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Apresentação 

Visando a subsidiar e a esclarecer tomadores de decisão no governo e no setor 

privado, membros da academia, organizações ambientais, e demais setores da sociedade 

com interesse na questão da energia elétrica no Brasil, o ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÌÉÖÒÏ Ȱ%ÎÅÒÇÉÁ 

2ÅÎÏÖÜÖÅÌȱ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÒ Ï ÁÐÒÏÖÅÉÔÁÍÅÎÔÏ ÅÌïÔÒÉÃÏ ÄÁÓ ÆÏÎÔÅÓ 

hidráulica, biomassa, eólica, solar e oceânica no Brasil, apresentando para cada uma das 

fontes seu potencial, o panorama mundial e nacional, a estrutura da respectiva cadeia da 

geração elétrica, a caracterização técnica e econômica, as questões socioambientais e o 

potencial de geração, entre outros aspectos. 

*ÕÎÔÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍ Ï ÌÉÖÒÏ Ȱ%ÎÅÒÇÉÁ 4ÅÒÍÅÌïÔÒÉÃÁȱ ɉÅÍ ÑÕÅ ÓÞÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁÓ ÁÓ ÆÏÎÔÅÓ Á 

partir da gás natural, biomassa, carvão mineral e urânio), ambos têm sua gênese em 

demanda de estudos de planejamento energético feita pelo Tribunal de Contas da União ɀ 

TCU ao Ministério de Minas e Energia (MME) e encaminhada à Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE). 

O eÓÃÏÐÏ ÄÅ ÔÁÉÓ ÅÓÔÕÄÏÓ ÅÓÔÁÖÁ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÄÏ Û ȰÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁëÞÏ ÃÌÁÒÁ ÄÏÓ ÃÕÓÔÏÓ Å 

benefícios econômicos e sócio-ambientais da utilização de cada tecnologia de geração de 

energia elétrica (hidrelétrica, termonuclear, térmica convencional, eólica, etc.), 

considerando as possibilidades, os requisitos e os efeitos de sua inserção na matriz 

energética brasileira e na expansão do parque gerador, com base em critérios que 

propiciem o compromisso adequado entre segurança energética, economicidade, aí 

incluídas as imperiosas qualidades relacionadas à modicidade tarifária e ao cumprimento 

dos acordos internacionais e legislação ambientais, especialmente aos relacionados à 

ÃÏÎÔÅÎëÞÏȾÒÅÄÕëÞÏ ÄÁ ÅÍÉÓÓÞÏ ÄÅ ÇÁÓÅÓ ÐÒÏÄÕÔÏÒÅÓ ÄÏ ÅÆÅÉÔÏ ÅÓÔÕÆÁȱȢ 

Tal objeto tem sido parte sistemática dos estudos elaborados rotineiramente pela 

EPE.  De fato, desde a implantação do Novo Modelo do Setor Elétrico, o planejamento da 

expansão da oferta de energia elétrica no Brasil tem se apoiado em uma série de estudos 

produzidos pela EPE, tais como: o Plano Decenal da Expansão de Energia (PDE), o Plano 

Nacional de Energia (PNE), além de diversas notas técnicas com temas específicos sobre 

energia. 

O PDE é um dos principais instrumentos de planejamento da expansão da energia do 

País.  Seu objetivo é orientar as ações e decisões dos agentes que atuam no setor no 
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sentido de estimular a necessária expansão no horizonte decenal e, por conseguinte, 

garantir à sociedade o suprimento energético com adequados custos, em bases técnica e 

ambientalmente sustentável. Elaborado anualmente, cada edição da PDE não só atualiza 

as informações do ambiente setorial (revisão da demanda de energia, resultados dos 

leilões de expansão da oferta de energia, etc.) como também leva em consideração as 

contribuições pertinentes recolhidas no processo de consulta pública, de modo a 

incorporar as alterações do ambiente (cenário econômico, progresso tecnológico, 

mudanças de preferências, etc.) no qual se inscreve.  

Por sua vez, o PDE guarda relação com os estudos de planejamento de horizonte 

mais extenso, consolidados no Plano Nacional de Energia ɀ PNE, no qual são examinadas 

com mais detalhamento as questões tecnológicas, com atenção especial para aquelas que 

se caracterizam como vetores portadores de alterações no futuro, tais como tecnologias 

de armazenamento de energia elétrica, veículos elétricos, smart grids, etc. Por seu caráter 

e alcance estratégicos, o PNE é submetido ao Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE), subsidiando as diretrizes orientadoras, entre outras, do planejamento da 

expansão em um plano tático, tal como se pode classificar o PDE. 

Além disso, estudos específicos, com vistas a embasar políticas energéticas, são 

demandados à EPE e, para tanto, são elaboradas notas técnicas, publicadas pela EPE em 

seu site, entre as quais podem ser citadas as que discutem temas como a modernização e 

repotenciação de usinas hidrelétrica, a penetração da geração solar, a capacidade de 

geração distribuída existente nas instalações dos consumidores, as opções ainda 

existentes de reservatórios de regularização sazonal ou plurianual no sistema elétrico 

nacional etc., cujos resultados e conclusões são incorporados no PDE e no PNE. 

Por seu caráter eminentemente estratégico, o enfoque natural dos estudos  baseou-

se primordialmente nas análises feitas no âmbito do PNE.  O PNE incorpora mudanças 

profundas ocorridas nos ambientes energéticos nacional e mundial nos últimos anos, com 

reflexos nas principais condições de contorno, conforme listadas a seguir: 

¶ Inserção de tecnologias de baixo carbono; 

¶ Evolução das tecnologias de captura e armazenamento de carbono;  

¶ Armazenamento da energia; 

¶ Geração distribuída de eletricidade (redes inteligentes); 

¶ Exploração do potencial hidrelétrico da Amazônia; 

¶ Usinas para atendimento à base da demanda por energia elétrica; 

¶ Preços internacionais do petróleo, gás natural e commodities agrícolas; 
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¶ Volume da produção nacional de petróleo e gás natural; 

¶ Penetração do gás não convencional e do biogás; 

¶ Mudanças climáticas e tecnologias associadas; 

¶ Futuro das políticas globais para biocombustíveis; 

¶ Evolução das energias renováveis. 

Dadas as perspectivas relacionadas às condições de contorno, as principais questões 

discutidas nos estudos elaborados relativos às fontes renováveis foram: 

¶ aproveitamento hidrelétrico na Amazônia (critérios socioambientais, novas 

tecnologias e custos de investimento e operação), 

¶ participação das energias renováveis no horizonte de longo prazo 

(disponibilidade de biomassa, evolução da eólica: disponibilidade, tecnologia e 

competitividade), vislumbrando qual seria a cota máxima de segurança para a 

participação das fontes renováveis eólica, biomassa, solar e PCH na matriz 

elétrica. 

¶ usinas a biomassa: elevação do período de disponibilização de combustível 

(bagaço, ponta-palha, RSA) para a geração termelétrica, custos, competitividade 

do uso da ponta-palha, competição com a produção de etanol; 

¶ energia eólica on shore e off shore; 

¶ energia solar centralizada: (estimativa de potencial regional, competitividade das 

tecnologias heliotérmica e fotovoltaica, rotas tecnológicas, tecnologias de 

armazenamento local e usinas híbridas); 

¶ capacidade industrial: limites máximos e mínimos de acréscimo anual de potência 

(UHE, eólica, biomassa); 

¶ evolução da geração distribuída (estimativa da parcela de demanda atendida por 

autoprodução, cogeração, sistemas PV e aproveitamento de resíduos); e 

¶ armazenamento de energia elétrica (impactos da redução da capacidade de 

armazenamento do parque hidrelétrico, análise da confiabilidade do suprimento 

de potência e do atendimento à demanda de ponta do SIN a longo prazo). 

Dessa forma, este livro é o resultado dos estudos conduzidos pela EPE em relação às 

fontes renováveis na matriz elétrica brasileira, sendo composto de cinco capítulos.  

O Capítulo 1 descreve o funcionamento do sistema elétrico brasileiro, no que 

concerne à segurança do abastecimento com modicidade tarifária, considerando a ordem 

de mérito do despacho das usinas, a estrutura de transmissão, a complementaridade entre 
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as fontes, o risco de déficit, a programação operacional e o planejamento energético. Por 

seu caráter sistêmico, este capítulo também é apresentado no livro sobre termelétricas. 

O Capítulo 2 aborda a fonte hidráulica, atualmente responsável por cerca de mais de 

2/3 da capacidade de geração elétrica no país. Além da sua predominância na matriz 

elétrica, usinas hidrelétricas têm importante papel com relação às emissões de gases de 

efeito estufa resultantes de atividades antrópicas, já que se constitui em fonte de geração 

limpa. Ademais, por conta da sua capacidade de armazenamento e de rápida resposta 

operativa frente às flutuações entre oferta e demanda, podem ser essenciais para 

promover o desenvolvimento de fontes renováveis intermitentes como a eólica e solar.  

Apesar disso, a hidreletricidade enfrenta hoje enormes dificuldades para sua 

expansão devido aos impactos socioambientais decorrentes, destacadamente 

interferência com área de proteção ambiental ou área de ocupação indígena ou de 

quilombolas. Em caso de projetos hidrelétricos de grande porte, pesa adicionalmente o 

financiamento dos elevados investimentos necessários para a viabilização dos 

empreendimentos. Outra importante dificuldade dos novos aproveitamentos hidrelétricos 

é sua grande distância dos grandes centros de consumo, o que resulta na necessidade de 

investimentos adicionais em linhas de transmissão para escoamento da produção de 

eletricidade.   

De todo modo, se por um lado existem desafios para a construção de novas usinas 

hidrelétricas, por outro lado, em função do preço de sua energia, de sua flexibilidade 

operativa e capacidade de armazenamento, esses projetos podem ser fundamentais para o 

desenvolvimento do sistema elétrico brasileiro como um todo. 

O Capítulo 3 aborda a energia a partir da biomassa, a chamada bioeletricidade. Por 

caracterizar-se como fonte termelétrica renovável, este capítulo também é apresentado no 

ÌÉÖÒÏ Ȱ%ÎÅÒÇÉÁ 4ÅÒÍÅÌïÔÒÉÃÁȱȢ  ! ÇÅÒÁëÞÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÂÉÏÍÁÓÓÁ ï ÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÌ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅ 

por cerca de 8% da energia gerada e apresenta grande potencial prospectivo: calcula-se 

que sua oferta potencial, tomando-se apenas a geração centralizada, possa triplicar 

atingindo 380 TWh, equivalentes a 51.000 MW de capacidade com fator de capacidade de 

85%, e, na forma de geração distribuída, possa dobrar e chegar a 67 TWh, equivalentes a 

9.000 MW de capacidade com fator de capacidade de 85%, até 2050. 

Por outro lado desafios à maior participação da biomassa como fonte de energia 

elétrica ainda se impõem de modo geral e especificamente a cada tipo de biomassa. De 

modo geral, os custos de investimento em bioeletricidade devem considerar plantas de 

pré-processamento e armazenamento da biomassa. Especificamente, pode-se citar, entre 

outros, os desafios relacionados à questão da produtividade e qualidade da cana, os custos 
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mais elevados das tecnologias mais eficientes, elevado grau de endividamento das usinas, 

a melhoria no escoamento da bioeletricidade no caso da biomassa da cana; já no caso da 

lenha, o desenvolvimento de tecnologias avançadas de conversão da lenha em energia, 

para aumento da produtividade dos plantios entre outros; e, por fim, no caso da geração 

elétrica a partir dos resíduos, o desenvolvimento técnico e comercial em larga-escala de 

plantas com alta eficiência e à garantia de fornecimento contínuo a um preço baixo. 

Os capítulos 4 e 5 descrevem respectivamente duas fontes intermitentes com boas 

perspectivas no Brasil: a fonte eólica e a fonte solar.  

A característica continental do Brasil e a sua localização geográfica são pontos de 

apoio importante para o aproveitamento das fontes eólica e solar. No caso da eólica, 

ambas têm permitido a implantação de parques eólicos localizados em diferentes regiões 

com diferentes regimes de ventos e, além disso, os fatores de capacidade dos parques 

eólicos vencedores dos leilões de energia têm sido mais altos do que os valores médios 

globais. No caso da solar, favorecem elevados índices de irradiação em quase todo o 

território nacional, pelo fato de o Brasil estar situado numa região com incidência mais 

vertical dos raios solares. Adicionalmente, a proximidade à linha do equador faz com que 

haja pouca variação na incidência solar ao longo do ano, de modo que, mesmo no inverno, 

pode haver bons níveis de irradiação.  

Por outro lado, os principais desafios relacionados a ambas as fontes estão ligados à 

sua natureza variável, levando ao surgimento de problemas de estabilidade e garantia de 

abastecimento.  Dada a natureza não controlável destes recursos, a plena integração 

dessas fontes intermitentes, em particular o atendimento à carga em todos os momentos, 

é uma questão não trivial. Contudo, uma série de possibilidades surge para auxiliar sua 

inserção, como a ampliação da transmissão, o armazenamento de energia, a gestão de 

carga, a mudança de operação das atuais usinas, a flexibilização da carga, entre outras.  

Por serem ainda tecnologias relativamente incipientes, ambas requereram ativa 

atuação do governo para sua expansão inicial: na regulamentação adequada da geração 

distribuída conectada à rede e na realização de leilões específicos para a contratação de 

plantas centralizadas. O sucesso da inserção das usinas eólicas tem servido de paradigma 

para a energia solar, contribuindo para manter a predominância das fontes renováveis na 

matriz elétrica do País pelos próximos anos. 

No Capítulo 6 aborda-se a energia a partir dos oceanos (ondas, marés, gradientes de 

salinidade e temperatura), no qual a questão tecnológica ainda se constitui em principal 

barreira, já que as tecnologias de conversão em energia elétrica ainda estão em fase de 

maturação e a maioria dos equipamentos atualmente utilizados é de protótipos não 
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ÃÏÎÓÏÌÉÄÁÄÏÓȢ )ÓÓÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÑÕÅ ÁÉÎÄÁ ÎÞÏ ÓÕÒÇÉÕ ÕÍÁ ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁ ȰÖÅÎÃÅÄÏÒÁȱȟ ÑÕÅ ÓÉÒÖÁ 

como referência para a indústria e que concentre os esforços de P&D. 

O potencial brasileiro onde existe uma possibilidade de exploração economicamente 

viável está situado em regiões de costa pouco estudada e com grande relevância ambiental 

ou turística, sendo este um importante limitador ao desenvolvimento da fonte. Na 

verdade, atualmente é limitado o conhecimento dos impactos dessa fonte, pois as 

iniciativas brasileiras são pontuais e de pouca expressividade. 

De todo modo, por sua perspectiva promissora, uma vez que o potencial é elevado e 

a utilização de fontes de energia limpa e renovável é desejável, foi também considerada 

nos estudos. 

MAURICIO T. TOLMASQUIM 
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Planejamento e Operação do  
Sistema Elétrico Brasileiro 

1 INTRODUÇÃO 

O Sistema Elétrico Brasileiro (SEB) possui características singulares que norteiam as 

decisões da operação e do planejamento. Merecem destaque:  

¶ dimensões continentais;  

¶ predominância de geração hidrelétrica com grande participação de usinas com 

capacidade de regularização; 

¶ diversidade hidrológica das bacias hidrográficas permitindo uma 

complementariedade entre as regiões; 

¶ interligação plena entre as regiões a partir de um extenso sistema de linhas de 

transmissão de longa distância; 

¶ participação de diversos agentes com usinas no mesmo rio, bem como linhas de 

transmissão operadas por agentes distintos; 

¶ tempo de maturação e construção das grandes obras de geração e transmissão de 

energia. 

A Figura 1 ilustra algumas destas características. 

Na Figura 1 também é possível observar que algumas regiões do Brasil ainda não 

estão interligadas (exemplo Boa Vista, posto que a interligação prevista partindo de 

Manaus ainda está em construção), da mesma forma, algumas comunidades no interior do 

Amazonas, Acre e Roraima ainda permanecem com atendimento isolado, sendo desta 

forma chamados sistemas isolados. 
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Figura 1  Integração Eletroenergética do Sistema Elétrico Brasileiro ς 2015 

Fonte: ONS (2015)  

O restante do país é atendido a partir da rede interligada e é chamado de Sistema 

Interligado Nacional (SIN), atualmente o SIN é composto de quatro subsistemas 

designados Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e Norte, que compreendem os centros de 

carga destas regiões. 
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2 SISTEMA EXISTENTE E OPERAÇÃO DO SISTEMA 
INTERLIGADO NACIONAL 

Considerando apenas os empreendimentos de geração do SIN, incluindo a parcela de 

Itaipu vendida pelo Paraguai, o Brasil dispunha de um sistema gerador com capacidade 

instalada de 133 GW. A distribuição desta capacidade instalada, por tipo de fonte, é 

apresentada na Figura 2, mostrando a grande participação das fontes renováveis, 

principalmente da fonte hidráulica. Apesar da participação de hidrelétricas em capacidade 

instalada ser de pouco mais de 60%, a participação desta fonte na produção de energia é 

maior do que 80% em média, podendo ser maior ou menor em função da disponibilidade 

do recurso ano a ano. 
 

 

Figura 2  Capacidade Instalada no SIN em dezembro de 2014 

(a) Inclui a parte brasileira da UHE Itaipu (7.000 MW). 

(b) Importação da parcela Paraguaia da UHE Itapu. 

Fonte: EPE (2015)  

A estrutura da rede de transmissão do SIN é extensa e complexa, como pode ser visto 

na Figura 3. Em 2014, a rede de transmissão, em tensão acima de 230 kV, somava mais de 

116.000 km de extensão. 

Com tamanho e características que permitem considerá-lo único em âmbito mundial, 

o sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil é um sistema 
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hidrotérmico de grande porte, com forte predominância de usinas hidrelétricas, parte com 

reservatórios de regularização e com múltiplos proprietários. 

 

 

Figura 3  Sistema de Transmissão ς Horizonte 2015 

Fonte: ONS (2015)  

A operação de um sistema predominantemente hidroelétrico, com regularização 

plurianual, deve ser integrada, pois quando uma usina com reservatório regulariza uma 

bacia, os benefícios são incorporados não só à própria bacia, mas também a todas as 

usinas que estão conectadas hidraulicamente a ela, buscando-se a operação ótima do 

sistema. 

Todas essas características reforçam a necessidade de uma operação interligada feita 

por um órgão independente que coordene a operação das usinas geradoras e do sistema 

de transmissão buscando uma otimização dos recursos.  
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Esta otimização resulta em um conjunto de ações que visam ao atendimento da carga 

prevista para o SIN ao menor custo, ou seja, minimizando a utilização de geração térmica, 

evitando vertimentos nos reservatórios das usinas e equalizando, na medida do possível, 

os custos marginais de operação entre as regiões interligadas. Esta otimização sinaliza a 

necessidade da utilização de geração térmica em complementação à geração hidroelétrica 

e da transferência de energia entre regiões ou bacias, bem como indica a adequada 

produção de energia por bacia, considerando as restrições operativas associadas a cada 

aproveitamento, de caráter ambiental e de uso múltiplo da água. 

Neste contexto, foi criado em 1998, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 

que é o órgão responsável pela coordenação e controle da operação das instalações de 

geração e transmissão de energia elétrica no SIN, sob a fiscalização e regulação da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O ONS é uma pessoa jurídica de direito privado, sob 

a forma de associação civil, sem fins lucrativos. 

Para o exercício de suas atribuições legais e o cumprimento de sua missão 

institucional, o ONS desenvolve uma série de estudos e ações a serem exercidas sobre o 

sistema e seus agentes para manejar o estoque de energia de forma a garantir a segurança 

do suprimento contínuo em todo o País. 

Na sua função de coordenação e operação do sistema, o ONS busca atender 

simultaneamente dois objetivos: otimização energética e segurança elétrica. Para atingir a 

otimização energética é feita a gestão otimizada dos armazenamentos dos reservatórios 

de regularização das usinas hidrelétricas e é determinado o despacho ótimo das usinas 

termelétricas. Para garantia a segurança elétrica é feita a operação da geração e da Rede 

Básica de Transmissão/Demais Instalações de Transmissão (DITs).  

Para atendimento aos seus objetivos o ONS convive com diversas restrições de 

cunho regulatório (Condicionantes Legais, Procedimentos de Rede e Políticas do MME) e 

físicas (Condicionantes Ambientais e de Uso Múltiplo das Águas e Restrições Operacionais 

das usinas). 

Sob a ótica da operação energética, podemos considerar alguns fundamentos 

característicos da oferta hidrelétrica brasileira que determinam a escolha dos modelos e 

metodologias utilizados para dar suporte à tomada de decisão. 

¶ A volatilidade interanual. Os rios brasileiros apresentam grandes variações entre 

os anos, há uma grande dispersão com relação à vazão média anual. Podendo 

ocorrer, por exemplo, uma sequência de anos de altas vazões seguida de anos de 

baixíssimas vazões. 
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¶ A sazonalidade intra anual. Além da natural variabilidade anual, também há uma 

grande variação intra anual caracterizada por uma marcante diferença entre 

período seco e úmido. 

¶ A complementariedade e diversidade regional. As bacias hidrográficas brasileiras 

estão localizadas em regiões com características físicas e climáticas bem distintas, 

levando a comportamentos hidrológicos bem distintos, muitas vezes 

complementares. Por exemplo, ao mesmo tempo que rios da região Sudeste e 

Nordeste do Brasil podem estar enfrentando severa escassez hídrica, rios na 

região Sul podem estar em vazões bem acima da média. 

¶ O acoplamento espacial e temporal das decisões. Considerando a características do 

SIN com usinas hidrelétricas com expressiva capacidade de regularização 

localizadas em alguns rios com outras usinas de distintos agentes e com 

características hidrológicas distintas, as decisões de geração em algumas usinas 

influenciam agentes diferentes. Da mesma forma, a vantagem proporcionada pelo 

armazenamento nos reservatórios está associada à grande responsabilidade da 

decisão do momento de uso do recurso. 

A responsabilidade citada acima pode ser traduzida pela imagem da Figura 4, 

ÕÓÕÁÌÍÅÎÔÅ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÁ ÃÏÍÏ Ï ȰÄÉÌÅÍÁ ÄÏ ÏÐÅÒÁÄÏÒȱȢ 
 

Custo Futuro

Usar a água armazenada nas 
usinas hidrelétricas hoje?

$ baixo

Usar as térmicas hoje?

$ alto

$ baixo

Custo Imediato

$ alto
déficit

$ zero
vertimento

$ baixo

 

Figura 4  Dilema do Operador ς Acoplamento temporal das decisões 

Fonte: Elaboração Própria  
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Apesar deste exercício ter sido apresentado com apenas dois níveis iniciais de 

decisão (apenas usar a água dos reservatórios ou as térmicas) existem diversos estágios 

de armazenamentos iniciais e custos de térmicas que podem gerar múltiplos cenários de 

decisão. Como a ocorrência futura de vazões é incerta, este é um típico problema de 

decisão sob incerteza onde a chave para a melhor escolha está na abrangência de cenários 

futuros avaliados, para que a decisão quando simulada para todos os cenários futuros, 

resulte nos menores custos, em média, para o consumidor. 

A operação como apresentada sugere um exercício de otimização, tendo como 

função objetivo, a minimização do custo total (CT), dado pela soma dos custos futuros (CF) 

e dos custos imediatos (CI). O ótimo é obtido no ponto de mínimo custo total, conforme 

ilustrado na Figura 5. 
 

$
Custo Total = Custo Futuro + Custo Imediato

Custo Imediato

Custo Futuro

Volume para mínimo custo total

volume a 100%volume a 0%

Atende a carga com água
Volume: ZERO
Custo imediato: ~ ZERO

Atende a carga com UTEs
Volume: 100%
Custo imediato: ALTO

Custo futuro : ALTO

Custo futuro : BAIXO

Valor da Água
 

Figura 5  Minimização do Custo de Operação 

Fonte: ONS,2006  

Em resumo, com as características do sistema apresentadas: 

¶ Regularização Plurianual (levando ao acoplamento temporal das decisões); 

¶ Interdependência Espacial (gerando p acoplamento espacial das decisões); 

¶ Tempo de maturação das Obras de Geração e Transmissão (tempos de construção 

elevados, chegando a 5 anos); 

¶ Incertezas com relação às vazões; 

¶ Incertezas com relação à carga; 
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¶ Incertezas com relação a disponibilidade de equipamentos; 

Em adição à redução dessas incertezas com o tempo (horizontes de mais curto prazo 

possuem menores incertezas) e necessidade de aumento do detalhamento para a 

operação em tempo real (interdependência G e T), há a justificativa para a divisão da 

operação em etapas com a utilização de modelos de otimização com características e 

objetivos distintos. 

2.1 Etapas da Operação e Modelos Computacionais 
Utilizados 

O planejamento e a programação da operação energética possuem as seguintes 

etapas de estudos e cadeia dos principais modelos de otimização dispostos na Figura 6. 
 

Médio 

prazo

Curto 

prazo

Programação 

diária

horizonte: 1 a 6 meses

etapas: semanais

horizonte: 1 semana

etapas: ½ hora

horizonte: 5 anos

etapas: mensais
NEWAVE

DECOMP

DESSEM*

PEN
Plano 

Energético 

Anual

*futuro

PMO
Programa 

Mensal de 

Operação

OPHEN 
Acompanhamento 

Diário da 

Operação 

Hidroenergética

Menos incerteza e mais detalhes

Mais incerteza e menos detalhes

 

Figura 6  Etapas de estudos e cadeia dos principais modelos matemáticos utilizados no 
planejamento e programação da operação energética 

Fonte: Adaptado de ONS,2006  

De forma a auxiliar na execução destes modelos outras ferramentas são utilizadas 

para obtenção de insumos (tais como previsão de vazões e de carga). 

O NEWAVE, desenvolvido pelo CEPEL ɀ Centro de Pesquisas de Energia Elétrica, é 

um modelo de otimização para o planejamento de médio prazo (até 5 anos), com 

discretização mensal e representação a sistemas equivalentes. Seu objetivo é determinar a 

estratégia de geração hidráulica e térmica em cada estágio que minimiza o valor esperado 

do custo de operação para todo o período de planejamento. Um dos principais resultados 
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desse modelo são as funções de custo futuro, que traduzem para os modelos de outras 

etapas (de curto prazo) o impacto da utilização da água armazenada nos reservatórios.  

O DECOMP, também desenvolvido pelo CEPEL, é um modelo de otimização para o 

horizonte de curto prazo (até 12 meses), que representa o primeiro mês em base semanal, 

as vazões previstas, a aleatoriedade das vazões do restante do período através de uma 

árvore de possibilidades (cenários de vazões) e o parque gerador individualizado (usinas 

hidráulicas e térmicas por subsistemas). Seu objetivo é determinar o despacho de geração 

das usinas hidráulicas e térmicas que minimiza o custo de operação ao longo do período 

de planejamento, dado o conjunto de informações disponíveis (carga, vazões, 

disponibilidades, limites de transmissão entre subsistemas, função de custo futuro do 

NEWAVE). Os principais resultados desse modelo são os despachos de geração por usina 

hidráulica e térmica de cada submercado, a política de intercâmbio entre as regiões e os 

custos marginais de operação para cada estágio por patamar de carga. 

O modelo DECOMP é executado semanalmente em cada revisão do PMO, tendo em 

vista a influência significativa das mudanças na conjuntura de curto prazo ao longo do 

mês. Fatores como novas frentes frias com chuvas intensas ou mesmo bloqueio de frentes 

previstas, necessidade de revisão das vazões, novas indisponibilidades ou manutenção de 

máquinas podem gerar alterações na operação recomendada para o curto prazo. 

3 DESAFIOS DA OPERAÇÃO FUTURA DO SISTEMA 
INTERLIGADO NACIONAL 

Para fazer frente ao seu crescimento, de forma segura, econômica e com respeito à 

legislação ambiental, o Brasil dispõe de grande potencial energético, com destaque para as 

fontes renováveis de energia (potencial hidráulico, eólico, de biomassa e solar). 

Conforme (Tolmasquim, 2015), a expansão da geração está fundamentada na 

contratação de novas instalações, cuja produção é contratada por meio dos leilões 

públicos para atendimento à expansão da carga dos consumidores cativos (cerca de 70% a 

75% da carga total). Com base em cenários de crescimento da demanda, a EPE define um 

plano de expansão indicativo para atender às necessidades de todos os agentes de 

consumo. Cabe aos investidores a decisão de construir novos empreendimentos, através 

de propostas de preço de venda de energia nos leilões de transmissão e de energia nova. A 

realização dos investimentos depende, portanto, de sua atratividade, que, por sua vez, 

depende da evolução esperada dos custos de geração. 

Nesse sentido, o Plano Decenal de Expansão 2024 (PDE 2024) adotou como uma das 

principais diretrizes a priorização da participação dessas fontes renováveis para atender 
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ao crescimento do consumo de energia elétrica no horizonte decenal, compatibilizando 

esta participação com o atendimento à carga de forma segura e tendo em vista o 

compromisso brasileiro de manter seu crescimento econômico apoiado em uma matriz 

energética limpa. Segundo o PDE 2024, a capacidade instalada do SIN expandirá 55% em 

dez anos, com preponderância de geração hidrelétrica, como mostrado na Figura 7. 
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Figura 7  Evolução da capacidade instalada no SIN 2014-2024 
Fonte: EPE (2015) 

 

Hidrelétrica 
27.2 MW

37%

Outras fontes 
renováveis 

35 MW
47%

Nuclear 
1.4 MW

2%

Termelétrica 
10 MW

14%

Fonte: EPE [PDE 2024]
 

Figura 8  Participação das fontes na capacidade instalada 2015-2024 
Fonte: EPE (2015) 

As Figuras 8 e 9 detalham, respectivamente, a participação das diversas fontes na 

expansão da capacidade de geração prevista para o período de 2015 a 2024 e na 

composição do parque de geração instalado previsto para ao ano de 2024. 
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HIDRO

117 GW
56.7%

NUCLEAR
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1.6%

UTE

30 GW
14.3%BIO

18 GW
8.7%

PCH

8 GW
3.8%

SOL

7 GW
3.3%

EOL

24 GW
11.6%

Fonte: EPE [PDE 2024]

 

Figura 9  Participação das fontes de geração na capacidade instalada em dezembro/2024 
Fonte: EPE (2015) 

3.1 Desafios para a operação energética futura do SIN 

Apesar da incerteza das afluências, o SIN caracteriza-se pela presença de usinas 

hidrelétricas com grandes reservatórios de regularização, que o transformam, juntamente 

com o parque termelétrico instalado, em um sistema predominantemente composto por 

fontes controláveis, despachadas centralizadamente pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS). No entanto, a diminuição da capacidade de regularização do SIN, em 

virtude da notória dificuldade para construir grandes reservatórios, sobretudo na região 

da bacia amazônica, e a expansão significativa das fontes não controláveis, com destaque 

para aquelas intermitentes (eólica e solar fotovoltaica), traz um grande desafio à operação 

futura do SIN.  

3.2 Relação entre capacidade de armazenamento e 
mercado 

Com a inserção na matriz energética brasileira das fontes não controláveis, com 

diferentes perfis de geração, os reservatórios assumem importância cada vez maior, 

exigindo análise cuidadosa da variação do grau de dependência do SIN aos reservatórios e 

das políticas de operação, para o atendimento tanto à carga de energia elétrica ao longo 

dos meses, quanto à demanda de potência a qualquer hora. A relação entre a Capacidade 

de Armazenamento e o Mercado é, dessa forma, um parâmetro que auxilia na avaliação da 

segurança do sistema ao longo do horizonte de planejamento, já que os reservatórios 

constituem a forma mais adequada de estoque de energia para garantir o fornecimento 

nas situações mais críticas. 
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Nos cenários em que a afluência às UHE é reduzida, ou a geração de outras fontes 

não controláveis, como eólicas, PCH, biomassas e solares, ocorre abaixo da expectativa, a 

geração a partir de fontes controláveis, predominantemente UHE com reservatórios de 

regularização, é requisitada. Neste momento, deve-se tomar a decisão entre utilizar a 

energia armazenada nos reservatórios ou as termelétricas, de custo mais elevado. Tal 

decisão impactará no custo e segurança, tanto imediato quanto futuro, do atendimento à 

demanda.  

Apesar do aumento expressivo na capacidade instalada de usinas hidrelétricas nos 

próximos dez anos, conforme apresentado acima, o acréscimo da capacidade de 

armazenamento é de apenas 2,6 GWmédios neste mesmo período, o que corresponde a, 

aproximadamente, 1% do total existente em 2015. Destaca-se a importância dos grandes 

reservatórios instalados na região Sudeste/Centro-Oeste, que representam 

aproximadamente 70% da energia armazenável do SIN no início de 2015, enquanto as 

regiões Nordeste, Sul e Norte possuem, respectivamente, 18%, 7% e 5%. Por outro lado, o 

crescimento do mercado é de aproximadamente 45%, ou seja, bem superior ao 

crescimento da energia armazenável. 

Conforme apresentado no relatório do PDE 2024, a Figura 10 compara o crescimento 

da energia armazenável máxima do SIN e o crescimento do mercado de energia. A maioria 

ÄÁÓ ÕÓÉÎÁÓ ÖÉÁÂÉÌÉÚÁÄÁÓ ÒÅÃÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ï ÅÎÑÕÁÄÒÁÄÁ ÎÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ȰÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÃÏÍ 

reservatórios capazes de armazenar água por apenas algumas horas ou dias, Assim, parte 

ÄÏÓ ÉÎÃÒÅÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÅÎÅÒÇÉÁ ÁÒÍÁÚÅÎÜÖÅÌ ÏÃÏÒÒÅ ÐÅÌÏ ÆÁÔÏ ÄÅÓÓÁÓ ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ 

agregarem produtibilidade à cascata onde se situam, quando possuem reservatórios de 

regularização à montante. Entretanto, a maioria das usinas viáveis no horizonte decenal 

está localizada em bacias inexploradas, para as quais não há previsão de instalação de 

usinas com reservatórios de regularização nesse período e, portanto, ainda não 

contribuirão com o incremento de energia armazenável. 

Apesar de ser notório que a variação do mercado é muito maior que a variação da 

capacidade de armazenamento, a Figura 10 não é suficiente para afirmar que a segurança 

do sistema será decrescente no horizonte decenal. Outras fontes de energia além das 

fontes controláveis (hidrelétricas com capacidade de estoque e termelétricas flexíveis) 

contribuem para o atendimento ao mercado e, dentro das características de cada uma, é 

possível estimar uma contribuição para determinados níveis de confiabilidade, embora 

seja inegável a necessidade de aumentar a capacidade de armazenamento. 
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Para efeito de análise, no PDE 2024, as fontes não controláveis foram divididas em 

três grupos na consideração da oferta de energia: o primeiro grupo considerando eólica, 

ÓÏÌÁÒȟ ÂÉÏÍÁÓÓÁ Å 0#( ɉÃÈÁÍÁÄÁÓ ÄÅ ȰÏÕÔÒÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ÒÅÎÏÖÜÖÅÉÓȱ ɀ OFR); o segundo grupo 

com Á ÅÎÅÒÇÉÁ ÉÎÃÒÅÍÅÎÔÁÌ ÛÓ ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ Å Ï ÔÅÒÃÅÉÒÏ ÃÏÍÐÏÓÔÏ ÐÅÌÁ ÇÅÒÁëÞÏ 

térmica mínima (relacionada à inflexibilidade contratual das usinas), visto que não há 

decisão sobre seu despacho.  

Nos cenários críticos de geração das fontes não controláveis, é necessário dispor de 

fontes controláveis para garantir o atendimento ao mercado. A Figura 11 apresenta o 

mercado total e as parcelas de cada fonte de geração não controlável. Neste gráfico, 

define-se o mercado líquido como o mercado remanescente a ser atendido pelas fontes 

controláveis, ou seja, é o mercado total do SIN abatido das parcelas de geração não 

controlável. Observa-se que ocorre uma mudança no perfil da curva do mercado total1 do 

SIN (curva cinza tracejada) para o mercado líquido (curva preta). Essa mudança de perfil 

indica que, embora a maior demanda de energia do SIN ocorra no período úmido, a maior 

demanda a ser atendida por fontes controláveis ocorre no período seco. Dessa forma, será 

necessário um maior deplecionamento dos reservatórios neste período, tradicionalmente 

marcado por baixa afluência, e/ou maior acionamento de usinas termelétricas. Já nos 

meses de maior afluência, o mercado para as fontes controláveis tende a ser reduzido, 

aumentando assim a possibilidade de maior enchimento dos reservatórios e também de 

vertimentos. 

Na Figura 11, foi considerado um cenário com baixa afluência incremental às usinas 

Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȢ 2ÅÓÓÁÌÔÁ-se, entretanto, que o perfil do mercado líquido e as conclusões são as 

mesmas para os cenários de alta afluência. 

Diante do exposto acima, a atual configuração de expansão do sistema hidrelétrico 

ÃÏÍ ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȟ ÄÅÖÉÄÏ ÁÏÓ ÅÎÔÒÁÖÅÓ ÁÍÂÉÅÎÔÁÉÓ ÁÓÓÏÃÉÁÄÏÓ Û construção de novos 

reservatórios de regularização, resulta, além da redução gradativa da relação 

estoque/mercado, em impactos mais acentuados da sazonalidade ao longo dos meses, ou 

seja, necessidade de enchimento dos reservatórios no período úmido e rápido 

esvaziamento no período seco, a cada ciclo hidrológico anual. Neste sentido, torna-se 

                                                                    

1 Mercado do SIN descontando a energia proveniente de usinas submotorizadas, somado aos 
suprimentos de energia previstos à ANDE e o consumo da usina Itaipu, assim como é feito na 
simulação energética. 
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necessário a complementação com outras fontes de energia para atenuar o efeito dos 

cenários de afluências ruins e garantir o nível de segurança adequado.   
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Outras fontes renováveis, que possuem perfil de geração superior no período seco, 

como eólicas e termelétricas a biomassa, contribuem para essa complementação. Além 

dessas fontes, as usinas termelétricas serão de suma importância para prover a garantia 

necessária ao atendimento do mercado e, nessas condições, cresce a importância das 

interligações regionais. A decisão da política operativa, a ser definida à luz de informações 

mais detalhadas da operação a cada ano, definirá os montantes de deplecionamento 

aceitáveis dos reservatórios no período seco. 

3.3 Atendimento a demanda horária 

A forte participação de fontes intermitentes na matriz energética brasileira traz 

ainda outro questionamento: como garantir o atendimento à demanda a qualquer hora do 

dia? As análises realizadas a partir da Figura 10 podem ser expandidas para a 

discretização horária. À medida que as fontes não controláveis passam a responder por 

parcela significativa da carga, os momentos em que as usinas com geração controlável 

serão mais exigidas podem não mais ocorrer nos instantes de demanda máxima.  

A mudança de perfil operativo apresentada acima exige uma mudança também do 

planejamento. Com esse novo comportamento, a garantia de atendimento à demanda 

máxima do sistema não é mais suficiente para suprir à demanda nas outras horas do dia. 

Além disso, a grande variação na geração de fontes intermitentes, que poderá ocorrer em 

poucas horas ou até mesmo minutos, exigirá da matriz uma maior participação de fontes 

ÃÏÎÔÒÏÌÜÖÅÉÓ ÃÏÍ ÆÌÅØÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÏÐÅÒÁÔÉÖÁȟ ÐÁÒÁ ȰÁÃÏÍÐÁÎÈÁÒȱ Á ÃÕÒÖÁ ÄÅ ÃÁÒÇÁ ÈÏÒÜÒÉÁ 

líquida do sistema (curva de carga total descontada da expectativa de geração horária das 

usinas não controláveis). Essas fontes flexíveis, por outro lado, tendem a apresentar 

maiores custos operativos, exigindo do planejamento a adequada definição do montante 

necessário de modo a não onerar em demasia o sistema. 

As principais variáveis operativas que impactam na máxima disponibilidade 

hidráulica são o nível de armazenamento e a vazão turbinada. O nível de armazenamento 

definirá a altura de queda líquida da UHE, que se for menor que a altura de referência da 

unidade geradora ocasionará uma perda de potência devido ao deplecionamento. A vazão 

turbinada é consequência da disponibilidade hídrica naquele momento. O volume total 

disponível, que dependerá da politica operativa estabelecida, definirá por quanto tempo 

aquela máxima potência poderá ser mantida.  

O nível de armazenamento dos reservatórios será impactado pela geração média das 

fontes não controláveis. Já o tempo de geração máxima das fontes controláveis será 
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consequência da curva de carga horária líquida, que foi modificada pela geração 

instantânea das fontes intermitentes conforme descrito anteriormente. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Sistema Elétrico Brasileiro possui uma complexidade natural que demanda 

investimentos constantes em metodologia e ferramentas computacionais que auxiliem na 

tomada de decisão de operação energética. 

Atualmente, o ONS já enfrenta desafios associados aos conflitos pelo uso da água, 

especialmente em situações de escassez do recurso hídrico, como a que o Brasil enfrentou 

no triênio 2013-2015; e também desafios diversos associados à manutenção da 

confiabilidade do sistema frente à baixa geração hidrelétrica associada, recorrendo ao 

combustível fóssil das usinas termelétricas para atendimento da carga. Esta operação 

muitas vezes é questionada por ser muito cara, porém é o recurso disponível que deve ser 

utilizado para manutenção da segurança no atendimento. 

Adicionalmente, conforme mencionado nos desafios da operação energética futura, 

há um grande estímulo para que o planejamento passe a enfrentar a questão da operação 

futura do SIN, frente à forte inserção de fontes não controláveis, especialmente as eólicas e 

fotovoltaicas, tanto para atendimento energético quanto na segurança da operação da 

rede elétrica. 
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Hidrelétrica 

1 INTRODUÇÃO 

A hidreletricidade tem sido a principal fonte de geração do sistema elétrico 

brasileiro por várias décadas, tanto pela sua competitividade econômica quanto pela 

abundância deste recurso energético a nível nacional. Trata-se de uma tecnologia madura 

e confiável que, no atual contexto de maior preocupação com as emissões de gases de 

efeito estufa, apresenta a vantagem adicional de ser uma fonte renovável de geração. 

A construção de usinas hidrelétricas com reservatórios de acumulação, interligações 

regionais e parque gerador termelétrico em regime operativo complementar foram as 

soluções até então aqui adotadas para mitigar a incerteza e a sazonalidade hidrológica, 

assim como para explorar, com ganhos sinérgicos significativos, as diferenças dos regimes 

de chuvas das inúmeras bacias hidrográficas brasileiras.  

Sob o ponto de vista estritamente da operação elétrica, usinas hidrelétricas são 

capazes de prover uma série de serviços auxiliares, como controle de tensão e de 

frequência, que são importantes para garantir um atendimento da demanda de 

eletricidade com o padrão de qualidade desejado. Os reservatórios das usinas 

hidrelétricas, por sua vez, podem prover uma série de serviços não energéticos, como 

controle de cheias, irrigação, processamento industrial, suprimento de água para consumo 

humano, recreação e serviços de navegação. Vale ressaltar, no entanto, que os múltiplos 

usos da água podem, por vezes, gerar conflitos e eventualmente impor restrições à 

operação hidrelétrica. 

Apesar das inúmeras vantagens, a hidreletricidade enfrenta hoje dificuldades para 

sua expansão devido aos seus impactos socioambientais negativos (geralmente associados 

às áreas alagadas por seus reservatórios1) e, para projetos hidrelétricos de grande porte, o 

financiamento dos elevados investimentos necessários para sua construção. Ainda, novos 

                                                                    
1 Embora existam outros, como o impacto nas comunidades de peixes com a construção de 
barragens. 
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aproveitamentos hidrelétricos estão cada vez mais distantes dos grandes centros de 

consumo, o que resulta na necessidade de investimentos adicionais em linhas de 

transmissão para escoamento da produção de eletricidade. 

Se por um lado existem desafios para a construção de novas usinas hidrelétricas, por 

outro lado, em função de sua flexibilidade operativa e capacidade de armazenamento, 

podem ser fundamentais para o desenvolvimento de fontes renováveis intermitentes 

como a energia eólica e solar fotovoltaica. Para este fim especialmente, vale destacar as 

usinas hidrelétricas com armazenamento bombeado, também conhecidas como usinas 

hidrelétricas reversíveis. Embora sejam de fato consumidoras líquidas de energia, são 

também capazes de prover serviços auxiliares e armazenamento2. 

 

2 PANORAMA MUNDIAL E NACIONAL DO USO DO 
RECURSO PRIMÁRIO 

2.1 Breve histórico 

A hidreletricidade é uma tecnologia de geração elétrica consolidada, 

economicamente competitiva e segura. A primeira usina hidrelétrica foi construída no 

final do século XIX, em Cragside, na Inglaterra, e hoje, após pouco mais de um século, esta 

fonte de geração está presente em cerca de 160 países (IEA, 2012).  

O uso da hidreletricidade foi rapidamente disseminado nos Estados Unidos e em 

países europeus, inicialmente para serviços públicos de iluminação e tração e para 

algumas atividades econômicas (como na mineração). Nestes países, o potencial 

hidrelétrico foi largamente explorado e, com o crescimento da demanda de energia 

elétrica e o aparecimento de novas fontes de geração, a participação da hidreletricidade 

no parque gerador foi gradualmente reduzindo ao longo do tempo. Atualmente, nos 

Estados Unidos, apesar de a capacidade hidrelétrica instalada ser a terceira maior do 

mundo, sua participação na matriz elétrica, em termos de geração, é cerca de 7%, 

conforme ilustrado na Figura 1. 

                                                                    
2 Neste caso o armazenamento é feito bombeando-se a água de um reservatório inferior para 
outro superior, nos momentos do dia em que há excedentes de oferta eólica e solar 
fotovolltaica. 
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Figura 1  Composição da matriz elétrica americana em 2013 (4071 TWh) 

Fonte: Elaboração EPE, com base nos dados de (EIA, 2016) 

Nos países menos desenvolvidos, de maneira geral, verificou-se uma maior expansão 

a partir da segunda metade do século passado. Com as crises do petróleo das décadas de 

70 e 80, verificou-se um movimento de instalação de indústrias multinacionais 

(eletrointensivas) para alguns países com disponibilidade hídrica, dentre os quais o Brasil. 

Nestas duas décadas, de fato, a expansão hidrelétrica brasileira ocorreu a taxas elevadas, 

conforme mostrado na Figura 2.  
 

 

Figura 2  Evolução do parque hidrelétrico brasileiro 

Fonte: Elaboração EPE, com base nos dados de ANEEL (2016) 



HIDRELÉTRICA 41 

 

 

Na década 90, começaram a surgir questionamentos sobre os impactos 

socioambientais associados à construção de grandes barragens (WEC, 2015) e 

dificuldades de financiamento para a construção de grandes projetos hidrelétricos, que 

resultaram num período de expansão hidrelétrica a taxas bastante modestas, mesmo 

havendo significativo potencial hidrelétrico a ser explorado. 

A partir de 2005, no entanto, com o melhor equacionamento das questões 

relacionadas a financiamento e desenvolvimento de projetos sustentáveis, verifica-se, 

sobretudo nos países em desenvolvimento, a retomada da exploração de seus potenciais 

hidrelétricos. Modernas tecnologias de transmissão permitem que a expansão hidrelétrica 

se estenda para países vizinhos com potenciais hidrelétricos significativos com relação às 

suas demandas e com interesse na produção de eletricidade para exportação. 

A retomada da expansão hidrelétrica se deve também à preocupação mundial com as 

emissões de gases de efeito estufa, que impactam o clima do planeta. Neste sentido, a 

hidreletricidade desempenha um papel duplamente importante para a redução das 

emissões no setor elétrico, pois além de ser uma fonte renovável (com emissões bastante 

reduzidas quando comparadas com aquelas associadas à geração termelétrica fóssil), sua 

flexibilidade operativa e capacidade de armazenamento permitem a maior penetração de 

fontes renováveis intermitentes, como a geração eólica e a solar fotovoltaica. Usinas 

hidrelétricas, inclusive as reversíveis, são capazes de responder rapidamente às flutuações 

típicas da geração eólica e solar fotovoltaica, assim garantindo um atendimento confiável 

da demanda de energia. Os reservatórios hidrelétricos, por sua vez, representam hoje a 

única tecnologia economicamente competitiva capaz de armazenar grandes quantidades 

de energia, que é fundamental para maximizar o atendimento da demanda de eletricidade 

com fontes renováveis de geração. 

Por fim, vale ressaltar os benefícios não energéticos que o desenvolvimento da 

hidreletricidade pode propiciar, como o abastecimento de água, irrigação, recreação e 

controle de cheias, dentre outros.  

2.2 Panorama mundial 

Em 2014, cerca de 16,6% da produção global de eletricidade, estimada em 3900 

TWh, foi oriunda de usinas hidrelétricas, o que representou aproximadamente 73% da 

eletricidade gerada por fontes renováveis, conforme ilustrado na Figura 3 (REN21, 2015). 

Trata-se, portanto, de uma importante fonte de geração elétrica. 
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Figura 3  Produção mundial de eletricidade em 2014 

Fonte: Elaboração EPE, com com base nos dados publicados em REN 21 (2015) 

Ao longo de 2014, o parque hidrelétrico mundial expandiu cerca de 3,6% (37 GW), 

atingindo a capacidade instalada de aproximadamente 1055 GW (REN 21, 2015). Este 

acréscimo ocorreu preponderamente na China (22 GW) e, em menor escala no Brasil (3,3 

GW), Canadá (1,7 GW), Turquia (1,4 GW), Índia (1,2 GW) e Rússia (1,1 GW). Com as 

expansões verificadas naquele ano, consolida-se a liderança chinesa em termos de 

capacidade hidrelétrica instalada e conduz o Brasil para à segunda posição, conforme 

ilustrado na Figura 4.  
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Figura 4  Capacidade hidrelétrica instalada nos principais países em 2014. 

Fonte: Elaboração EPE, com base nos dados publicados em REN 21 (2015) 

Este crescimento expressivo, de fato, tem sido verificado de forma sustentada desde 

2005, após alguns anos de estagnação, conforme mencionado no item anterior e que pode 

ser observado no gráfico da Figura 5. Esta estagnação se deve em parte às controvérsias 

locais e internacionais que surgiram a respeito dos impactos socioambientais associados à 

construção de grandes barragens (WEC, 2015). Com o intuito de equacioná-las, foi criada 

em 1997 a Comissão Mundial de Barragens (World Comission on Dams - WCD), que em 

2000 publicoÕ Ï ÒÅÌÁÔĕÒÉÏ ȰDams and Development: A New Framework for Decision-

makingȱ. Neste documento são propostas novas diretrizes para a construção de grandes 

barragens, baseadas na proteção ao meio ambiente e às populações afetadas pelas 

barragens e distribuição equânime dos benefícios que podem advir de sua construção. 

Alguns anos foram necessários para que o setor elétrico e a comunidade financeira 

alinhassem suas normas e práticas às novas diretrizes.  

De 2005 em diante, a expansão concentrou-se na América Latina e na Ásia, com 

destaques para o Brasil e sobretudo para a China, cuja produção praticamente triplicou, 

passando de 350 TWh, em 2004, para 1042 TWh, em 2014 (EIA, 2016). A expansão da 

hidreletricidade mais expressiva nestes países se deve às suas demandas crescentes e 

disponibilidade de recursos hídricos que, diferentemente da maior parte dos países mais 

desenvolvidos, ainda não foram extensamente explorados. Vale destacar que cerca de 

60% da produção de hidreletricidade esteve concentrada nos seis maiores produtores 

após 2010, conforme ilustrado na Figura 6. 
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Figura 5  Produção hidrelétrica por regiões do mundo 1980-20133 

Fonte: Elaboração EPE, com base nos dados descritos em EIA (2016.) 

                                                                    
3 Dados de produção hidrelétrica para todas as regiões  do mundo estão disponíveis até 2013 
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Figura 6  Produção hidrelétrica por países 1980-2014 

Fonte: Elaboração EPE, com base nos dados descritos em EIA (2016). 

Na Tabela 1 são listados os países com produção hidrelétrica superior a 50 TWh em 

2013 e os correspondentes valores de participação hidrelétrica na matriz elétrica e 

fatores de capacidade médio. Pode ser observado que a participação desta fonte na matriz 

elétrica varia de 7% (Estados Unidos) a 96% (Noruega), chegando a 100% no caso do 

Paraguai. Estes valores decorrem da relação entre potencial hidrelétrico explorado e a 

demanda de energia elétrica de cada país.  

Os fatores de capacidade médios apresentam também diferenças que não serão aqui 

discutidas detalhadamente. No entanto, pode-se observar que os menores fatores estão 

associados aos países com parque gerador com predominância térmica (como os Estados 

Unidos e Japão), enquanto que os países com predominância hidráulica, como Brasil, 

Canadá, Noruega, Venezuela e Paraguai, apresentam fatores de capacidade mais elevados. 

Parte destas diferenças pode ser justificada pela composição da matriz elétrica, que 

resulta numa operação hidrelétrica diferenciada, ou na base (elevado fator de 

capacidade) ou acompanhando a curva horária de carga (baixos fatores de capacidade). 

Vale ressaltar que estes fatores refletem a configuração do sistema elétrico de cada país 

naquele ano assim como as condições hidrológicas verificadas. Com a evolução do sistema 

elétrico, mudanças na composição do parque gerador e/ou na capacidade de 
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armazenamento do parque hidrelétrico podem se ocorrer e impactar a operação do 

parque hidrelétrico, com consequente alteração de seus fatores de capacidade. 

Tabela 1  Maiores produtores de hidroeletricidade - 2013 

País 
Produção Hidro Partic. Hidro F. Capac 

TWh % % 

China 900 17% 41% 

Canada 388 61% 59% 

Brasil 387 72% 53% 

Estados Unidos 269 7% 39% 

Rússia 179 18% 43% 

Índia 133 12% 35% 

Noruega 127 96% 50% 

Venezuela 83 69% 63% 

Japão 77 8% 40% 

França 70 13% 44% 

Suécia 61 41% 44% 

Paraguai 60 100% 78% 

Turquia 59 26% 34% 

Vietnã 57 47% 50% 

Itália 52 19% 42% 

Fonte: Elaboração EPE, com base em EIA (2016). 

Tabela 2  Fatores de capacidade médios por região - 2012 

Região 
Fator de capacidade médio  

(%) 

América do Norte 47 

América Latina 56 

Europa 39 

África 48 

Ásia e Oceania 38 

Oriente Médio 18 

Mundo 42 

Fonte: Elaboração EPE, com base em EIA (2016). 
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A Tabela 2 apresenta estimativas de fatores de capacidade com base nas capacidades 

instaladas regionais e na geração anual em 2012. 

Outra grande motivação para o desenvolvimento da hidreletricidade, além daquela 

de suprir a demanda de forma econômica e limpa, é a necessidade dos sistemas elétricos 

de serviços auxiliares e capacidade de armazenamento para viabilizar uma maior 

participação de fontes renováveis intermitentes sem comprometimento da confiabilidade 

da operação.  

Fontes renováveis intermitentes têm se apresentado como alternativas para uma 

maior segurança energética para países com forte dependência de combustíveis fósseis, 

visto que os recursos são finitos e/ou, para países importadores, embargos e flutuações 

de preços indesejáveis podem ocorrer. Mas, fundamentalmente, a expansão de fontes 

renováveis intermitentes apresenta-se como alternativa para o atendimento da demanda 

sem emissões de gases de efeito estufa, principalmente naqueles países em que o 

potencial hidrelétrico já foi quase totalmente utilizado (como é o caso de alguns países 

europeus e Estados Unidos), ou o potencial é reduzido com relação à demanda a ser 

atendida (como é o caso da China, dentre outros).  

Os parques eólicos são susceptíveis a reduções de capacidade de geração em 

qualquer momento do dia, pela eventual ausência de ventos, e a as usinas solares 

fotovoltaicas não geram durante o período da noite, além de poderem apresentar 

variações de geração ao longo do dia em função da nebulosidade. Portanto, para garantir 

o atendimento à demanda em qualquer instante com o padrão de qualidade desejado 

(isto é, com variações de tensão e frequência dentro dos limites estabelecidos), é 

necessário uma fonte de geração de back up, capaz de assumir as oscilações positivas ou 

negativas das fontes de geração eólica e/ou solar fotovoltaica. Usinas hidrelétricas, pelas 

suas características operativas, são uma solução eficaz para mitigação das flutuações de 

geração típicas destas fontes renováveis. A capacidade de armazenamento das 

hidrelétricas, por sua vez, permite minimizar a produção de eletricidade a partir de fontes 

térmicas a combustíveis fósseis. Parques eólicos e/ou usinas solares fotovoltaicas, em 

condições mais favoráveis de ventos e/ou irradiação solar, podem maximizar sua oferta 

de eletricidade através da redução de geração das usinas hidrelétricas, que assim poupam 

a água armazenada em seus reservatórios, para posterior turbinamento, quando houver 

menor oferta eólica ou solar. 

Usinas hidrelétricas reversíveis são outro tipo de tecnologia também capaz de 

prover os mesmos serviços ancilares e armazenamento das usinas hidrelétricas 

convencionais., Sua operação baseia-se no bombeamento da água de um reservatório 

inferior para um superior no período noturno (quando a demanda é baixa), para turbiná-
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la durante o dia, nos horários de ponta. No contexto atual de mitigação de flutuações de 

geração de fontes renováveis intermitentes, as variações dos modos de operação, de 

bombeamento para turbinamento e vice-versa, ocorrem com mais frequência ao longo do 

dia. 

Em 2010, usinas reversíveis representavam cerca de 99% da capacidade total de 

armazenamento a nível mundial, na época igual a 127.841 MW (EPRI, 2010), sendo 50 

delas com potência instalada superior a 1000 MW. Em 2014, a capacidade instalada em 

usinas reversíveis já havia evoluído para cerca de 146 GW (REN 21, 2015).  

Em países com potencial hidrelétrico reduzido ou inexistente ou naqueles em que o 

potencial hidrelétrico encontra-se praticamente explorado em sua totalidade, uma maior 

participação de fontes renováveis intermitentes pode ser viabilizada através de 

intercâmbios com países vizinhos que dispõem de potenciais hidrelétrico s superiores às 

suas próprias demandas. É o caso da Noruega, que atualmente exporta para Dinamarca, 

país com maior participação eólica na matriz elétrica (cerca de 35% em 2013, (EIA, 

2016)) e Holanda e, uma interligação com o Reino Unido está em estudo (através cabos 

submarinos, com 730 km de extensão e capacidade de 1400 MW (IHA, 2015). A Islândia é 

outro país que vem paulatinamente explorando seu potencial hidrelétrico e geotérmico e, 

embora adotando uma política de desenvolvimento industrial, também analisa a 

possibilidade de exportação  de eletricidade para o Reino Unido através de cabos 

submarinos. 

A interligação entre países não é novidade, sendo adotada há décadas para otimizar 

o uso dos recursos energéticos de uma região e/ou para aumentar a confiabilidade da 

operação elétrica, ou mesmo promover o desenvolvimento regional (tendência que se 

verifica em maior escala nos países asiáticos). Estas interligações também podem surgir 

da necessidade e interesse no desenvolvimento de potencial hidrelétrico de rios 

fronteiriços, por exemplo, a usina hidrelétrica binacional de Itaipu (Brasil-Paraguai). 

Portanto, são inúmeras formas e motivações para a expansão da hidreletricidade e 

um enorme potencial hidrelétrico a nível mundial ainda a ser explorado, embora a maior 

parcela esteja concentrada na Ásia, América do Sul e África. 

A Figura 8 apresenta o potencial hidrelétrico técnico das seis regiões do mundo4 em 

termos de geração anual e capacidade instalada. O potencial técnico mundial de geração 

                                                                    
4 América Latina inclui Américas Central e do Sul. 
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hidrelétrica foi estimado em 14.576 TWh/ano. Essa geração potencial corresponde a uma 

estimativa de capacidade instalada mundial de 3.761 GW, baseada em potenciais de 

geração regionais e fatores de capacidade regionais médios (Kumar et al., 2011). Na 

Europa, restam apenas 47% do potencial teórico a ser aproveitado, enquanto que na 

África somente 8% do potencial teórico foi explorado. 
 

 

Figura 7  Potencial técnico hidrelétrico regional em termos de geração anual e capacidade 
instalada e o percentual de potencial técnico não desenvolvido em 2009 

Fonte: IJHD (2010) apud Kumar et al. (2011) 

2.3 Panorama Nacional 

A hidreletricidade no Brasil remonta ao final do século XIX, com usinas de pequeno 

porte construídas próximas aos centros urbanos, com operação local e isolada. O primeiro 

empreendimento hidrelétrico construído no Brasil foi a Usina Hidrelétrica Marmelos Zero, 

no século XIX, localizada as margens do rio Paraibuna, a 6 km da cidade de Juiz de Fora, no 

estado de Minas Gerais. Com 2 unidades geradoras fornecidos pela empresa americana 

Westinghouse, de 125 kW cada uma, a usina foi Inaugurada no dia 5 de setembro de 1889 

e operou até o ano de 1896. Foi um Marco da engenharia Nacional, considerada a primeira 

UHE da América do Sul. Restaurada pela CEMIG, foi tombada pelo Patrimônio Histórico 
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Artístico e Cultural em 1983, hoje se tornou Museu, mantido pela Universidade Federal de 

Juiz de Fora. À medida que se disseminava o uso da energia elétrica e com o 

desenvolvimento das tecnologias de geração e transmissão, usinas de maior porte foram 

sendo construídas e aos poucos sendo interligadas. Inicialmente, explorou-se o potencial 

hidrelétrico das regiões Sudeste e Sul, onde estavam e ainda estão localizados os maiores 

centros de consumo do país, e mais tarde a exploração do potencial hidrelétrico das 

regiões Nordeste e Norte.  

O histórico de expansões hidrelétricas por região geográfica está ilustrado na Figura 

8, onde pode ser percebido que expansões mais significativas ocorreram a partir da 

década de 50, quando houve uma decisão estratégica do governo brasileiro de explorar o 

vasto potencial hidrelétrico do país (MME/EPE, 2007b). As expansões foram 

particularmente significativas na década de 80, em consequência dos choques no preço do 

petróleo ocorridos na década de 70, quando grandes indústrias eletrointensivas 

começaram a se instalar no país. Ressalta-se o início da exploração do potencial 

hidrelétrico da região Norte a partir da década de 80. Nestas duas décadas, as expansões 

ocorreram, sobretudo através da construção de usinas hidrelétricas de grande porte, 

conforme pode ser observado no gráfico da Figura 9. 

O parque gerador foi fundamentalmente desenvolvido por empresas estatais até a 

década de 90, quando foram realizadas reformas institucionais no setor elétrico para 

atrair o investidor privado. No entanto, devido às incertezas associadas ao novo marco 

regulatório, os investimentos nos anos que se seguiram foram modestos.  
 

 

Figura 8  Evolução do parque hidrelétrico por região geográfica 

Fonte: Elaboração EPE, com base em  ANEEL (2016) e EPE (2015c). 
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Figura 9  Expansões decenais do parque hidrelétrico por classe de potência 

Fonte:Elaboração EPE, com base em ANEEL (2016) e EPE (2015c). 

Racionamento 2001: Ao longo do período compreendido entre 1975 a 2014, 

conforme ilustrado na Figura 10, a capacidade instalada total foi bastante superior à 

demanda, até meados da década de 80, quando então passou a descarecer paulatinamente. 

Expansões quase exclusivamente hidrelétricas e modestas (iguais ou inferiores aos 

acréscimos de demanda) ocorreram na década de 90 e, quando afluências desfavoráveis 

começaram a evidenciar o início de um período crítico, esforços foram feitos por parte do 

governo federal para a construção de usinas termelétricas a gás natural6 e, 

posteriormente, termelétricas a óleo combustível para operação em caráter emergencial. 

As expansões tardias e aquém dos montantes necessários para acompanhar o crescimento 

da demanda resultaram numa operação com maior utilização da energia armazenada nos 

reservatórios hidrelétricos. A severidade da crise hídrica combinada com a insuficiente 

energia armazenada nos reservatórios e geração termelétrica de backup (com relação à 

demanda da época), resultou então no racionamento de energia decretado pelo governo 

federal em 2001. 

                                                                    
6 Através do decreto No.3.371/2000 foi instituído o Programa Prioritário de Termeletricidade 
(PPT), concedendo alguns incentivos para a construção de projetos termelétrios a gás natural. 
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Figura 10  Evolução do parque gerador 1975-2014 

Fonte: Elaboração EPE com base nos dados de EPE (2015a) 

Evolução do parque gerador pós-racionamento: Com a reforma do marco regulatório 

em 20047, houve uma retomada das expansões de usinas hidrelétricas e termelétricas, 

além da introdução da geração eólica no parque gerador brasileiro, conforme pode ser 

observado na Figura 11. Destaca-se que, a participação de hidrelétricas na capacidade 

instalada total do parque gerador reduz de quase 80% em 2005 para cerca de 67% em 

2014 e, em termos de geração, sua participação na matriz elétrica reduz de 83% para 63% 

no mesmo período (Figura 12). No triênio 2013 a 2015 verifica-se outro período de 

hidrologia desfavorável, porém, em função da maior participação da geração termelétrica 

                                                                    
7 Com o objetivo de garantir a segurança do abastecimento de energia elétrica, um novo 
modelo para o setor foi implantado em 2004 (Leis nº 10.847 e 10.848), retomando para o 
Estado o papel de coordenador e planejador setorial e introduzindo o conceito de leilões 
competitivos como forma de negociar contratos de compra e venda de energia. Foi criada a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) para realizar os estudos de planejamento de expansão de 
curto e longo prazos, com base nos quais o governo define sua política energética, que é 
perseguida por meio dos leilões de energia. Com este novo modelo, foi possível promover 
expansões importantes do parque gerador brasileiro, como a construção de usinas hidrelétricas 
de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, e a usina de Belo Monte, no rio Xingu (em fase final de 
construção).  
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e eólica, assim como os reforços no sistema de transmissão (cerca de 25.000 km entre 

2011 a 2014), conforme mostrado na Figura 13, que combinados com a crise econômica 

(e, consequente redução de demanda), pode-se evitar novo racionamento.  

 

 

Figura 11  Parque gerador SIN 2005-2014 

Fonte: Elaboração EPE com base nos dados de EPE (2015a) 
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Figura 12  Geração por fonte e participação hidro (%) na matriz elétrica  

Fonte: Elaborado a partir de EPE (2015d). 

 

Nota: (*) A extensão dos circuitos 600kV CC correspondem à extensão de cada bipolo, sendo 
que pode haver operação independente por polo. 

Figura 13  Expansão de LTs acima 230 kV 

Fonte: Elaboração EPE com base nos dados do ONS (2016).  
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O fator de capacidade médio das UHE, que oscilava em torno de 55%, caiu para 48% 

em 2014 (Figura 14), em função de condições hidrológicas desfavoráveis. 
 

 

Figura 14  Evolução do fator de capacidade do parque hidrelétrico 

Fonte: Elaborado a partir de EPE (2015c). 

 A expansão do parque instalado é contratada com antecedência para atendimento 

das necessidades futuras de consumo, considerando o prazo para implantação dos 

empreendimentos. Em conformidade com a Lei nº 10.848 de 2004, o Brasil realiza leilões 

para compra de energia nova com três e cinco anos de antecedência. A região Norte é onde 

deverá ocorrer a maior expansão hidrelétrica no médio prazo, com a entrada em operação 

de grandes empreendimentos como a usina hidrelétrica de Belo Monte (EPE, 2015b). 

3 LEVANTAMENTO DE RECURSOS E RESERVAS 

Atualmente, o desenvolvimento do potencial hidrelétrico de uma bacia hidrográfica 

brasileira requer uma série de estudos, os quais são realizados em cinco etapas (MME, 

2007): (i) estimativa do potencial hidrelétrico; (ii) inventário hidrelétrico; (iii) estudo de 

viabilidade; (iv) projeto básico e; (v) projeto executivo.  

Na primeira etapa, a estimativa do potencial hidrelétrico de uma bacia hidrográfica é 

feita com base em dados disponíveis, sem levantamentos detalhados e investigações in 
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situ. Trata-se de uma análise preliminar das características da bacia hidrográfica, 

incluindo os aspectos topográficos, hidrológicos, geológicos e ambientais, para avaliar seu 

potencial e estimar os custos de seu aproveitamento. Os resultados dessa etapa 

apresentam grandes incertezas e são, portanto, indicativos. 

Na etapa seguinte, do inventário hidrelétrico, faz-se a concepção e análise de 

diversas alternativas de divisão de quedas para uma bacia hidrográfica. As alternativas 

são formuladas buscando o pleno aproveitamento do potencial hidrelétrico da bacia, a 

partir de combinações de diferentes projetos hidrelétricos, variando a seleção de eixos de 

barramento e níveis dos reservatórios. As alternativas formuladas são objeto de 

levantamentos de campo e estudos de pré-dimensionamento, sendo então comparadas 

segundo critérios econômicos, energéticos e socioambientais. Ao final, seleciona-se aquela 

que apresenta melhor equilíbrio entre os custos de implantação, benefícios energéticos e 

impactos socioambientais. 

Em paralelo é realizada a Avaliação Ambiental Integrada ɀ AAI, na qual são 

analisados os efeitos cumulativos e sinérgicos dos impactos associados ao conjunto de 

aproveitamentos da alternativa selecionada na bacia hidrográfica e estabelecidas 

diretrizes e recomendações que poderão subsidiar os processos de licenciamento 

ambiental de seus aproveitamentos.  

Após a aprovação do inventário hidrelétrico, cada aproveitamento, individualmente, 

a depender de sua atratividade, será objeto de estudos de viabilidade, visando um maior 

detalhamento e otimização do projeto, bem como seus custos. Juntamente com os estudos 

de viabilidade, desenvolve-se o estudo de impacto ambiental, que irá fundamentar o 

processo de obtenção da licença ambiental prévia8 e detalhar os planos, programas e 

medidas de caráter socioambiental.  Concluída essa etapa e após aprovação da ANEEL, os 

projetos podem ser submetidos aos leilões de energia elétrica, onde a concessão do 

empreendimento será disputada visando a comercialização dessa energia. 

                                                                    
8 A licença prévia (LP) deve ser solicitada ao órgão ambiental responsável na fase dos Estudos de 
Viabilidade (Decreto Nº 8.437/2015). Essa licença não autoriza a instalação do projeto, e sim 
aprova a viabilidade ambiental do projeto e autoriza sua localização e concepção tecnológica. 
Além disso, estabelece as condicionantes a serem consideradas no desenvolvimento do projeto 
executivo. 
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Após o processo de outorga de concessão, elabora-se o Projeto Básico do 

aproveitamento hidrelétrico
9
, detalhando-se suas características técnicas e programas 

socioambientais e cumprindo as condicionantes necessárias à obtenção da licença de 

instalação10. 

Finalmente, como última etapa para implantação de um aproveitamento hidrelétrico, 

desenvolve-se o Projeto Executivo, que consiste no detalhamento das obras civis e dos 

equipamentos eletromecânicos, assim como a definição de medidas necessárias à 

implantação do reservatório. 

Concluída a etapa de implantação do empreendimento, a licença de operação (LO) 

deve ser solicitada antes do mesmo entrar em operação, pois é a que autoriza o início do 

funcionamento da usina. Sua concessão está condicionada à vistoria a fim de verificar se 

todas as exigências e detalhes técnicos descritos no projeto aprovado foram 

desenvolvidos e atendidos ao longo de sua instalação e se estão de acordo com o previsto 

nas LP e LI. 

O valor do potencial hidrelétrico brasileiro a ser aproveitado não pode ser 

considerado estático, principalmente num estudo de planejamento de longo prazo, 

podendo haver alguns aproveitamentos superdimensionados e outros subdimensionados, 

dependendo da evolução das hipóteses consideradas na concepção dos projetos. Desde a 

estimativa de potencial até a entrada em operação são necessários mais de dez anos 

(Figura 15).  

 

 

                                                                    
9 As pequenas centrais hidrelétricas ς PCH, aproveitamentos limitados a 30 MW, passam 
diretamente da etapa de inventário para Projeto Básico. Além disso, cumpre observar que os 
aproveitamentos com potência igual ou inferior a 50 MW, inclusive PCH, podem ser outorgados 
diretamente pela ANEEL, não participando necessariamente de leilão de energia nova. 

10 A licença de instalação (LI) autoriza o início das obras de implantação do empreendimento. 
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3.1 Potencial de conversão da fonte primária em energia 
elétrica ς UHEs e PCHS 

No PNE 2030 (MME/EPE, 2006), foi indicado um potencial hidrelétrico brasileiro de 

cerca de 251 GW (excluindo as usinas de ponta). Após esta publicação, novos inventários 

foram realizados e outros revisados, aumentando a acurácia e a confiabilidade do 

potencial hidrelétrico. 

Tabela 3  Potencial hidrelétrico por região hidrográfica (inclui PCHs) Fonte: EPE 

Região Hidrográfica 
Operação  2016 

(GW) 

Potencial 

Inventariado  

(GW) 

Potencial 

Hidrelétrico Total 

(GW) 

Aproveitado 

(%) 

Amazônica 21,9 35,4 57,3 8% 

Tocantins-Araguaia 13,4 9,4 22,8 59% 

Atl. Nordeste Ocidental 0,0 0,1 0,1 0% 

Parnaíba 0,2 0,6 0,9 28% 

Atl. Nordeste Oriental 0,0 0,0 0,1 33% 

São Francisco 10,7 3 13,7 78% 

Atlântico Leste 1,3 1,7 2,9 44% 

Atl. Sudeste 5,5 3,6 9 57% 

Atlântico Sul 5 1,2 6,3 80% 

Paraguai 1,1 0,8 2 58% 

Paraná 35,1 7,7 42,8 82% 

Uruguai 10,4 4,2 14,6 70% 

Total 104,6 67,7 172,4 50% 

Os valores de Fonte: Elaboração EPE 

#ÏÍ ÂÁÓÅ ÎÁÓ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓ ÄÅÓÃÒÉÔÁÓ ÎÏ Ȱ2ÅÌÁÔĕÒÉÏ ÄÅ !ÃÏÍÐÁÎÈÁÍÅÎÔÏ ÄÅ %ÓÔÕÄÏÓ Å 

Projetos de Usinas Hidrelétricas - Versão de 31/05/2013 ȱ"ÁÎÃÏ ÄÅ )ÎÆÏÒÍÁëėÅÓ da 

Geração (consulta online em 15/07/2013 e atualização das UHEs com entrada em 

operação até maio de 2016), dados elaborados pela ANEEL e disponíveis em seu portal, a 

EPE relacionou um potencial hidrelétrico de 172 GW, que considera os aproveitamentos 

hidrelétricos (UHEs e PCHs) em operação ou em construção, assim como aqueles 

inventariados. Apesar da possibilidade de que novos inventários sejam desenvolvidos ou 

revisados ao longo do tempo, para fins de cômputo do potencial hidrelétrico brasileiro 

optou-se por desconsiderar o potencial estimado anteriormente (ELETROBRAS, 1994), 

dada a elevada incerteza a ele associada. Sendo assim, não é possível fazer uma 
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comparação direta entre o potencial levantado em estudos anteriores com o levantamento 

aqui apresentado. A distribuição desse potencial por região hidrográfica está ilustrada na 

Figura 16 enquanto na Tabela 3 uma descrição sucinta é apresentada. 

 

 

Figura 16  Potencial hidrelétrico por  região hidrográfica 

Fonte: Elaboração EPE com base em Aneel (2013) 
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Com relação ao aproveitamento futuro do potencial inventariado, merece destaque o 

fato de a maior parte estar localizado nas regiões hidrográficas Amazônica e Tocantins-

Araguaia, onde há grandes extensões de áreas protegidas (unidades de conservação, 

terras indígenas e terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos). 

3.2 Potencial de conversão da fonte primária em energia 
elétrica ς UHEs Reversíveis 

Em relação ao potencial de aproveitamento de hidrelétricas reversíveis no Brasil, o 

último levantamento foi realizado em 1991, pela Eletrobrás. No estudo intitulado 

"Levantamento do Potencial de Usinas Hidrelétricas Reversíveis", foram analisadas as 

regiões sul, sudeste e nordeste do país, nas quais foram identificados 642 projetos que 

somavam uma potência de 1.355 GW. A distribuição deste potencial por estado vista é 

detalhada na Tabela 4.  

Tabela 4  Potencial de usinas hidrelétricas reversíveis. 

Região/Estado % Total Potência Média por Projeto (MW) 

Sudeste 52% 1.860 

Sul 23% 2.311 

Nordeste 25% 2.041 

 

Trata-se, entretanto, de potenciais estimados há mais de 20 anos e, portanto, devem 

ser considerados com cautela. Novas metodologias de avaliação e restrições 

socioambientais devem resultar em valores de potenciais distintos e mais conservadores.  

4 ESTADO DA ARTE DA TECNOLOGIA DA CONVERSÃO DO 
RECURSO PRIMÁRIO EM ENERGIA ELÉTRICA 

4.1 Princípios de funcionamento 

A energia hidráulica provém da irradiação solar e da energia potencial gravitacional. 

O sol e a força da gravidade condicionam a evaporação, a condensação e a precipitação da 

água sobre a superfície da Terra. O desnível entre volumes de água (queda) 

proporcionado pelo relevo da superfície terrestre representa assim um potencial 

energético que pode ser aproveitado pelas usinas hidrelétricas. Assim a potência de uma 

usina hidrelétrica pode ser obtida por:  

   
 

onde: 
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P = potência elétrica nos bornes do gerador [W] 

ʍ Ѐ ÍÁÓÓÁ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁ ÄÁ ÜÇÕÁ ɍËÇȾÍ3]  

g = aceleração da gravidade local [m/s²] 

Q = Vazão turbinada [m³/s] 

H = Queda líquida (diferença entre os níveis de montante e jusante, descontadas as 

perdas de carga no circuito de geração) [m.c.a.] 

= rendimento do conjunto turbina-gerado 

Uma usina hidrelétrica é composta, basicamente, de barragem, sistemas de captação 

e adução de água, casa de força e vertedouros. Cada um dessas partes demanda obras e 

instalações que devem ser projetadas para um funcionamento conjunto
11

.  

 

 

Figura 17  Perfil esquemático de usina hidrelétrica 

Fonte: ANEEL (2008) 

A barragem interrompe o curso normal do rio, formando, na maioria das vezes, um 

lago artificial denominado reservatório. A barragem proporciona desnível de água 

(queda) criando assim um potencial energético, além de realizar em alguns casos a 

regularização da vazão por meio do armazenamento de água. A localização do eixo da 

barragem e do circuito de geração é um dos critérios mais importantes para a escolha do 

arranjo mais econômico em rios que tem desníveis concentrados, como saltos, cachoeiras 

                                                                    
11 Este item baseia-se em Tolmasquim (2005) e MME (2007). 
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ou corredeiras. Em geral, nestes casos, o eixo da barragem deve ficar localizado à 

montante da queda concentrada de maneira a reduzir a altura das estruturas e, portanto, 

o custo do empreendimento. 

Tradicionalmente os arranjos dos barramentos contemplam diversas alternativas de 

construção, como por exemplo: barragem de terra, de enrocamento, tipo mista em 

terra/enrocamento, ou mesmo em concreto, atualmente muito comum o uso de concreto 

compactado com rolo ɀ CCR. Sua escolha se dá de acordo com a conformação do vale onde 

será localizado seu eixo, custos estimados, disponibilidade de materiais naturais, entre 

outros. 

O arranjo e concepção do circuito hidráulico de geração e estruturas dependem das 

características topográficas e geológicas do local de construção, bem como das 

características operacionais. 

As dimensões do circuito hidráulico de geração são determinantes para a concepção 

do arranjo geral da usina. Da Figura 13 a Figura 18 estão alguns exemplos de diferentes 

tipos de circuitos hidráulicos, onde as estruturas estão dispostas de forma a definir um 

conjunto que resulte em menores volumes de obras e ao mesmo tempo, maximizar a 

geração energética. 

A água captada no reservatório ÐÅÌÁ ÔÏÍÁÄÁ ÄȭÜÇÕÁ é levada até as turbinas 

localizadas na casa de força, por meio de túneis, canais, condutos metálicos ou pela 

própria passagem hidráulica da turbina como é o caso das turbinas Bulbo e Kaplan de 

caixa semi-espiral.  

De forma a evitar riscos de obstrução e danos pela entrada de corpos estranhos nas 

máquinas, são normalmente previstas gradeÓ ÎÁ ÔÏÍÁÄÁ ÄȭÜÇÕÁ ÃÏÍ ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ÌÉÍÐÅÚÁȢ 

A casa de força abriga as unidades geradoras bem como os equipamentos auxiliares 

como sistemas de resfriamento, filtros, acumuladores de óleo, possuindo ainda 

equipamentos destinados aos serviços de montagem e desmontagem das unidades 

geradoras. 

Para realizar a manutenção das máquinas, são utilizadas comportas ensecadeiras 

dispostas a montante e a jusante, permitindo a atuação do sistema de esgotamento. 

Para eventual risco de falha na parada da máquina ou fechamento do distribuidor da 

turbina, utiliza-se ainda um órgão de guarda capaz de cortar o fluxo de água em condições 

acidentais, como válvula borboleta, válvula esférica, comporta vagão, comporta cilíndrica, 

dentre outros meios. 
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Figura 18  Arranjo da UHE Dardanelos 

Fonte: PCE/LEME (2004) 

 

 Figura 19 Arranjo da UHE São Manoel 

Fonte: EPE/LEME (2011) 
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 Figura 20  Arranjo da UHE Sinop 

Fonte: EPE/Themag (2010) 

 

 Figura 21  Arranjo da UHE Estreito 

Fonte: CNEC/Intertechne (2007) 
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 Figura 22  Arranjo da UHE Teles Pires 

Fonte: PCE/Intertechne (2010) 

 

 Figura 23  Arranjo da UHE Irapé 

Fonte: LEME/Intertechne (2000) 
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Para o caso de vazões do rio superiores a capacidade de armazenamento e de 

engolimento das máquinas, utiliza-se o vertedouro permitindo a descarga da água caso os 

níveis do reservatório ultrapassem os limites recomendados. 

A turbina é o equipamento que realiza a conversão da energia potencial hidráulica 

ÐÒÏÖÅÎÉÅÎÔÅ ÄÏ ÄÅÓÎþÖÅÌ ÄȭÜÇÕÁ ÅÍ ÐÏÔðÎÃÉÁ ÍÅÃÝÎÉÃÁ ÄÅ ÅÉØÏȟ Á ÓÅÒ ÕÔÉÌÉÚÁÄÁ ÐÅÌÏ ÇÅÒÁÄÏÒ 

para conversão em energia elétrica. Nela, a água é conduzida pelas passagens hidráulicas, 

onde passa pelas pás do rotor produzindo torque (transmitido ao eixo sob rotação 

constante), e escoa pelo tubo de sucção até a saída a jusante. 

O rendimento associado a esta conversão de energia está intimamente relacionado a 

ÇÅÏÍÅÔÒÉÁ ÄÁÓ ÐÁÓÓÁÇÅÎÓ ÈÉÄÒÜÕÌÉÃÁÓ ÄÅ ÃÁÄÁ ÔÕÒÂÉÎÁ Å Á ÃÁÄÁ ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ ÎþÖÅÉÓ ÄȭÜÇÕÁ Å 

vazão, em que a máquina opera. A Figura 25 ilustra o mapeamento típico do rendimento 

para uma turbina Francis, em função da queda líquida e da vazão, denominado diagrama 

de colina, onde é possível observar linhas de iso-rendimento (em preto) e a condição 

ótima de vazão e queda (ponto de máximo rendimento). 

 

 

Figura 24  Diagrama de Colina Típico ς Turbina Francis 

Fonte: Elaboração própria 

A delimitação em azul representa a faixa operacional da turbina, possuindo limites 

horizontais pelas quedas líquidas máxima e mínima e limites verticais pela vazão mínima 

(limitação inferior) e pela potência máxima na respectiva queda (limitação superior). 



68  ENERGIA RENOVÁVEL 

 

 

Denomina-se queda líquida de referência ou queda líquida nominal a menor queda 

em que a turbina é capaz de suprir sua potência nominal.  

Para quedas líquidas inferiores a queda de referência a potência máxima é 

usualmente limitada pela abertura do distribuidor e/ou rotor para o caso de turbinas 

Kaplan e Bulbo, enquanto que para quedas superiores a queda de referência, a potência é 

usualmente limitada pela potência nominal da turbina ou gerador.  

Ainda que dentro dos limites aceitáveis de quedas líquidas, para vazões elevadas, o 

escoamento atinge grandes velocidades na região do rotor, gerando baixa pressão 

podendo assim resultar em cavitação com um possível potencial de danos estruturais e 

influência sobre o desempenho do equipamento. A submergência, traduzida pela 

ÄÉÆÅÒÅÎëÁ ÅÎÔÒÅ Ï ÎþÖÅÌ ÄȭÜÇÕÁ ÄÅ ÊÕÓÁÎÔÅ Å Ï ÒÏÔÏÒȟ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ Ï ÓÕÒÇÉÍÅÎÔÏ 

deste tipo de cavitação, mas por outro lado, pode ter efeito importante sobre os custos de 

obras civis. 

Em condições de operação suficientemente longe das condições ideais, como em 

cargas parciais, não somente há perda de rendimento como podem ocorrer ainda 

instabilidades no escoamento como vórtices e pulsação de pressão periódica, prejudiciais 

a integridade estrutural do equipamento e da casa de força. 

Seja pela variação de demanda de energia ou pelo próprio regime sazonal de vazões 

do rio, turbinas hidráulicas são máquinas sujeitas a variação das condições operativas, 

refletidas em variação do comportamento para cada situação, a depender de sua 

geometria. Desta forma o rendimento da unidade geradora (turbina e gerador) é variável 

de usina para usina, sendo atualmente praticados  valores médios entre 85% e 93%. 

As turbinas hidráulicas podem ser classificadas quanto a posição do eixo (horizontal, 

vertical, inclinado), tipo de rotor (Francis, Kaplan, Hélice, Pelton, Michell-Banki, Turgo), 

direção do escoamento (axial, radial, diagonal, tangencial), transformação de pressão no 

rotor (ação, reação), faixa de quedas (alta, média, baixa), controle de vazão (simples 

regulação, dupla regulação), formato, tipo de desmontagem dentre outras classificações. 

Alguns dos tipos mais comuns utilizados para usinas hidrelétricas  (UHE, PCH e 

CGH), segundo nomenclatura praticada no mercado, são listadas a seguir: 

¶ Turbina Francis Simples Horizontal; 

¶ Turbina Francis Dupla (Gêmea) Horizontal; 

¶ Turbinas Francis Vertical; 

¶ Turbina Francis Horizontal de Caixa Aberta; 

¶ Turbina Francis Vertical de Caixa Aberta; 
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¶ Turbina Kaplan Vertical, com caixa espiral metálica; 

¶ Turbina Kaplan Vertical, com caixa semi-espiral de concreto; 

¶ Turbina Hélice Vertical; 

¶ Turbina Hélice Horizontal; 

¶ Turbina Bulbo Horizontal (rotor Kaplan); 

¶ Tubina Poço Horizontal (rotor Kaplan); 

¶ 4ÕÒÂÉÎÁ +ÁÐÌÁÎ Ȱ3ȱ (ÏÒÉÚÏÎÔÁÌȟ ÃÏÍ ÇÅÒÁÄÏÒ Á ÍÏÎÔÁÎÔÅȠ 

¶ Turbina KaplaÎ Ȱ3ȱ (ÏÒÉÚÏÎÔÁÌȟ ÃÏÍ ÇÅÒÁÄÏÒ Á ÍÏÎÔÁÎÔÅȠ 

¶ Turbina SAXO vertical (rotor Kaplan); 

¶ Turbina Pelton Vertical; 

¶ Turbina Pelton Horizontal; 

¶ Turbina Michell-Banki (Ossberger). 

Os rotores Kaplan são empregados em usinas de baixa queda e possuem pás móveis, 

acionadas normalmente através de sistema de óleo pressurizado e mecanismo interno ao 

rotor. O ajuste do ângulo das pás para cada condição de abertura do distribuidor e queda, 

faz com que seu rendimento seja mais robusto frente à variação de condições operativas 

(cuÒÖÁ ÄÅ ÒÅÎÄÉÍÅÎÔÏ ȰflatȱɊȟ comparado a rotores com pás fixas. 

A escolha do tipo de turbina para cada usina hidrelétrica envolve diversos fatores 

como desempenho e flexibilidade operativa, custos, prazos, influência em outros 

equipamentos e obras civis e limitações tecnológicas, sendo o tipo mais adequado para 

cada usina encontrado em função de suas características específicas de quedas, níveis 

ÄȭÜÇÕÁȟ ÖÁÚėÅÓȟ ÐÏÔðÎÃÉÁÓ ÕÎÉÔÜÒÉÁÓȟ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÄÁ ÜÇÕÁȟ ÒÅÌÅÖÏ ÌÏÃÁÌ ÂÅÍ ÃÏÍÏ Á ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁ 

dos fabricantes disponíveis. 

Mesmo para um determinado tipo de turbina, são diversas as possibilidades 

construtivas, como seu tamanho e geometria, e as características de cada componente 

como o eixo, os mancais de guia, o mancal de escora, a divisão para transporte e tipo de 

desmontagem de cada componente, os materiais empregados, a pressão de óleo do 

sistema de regulação, a concepção do sistema distribuidor e o sistema de proteção contra 

sobrecarga, o tipo e posição da vedação de eixo, a concepção construtiva do rotor, palhetas 

diretrizes, pré-distribuidor e caixa espiral, válvulas de aeração, entres outros, fazendo com 

que cada empreendimento possua máquinas projetadas, fabricadas, transportadas, 

montadas e ensaiadas tendo em vista as condições específicas da usina, levando em conta 
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o melhor compromisso entre os custos, prazos, desempenho, vida útil e facilidades de 

manutenção. 

Para grandes centrais hidrelétricas, é comum ainda a realização de desenvolvimento 

dedicado e ensaio de modelo reduzido da turbina, onde são verificados características 

hidráulicas de comportamento como o rendimento, potência, cavitação, disparo, 

estabilidade hidráulica, torques hidráulicos nas palhetas diretrizes e pás do rotor Kaplan 

(se aplicável), entre outras. 

 

 

Figura 25  Corte transversal de Turbina Francis 

Fonte: Toth (2014) 
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Figura 26  Corte transversal de Turbina 

Fonte: NTNU (2016) 
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Figura 27  Exemplo Turbina Kaplan 

Fonte: Alstom (2016) 

 

Figura 28  Exemplo Turbina Bulbo 

Fonte: Alstom (2016) 
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Figura 29  Exemplo Turbina Bomba 

Fonte: Alstom (2016) 

4.1.1 Classificação das hidrelétricas 

Cada projeto hidrelétrico representa uma solução tecnológica específica, pois são 

definidos de acordo com as características topográficas, geológicas e socioambientais de 

cada local. Portanto, projetos hidrelétricos podem diferir em vários aspcetos, quer seja no 

tamanho ou tipo de usina, tamanho ou tipo de unidade geradora, altura de queda e 

múltiplas funções (para atendimento da demanda de energia, atendimento a ponta, 

múltiplos usos da água. A Agência Internacional de Energia (IEA, 2012) classifica as 

hidrelétricas em três categorias funcionais: usinas com reservatório de acumulação, 

ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ Å ÕÓÉÎÁÓ ÈÉÄÒÅÌïÔÒÉÃÁÓ ÒÅÖÅÒÓþÖÅÉÓȢ %Í ÕÍ ÍÅÓÍÏ ÒÉÏȟ ÏÓ ÄÏÉÓ ÐÒÉÍÅÉÒÏÓ 

grupos podem ser combinados em sistemas de cascata, com reservatórios de acumulação 

localizados na cabeceira dos rios. 

Usinas com reservatório de acumulação caracterizam-se pela sua capacidade de 

armazenar grandes quantidades de água, o que permite mitigar a variabilidade 



74  ENERGIA RENOVÁVEL 

 

 

hidrológica sazonal e, dependendo das dimensões dos reservatórios, mitigar o impacto de 

um período de estiagem severa. A água armazenada em períodos de hidrologia favorável 

pode ser utilizada para garantir a geração nos meses ou anos mais secos.  

5ÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ produzem energia elétrica em função quase exclusivamente das 

vazões que chegam aos seus reservatórios. Podem apresentar pequena capacidade de 

armazenamento, permitindo alguma flexibilidade operativa ao longo do dia, como a 

necessária para acompanhar a variação horária de carga. 

4.1.2 Hidrelétricas Reversíveis 

As usinas hidrelétricas reversíveis (UHR) armazenam energia potencial gravitacional 

na forma de água em um reservatório elevado, que é bombeada de um reservatório 

inferior. O ciclo normal de operação consiste na geração de energia elétrica durante 

períodos de alta demanda de eletricidade, através da liberação da água para o 

acionamento das turbinas, enquanto nos períodos de baixa demanda (durante a 

madrugada e finais de semana, por exemplo) a água é bombeada para o reservatório 

superior (Figura 30). Ressalta-se que, ao contrário de uma usina hidrelétrica 

convencional, uma UHR é consumidora líquida de energia. Isto se deve às perdas elétricas 

e hidráulicas decorrentes do ciclo de operação. Em geral, o sistema de bombeamento-

turbinamento apresenta uma eficiência em torno de 70% a 85% (IEA, 2012). Portanto, 

uma UHR não deve ser interpretada como unidade geradora, mas como uma alternativa 

de armazenamento de eletricidade. 

 

 

Figura 30  Diagrama de uma planta reversível 

Fonte: Elaborado a partir de IEA (2012) 

Dentre as tecnologias de armazenamento de eletricidade, as UHR são as mais 

desenvolvidas mundialmente, representando mais de 99% da capacidade total de 



HIDRELÉTRICA 75 

 

 

armazenamento (IEA, 2014). Este estágio de desenvolvimento é reflexo do longo histórico 

desta tecnologia, que teve início no final do século XIX. As primeiras plantas utilizavam 

sistemas distintos de bombas e turbinas, enquanto a partir da década de 1950 começou a 

ser empregado um conjunto reversível único de bomba/turbina, que se tornou o mais 

comum hoje em dia (MWH, 2009). Segundo o Departamento de Energia dos Estados 

Unidos, atualmente há 142 GW de UHR espalhadas pelo mundo, sendo Japão, China e EUA 

os países mais proeminentes em termos de capacidade instalada (Tabela 3). 

Tabela 3  Potência de usinas hidrelétricas reversíveis em operação no Mundo 

País Potência (MW) 

Japão 25.372 

China 23.635 

EUA 20.383 

Itália 7.071 

Espanha 6.889 

Alemanha 6.228 

França 5.812 

Índia 5.072 

Áustria 4.808 

Coréia do Sul 4.700 

Outros 32.145 

Total 142.115 

Fonte: USDOE (2014a). 

Classificam-se usualmente as usinas hidrelétricas reversíveis em três tipos: ciclo 

aberto, semiaberto e fechado, de acordo com sua conexão com o rio ou outro corpo ÄȭÜÇÕÁ 

(STORE, s.d.). 

Ciclo aberto : nesta configuração os reservatórios superior e inferior estão presentes 

ao longo do curso natural de um rio. É bastante similar a uma usina hidrelétrica 

convencional, com a adição do reservatório inferior e o sistema de bombeamento. É 

possível, portanto, através de retrofit , transformar uma usina convencional em uma usina 

reversível de ciclo aberto. 

Ciclo semiaberto:  este modelo consiste num reservatório isolado (geralmente 

artificial), enquanto o outro reservatório faz parte do fluxo do rio. Uma variação desta 

configuração utiliza o oceano como reservatório inferior. Este arranjo traz alguns desafios 

adicionais em função do ambiente marinho corrosivo. 
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Ciclo fechado: uma UHR de ciclo fechado apresenta dois reservatórios isolados do 

ÃÕÒÓÏ ÄȭÜÇÕÁȢ / ÅÎÃÈÉÍÅÎÔÏ ÉÎÉÃÉÁÌ ÄÏ ÒÅÓÅÒÖÁÔório é realizado através de sua própria zona 

ÄÅ ÃÁÐÔÁëÞÏ ÏÕ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÏ ÄÅÓÖÉÏ ÄÅ ÕÍ ÃÏÒÐÏ ÄȭÜÇÕÁ ÐÒĕØÉÍÏȢ #ÁÓÏ Ï ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ÃÁÐÔÁëÞÏ 

natural dos reservatórios não seja suficiente para compensar as perdas por evaporação, 

periodicamente os reservatórios necessitam ser preenchidos por alguma fonte externa. 

Historicamente, as usinas hidrelétricas reversíveis vinham sendo utilizadas para 

atendimento do período de ponta do sistema elétrico, turbinando a água que havia sido 

bombeada em períodos de baixa demanda. No entanto, com o passar dos anos, em países 

com sistemas elétricos mais dinâmicos (por exemplo: Europa, EUA), as UHRs passaram a 

ser utilizadas também em serviços auxiliares, como regulação de tensão através da 

geração de reativos, acompanhamento de carga (load following), controle de frequência e 

reserva girante (spinning reserve) (MWH, 2009). 

A maioria das usinas reversíveis possui um motor/gerador síncrono onde o conjunto 

opera em velocidade constante. Porém, desde a década de 1990 começaram a ser 

empregados, em algumas plantas, motores/geradores assíncronos que permitem que seja 

ajustada a rotação da turbina/bomba. Esta tecnologia, apesar de ser um pouco mais cara, 

tem a vantagem de oferecer maior flexibilidade à planta, pois permite um campo maior de 

operação (carga leve e pesada) com maior eficiência que uma planta convencional 

(DEANE et al., 2010). Estas características ampliam sua capacidade de prover serviços 

auxiliares, oferecendo, por exemplo, resposta mais rápida no controle de frequência e a 

possibilidade de controle quando operando como bomba (MWH, 2009). 

4.1.3 Pequenas centrais hidrelétricas ς PCH 

Toda a descrição apresentada se aplica, guardada as devidas proporções, para PCH. 

Basicamente, o que define a classificação de um aproveitamento hidrelétrico como PCH é 

sua potência instalada e o tamanho de seu reservatório. No passado, outras limitações 

construtivas eram consideradas, mas, a partir de dezembro de 2015, ficou estabelecido, 

por meio da Lei nº 13.097 de 19 de janeiro de 2015, que os aproveitamentos com 

características de PCH são aqueles que têm potência superior a 3.000 kW e igual ou 

inferior a 30.000 kW, destinados à produção independente, autoprodução ou produção 

independente autônoma, com área do reservatório inferior a 3,0 km2. Admite-se, contudo, 

que um aproveitamento possa ainda ser considerado com características de PCH mesmo 

sem atender a limitação da área do reservatório, respeitados, sempre, os limites de 

potência e modalidade de exploração. Nesses casos, deverá ser atendida pelo menos uma 

das seguintes condições: 
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Ɇ !ÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ Û ÅÑÕÁëÞÏ 

! Ѕ ɉ ρτȟσ ɕ 0 Ɋ Ⱦ (Âȟ ÓÅÎÄÏ ! Ѕ ρσȟπ ËÍ2 

Onde: 

A = área do reservatório em km2, que é a área a montante do barramento, delimitada 

ÐÅÌÏ ÎþÖÅÌ ÄȭÜÇÕÁ máximo normal operativo; 

P = potência elétrica instalada em MW; 

Hb = altura de queda bruta em metro, definida pela diferença entre os ÎþÖÅÉÓ ÄȭÜÇÕÁ 

máximos normal de montante e normal de jusante. 

Ɇ $ÉÍÅÎÓÉÏÎÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÒÅÓÅÒÖÁÔĕÒÉÏ ÃÏÍÐÒÏÖÁÄÁÍÅÎÔÅ ÂÁÓÅÁÄÏ ÅÍ ÏÕÔÒÏÓ objetivos 

que não o de geração de energia elétrica, sendo, nesse caso, necessária a articulação entre 

a ANEEL, a Agência Nacional de Águas (ANA), os Comitês de Bacia Hidrográfica e as 

Unidades da Federação, conforme a localização, de acordo com a respectiva competência. 

A importância e o cuidado na caracterização de um aproveitamento hidrelétrico 

como PCH estão relacionados, entre outros fatores, à preservação do aproveitamento 

ótimo do potencial hidrelétrico de um determinado sítio e às vantagens fiscais e tarifárias 

que uma PCH desfruta, estabelecidas com o objetivo de incentivar investimentos nesse 

tipo de projeto, especialmente pela iniciativa privada. PCHs podem ser classificadas, 

quanto à capacidade de regularização de seu reservatório, em usinas a fio ÄȭÜÇÕÁȟ ÉÓÔÏ ï, 

que não operam o reservatório, ou de acumulação, com regularização diária ou mensal. 

Raramente dimensiona-se o reservatório de uma PCH com acumulação capaz de 

promover regularização superior à mensal. 

Por fim, ressalta-se que existem ainda aproveitamentos hidrelétricos com potência 

inferior a 3.000 kW, que podem ser classificados como microcentrais (potência igual ou 

inferior a 100 kW) e minicentrais (potência entre 100 kW e 3.000 kW). 

4.1.4 Desenvolvimento tecnológico 

Apesar de a hidreletricidade ser uma tecnologia madura e altamente eficiente, ainda 

existem possibilidades de desenvolvimento tecnológico, principalmente no que concerne 

às dimensões físicas, à eficiência hidráulica e ao desempenho ambiental (IEA, 2012). 

4.1.5 Aprimoramentos em turbinas 

De maneira geral, os avanços tecnológicos das turbinas hidráulicas motivados pela 

demanda por: (i) maior eficiência; (ii) maior flexibilidade operativa, que é desejável em 

sistemas elétricos com maior penetração de fontes renováveis intermitententes; (iii) 
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maior disponibilidade operativa e menores custos de manutenção (iv) melhorias de 

desempenho no que diz respeito aos impactos ambientais negativos associados à 

operação de uma turbina. 

Com o desenvolvimento de ferramentas computacionais de análise numérica de 

escoamento de fluidos (Dinâmica de Fluidos Computacional), tem sido possível aprimorar 

o design de rotores de turbinas hidráulicas, aumentando sua eficiência. Adicionalmente, 

esforços de pesquisa têm sido feitos em propriedades de materiais, por exemplo, 

materiais com maior resistência à cavitação e à corrosão, para prolongar a vida útil de 

uma turbina e reduzir suas paradas para manutenção, materiais com maior resistência, 

para permitir a fabrição de rotores mais leves e eficientes,e para melhorar a usinagem de 

forma a possibilitar a fabricação de turbinas com formatos mais complexas, aumentando a 

potência elétrica (IEA, 2012). Estes esforços têm resultado na utilização de novos 

materiais como o aço inoxidável e revestimentos de turbinas mais resistentes à corrosão, 

e fibra ótica e materiais plásticos que permitem reduzir custos ou melhorar desempenho. 

Com relação ao desempenho ambiental, um aprimoramento tecnológico importante 

refere-se ao novo conceito de rotor desenvolvido pelo Alden Research Laboratory. As 

turbinas Alden apresentam uma menor velocidade de rotação e possuem apenas três pás, 

o que permite uma passagem de peixes pelas turbinas mais segura, com uma menor taxa 

de mortalidade. Com financiamento da DOE, EPRI e parceiros industriais, o Alden 

Research Laboratory colaborou com a Voith para aperfeiçoamento das características de 

desempenho deste tipo de turbina, ilustrada na Figura 31. 

 
 

Figura 31  Turbina mais amigável a peixe 

Fonte: Voith (2015) 
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Turbinas hidrocinéticas: 

Pesquisa e desenvolvimento (P&D) estão sendo feitos em turbinas hidrocinéticas, 

quer seja para produção de eletricidade a partir da energia cinética das ondas e marés, 

quer seja a partir da correnteza dos rios. No Brasil, esforços em P&D vêm sendo feitos 

para a utilização de turbinas hidrocinéticas em rios brasileiros visando principalmente o 

fornecimento de energia para comunidades isoladas. O Departamento de Engenharia 

Mecânica da Universidade de Brasília (UnB) vem se destacando no desenvolvimento desta 

tecnologia, com o incentivo de várias intuições de financiamento à pesquisa (CNPq, FINEP, 

FAP-DF, etc.) e apoio da Eletrobrás Eletronorte. 

 O primeiro protótipo de turbina hidrocinética desenvolvido pela UnB foi instalado 

em Correntina, na Bahia, em 199512. Essa turbina, conhecida como Geração 1, apresentava 

alguns aspectos inovadores que permitiram aumentar o aproveitamento da energia 

hidráulica disponível e uma construção robusta (BRASIL JUNIOR, 2007). Este primeiro 

protótipo era composto por um rotor axial de duas pás com uma grade cônica de proteção 

frontal contra eventuais destritos flutuantes e um estator com pás diretrizes, para 

otimizar a transformação da energia hidráulica em mecânica. Um novo protótipo de 

turbina hidrocinética, conhecida por Geração 2 (Figura 33), foi construído e instalado no 

mesmo município de Correntina, na Bahia (2005) e em Maracá, município de Mazagão, no 

Amapá (2006). Como inovação, destaca-se a instalação de um difusor cônico para 

aumentar a velocidade de escoamento na entrada, permitindo assim aumentar o 

coeficiente de potência13. Porém, conforme salientado em (BRASIL JUNIOR, 2007), a 

incorporação do difusor resultou em um aumento das dimensões da turbina, tornando-a 

inadequada para uso em rios com baixa profundidade.  

                                                                    
12 Trata-se de uma miniusina com capacidade para gerar até 1 quilowatt (kW), desenvolvida 
para atender um pequeno posto médico desta comunidade isolada. 

13 Desenvolvimento com base no mesmo conceito utilizado em usinas eólicas com difusor. 
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Figura 32  Turbina hidrocinética Geração 2 

Fonte: Brasil Junior (2007) 
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Um novo protótipo de turbina com difusor foi desenvolvido (Geração 3), mais 

compacta, portátil e como melhor desempenho hidrodinâmico, e que está ilustrada na 

Figura 33. O desenvolvimento destas turbinas tem sido feito utilizando ferramentas 

computacionais (Dinâmica de Fluidos Computacional) e ensaios em túnel de vento com 

modelo reduzido. 

 

 

Figura 33  Turbina hidrocinética Geração 3 

Fonte: Brasil Junior (2007) 

Vale ressaltar o projeto da Eletrobrás Eletronorte de instalação de um parque 

hidrocinético na usina de Tucuruí, divulgado em 2014. Este parque deverá ser instalado 

no canal de fuga de Tucuruí, e ser composto por conjunto de turbinas hidrocinéticas com 

potência estimada em 500 kW cada, a partir do aproveitamento das águas já vertidas ou 

turbinadas pela hidrelétrica. O parque hidrocinético é resultado do projeto de P&D 

Tucunaré14, elaborado por esta empresa em parceria com uma série de instituições e 

                                                                    
14 Turbinas Hidráulicas Hidrocinéticas para o Aproveitamento do Potencial Remanescente em 
Usinas Hidrelétricas 
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universidades federais, como a Universidade Federal do Pará (UFPA) e de Brasília (UnB). 

Para esse fim, foi também firmado um acordo de cooperação técnica com Itaipu Binacional 

para estudos de mapeamento do potencial hidrocinético dos rios no país e para as obras 

de instalação dos empreendimentos. (BRASIL ENERGIA, 2014) 

Um outro projeto da Eletrobrás Eletronorte, contratado com a Universidade Federal 

de Itajubá ɀ Unifei, irá avaliar o potencial hidrocinético nos rios das hidrelétricas Samuel, 

em Rondônia, e Curuá-Una, no Pará, com  previsão de conclusão para 2016. Este projeto 

ɉȰ,ÅÖÁÎÔÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌ ÈÉÄÒÏÃÉÎïÔÉÃÏ ÐÁÒÁ ÇÅÒÁëÞÏ ÄÅ ÅÎÅÒÇÉÁ ÅÌïÔÒÉÃÁ ÎÁ ÒÅÇÉÞÏ 

nortÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱɊ ÓÅÒÜ ÆÅÉÔÏ ÅÍ ÐÁÒÃÅÒÉÁ ÃÏÍ Ï 'ÏÖÅÒÎÏ "ÒÉÔÝÎÉco, que através do 

prosperity Fund estará investindo cerca de £ 167.900 (aproximadamente, R$ 967 mil) 

(AMBIENTE ENERGIA, 2015). 

O aproveitamento da energia cinética da água que flui em canais, por exemplo, canais 

de irrigação, é uma possibilidade que vem sendo explorada nos Estados Unidos em anos 

recentes (DOE, 2014b). 

5 ESTRUTURA DA CADEIA DE HIDRELETRICIDADE 

Dada a tradição na geração de energia através de energia hidráulica no Brasil, esta é 

uma tecnologia madura no país e no mundo, tanto para usinas de grande porte quanto 

para as pequenas centrais hidrelétricas (PCHs). Conforme CGEE (2009), o Brasil detém o 

conhecimento ao longo de toda a cadeia produtiva, inclusive nas áreas de otimização de 

projetos de turbinas hidráulicas e destacadamente de engenharia civil, sendo que uma 

parte dessas atividades é realizada por empresas privadas. Em termos de transferência de 

tecnologia, essa é uma área onde o Brasil pode inclusive exportar conhecimento. 

Diversos aspectos devem ser levados em consideração para a viabilização de uma 

hidrelétrica, tais como o levantamento dos recursos financeiros, a disponibilidade de mão-

de-obra e a capacidade da indústria de fornecer equipamentos para a implantação de um 

empreendimento hidrelétrico em conformidade com o seu  cronograma executivo. 

A indústria já consolidada e com elevado grau de maturidade deve-se a um uso 

histórico da hidreletricidade no país. A Figura 34 ilustra a evolução da capacidade 

instalada no Brasil, onde se pode ser observado, que desde os anos 1970 há um constante 

aumento da capacidade instalada de mais de 1,5 GW ao ano, fato que garantiu que a 

indústria tivesse um mercado consistente de demanda de equipamentos e componentes 

que constituem uma hidrelétrica. 

Dentre os componentes de uma hidrelétrica, a escolha da turbina depende de 

características de cada projeto, as condições geográficas que vão influenciar na altura de 
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queda e o porte da usina. A indústria deve estar apta para o suprimento das turbinas e 

demais componentes mecânicos. Conforme levantamento da CGEE (2009) há diversas 

empresas que fabricam turbinas hidráulicas e equipamentos auxiliares, dentre elas estão 

Siemens, OSSBERGER, EFG, VA Tech Hydro, Wasserkraft, Wiegert & Bähr Maschinenbau, 

Voith, Andritz Hydro , e Alstom. 

 

Figura 34  Histórico da evolução da capacidade instalada de hidreletricidade (MW) 

Fonte: Elaborado a partir de EPE (2015a) 

Em um contexto de longo prazo, do potencial total inventariado de 172 GW, cerca de 

57 GW e 22,8 GW estão localizados nas regiões hidrográficas Amazônica e Tocantins-

Araguaia respectivamente. Também deve ser pensada a logística para o transporte dos 

equipamentos de maneira que estes cheguem às diversas regiões, inclusive as de remoto 

acesso, levando-se inclusive em consideração melhorias da infraestrutura para o uso de 

estradas e cabotagem. 

Em uma amostra de 244 usinas inventariadas, de médio e grande porte, exibida na 

Tabela 6, considerando apenas projetos, há uma concentração de potencial na região 

Norte. A dinâmica da indústria deve estar preparada para atender as especificidades da 

construção desta região. 

Em todas as regiões/subsistemas elétricos do país há uma amplitude significativa 

entre os valores de capacidade instalada da menor e maior usina. Enfatizando que os 
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fornecedores devem possuir esta variabilidade de equipamentos dada a perspectiva de 

viabilização dos empreendimentos. 

Tabela 6  Amostra de usinas inventariadas por região/subsistema 

Região Número de Usinas 
Soma de potência  

(GW) 

Menor potência  

(MW) 

Maior potência  

(MW) 

Nordeste 24 2,4 33 342 

Norte 95 59,6 28 11.233 

SE/CO 83 8,1 30 458 

Sul 42 5,9 32 725 

Total Geral 244 76,0   

Existe também um potencial inventariado de 10 GW de PCHs, o que torna a demanda 

por equipamentos para este tipo de usina de menor porte um mercado consistente e 

promissor, uma vez que estes empreendimentos possuem um menor impacto ambiental, 

aspecto que, conforme discutido no item 7, tem se configurado como um desafio à 

expansão da hidreletricidade. 

A estrutura da cadeia também inclui a capacidade do país de prover mão de obra 

qualificada no setor. Com relação aos projetos de engenharia e obras civis, incluindo a 

construção de barragens, o país está na vanguarda do conhecimento. O Brasil dispõe 

inclusive de estrutura e qualificação técnica para a operação e manutenção para os 

empreendimentos. Também cabe ressaltar que o Brasil possui centros de excelência na 

área (CGEE, 2009). Portanto, historicamente a cadeia de suprimento para a geração 

hidrelétrica teve evolutivamente a oportunidade de se adaptar e dinamizar para atender 

as suas demandas e garantir a expansão do parque. 

6 CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA 

Ao final de dezembro de 2014, a capacidade instalada do parque gerador hidrelétrico 

brasileiro era de 89.193 MW (EPE, 2015a), com a composição das diversas fontes 

geradoras ilustradas na Figura 36. Trata-se de um parque gerador de grande porte (ocupa 

a segunda posição a nível mundial), constituído por 1213 usinas hidrelétricas (ANEEL, 

2015) com diferentes dimensões e configurações, distribuídas pelas 12 regiões 

hidrográficas do vasto território nacional, conforme ilustrado na Figura 35. 
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Figura 35  Composição do parque gerador brasileiro 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2015a) 

Em função da potência instalada, estas usinas estão classificadas pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) em Centrais Geradoras Hidrelétricas- CGH (potência 

instalada até 3 MW), Pequenas Centrais Hidrelétricas ɀ PCH (superior a 3 MW e igual ou 

inferior a 30 MW) e Usinas Hidrelétricas de Energia ɀUHE (com potência instalada 

superior a 30 MW). Cerca de 93% da atual capacidade do parque hidrelétrico é 

constituído por UHEs (137 usinas que totalizam 82.789 MW), 6% por PCHs e 1% CGHs.  
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Figura 36  Distribuição das UHEs e PCHs em operação por região hidrográfica 

Fonte: EPE a partir de ANEEL (2013). 
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O atual parque de UHEs conta com cerca de 70% de usinas com potência instalada 

superior a 1000 MW, conforme ilustrado na Figura 38, destacando-se a parcela brasileira 

da usina Itaipu Binacional (7.000 MW), a segunda maior usina hidrelétrica do mundo. 

 

 

Figura 37  Distribuição do atual parque UHE (82,7 GW) por classe de potência instalada 

Fonte: EPE a partir de ANEEL (2016). 

6.1.1 Incerteza e variabilidade hidrológicas 

A geração de uma usina hidrelétrica está subordinada às vazões afluentes, que são 

incertas (com eventuais anos de estiagem) e apresentam variabilidade sazonal. Dadas as 

dimensões continentais do Brasil e a distribuição geográfica de suas inúmeras bacias 

hidrográficas, as incertezas e sazonalidades hidrológicas podem ser distintas de uma 

região para outra, e complementariedades entres elas podem existir. Na Figura 39, são 

mostrados os históricos de energia natural afluente (ENA) de 1931 a 2014, em média 

anual (Figura 39.a), assim como a variabilidade média sazonal das regiões Sudeste, Sul, 

Nordeste e Norte(Figura 39.b). Podem ser observados os períodos de hidrologia 

desfavorável (início da década de 50, início de 2000 e a que o país está enfrentando) e a 

complementariedades dos regimes hidrológicos da região Sul e Sudeste.  

Para mitigar as incertezas e variações sazonais da produção hidrelétrica, devem ser 

exploradas, de forma individual ou em conjunto, as seguintes soluções:  

(i) construção de reservatórios de acumulação;  
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(ii) parque gerador para operação complementar (back up);  

(iii) intercâmbio de energia elétrica entre as regiões do país.  

Estas três soluções são discutidas a seguir. 

(i) Reservatórios de acumulação: São reservatórios com capacidade para armazenar 

água nos meses/anos de hidrologia favorável para sua utilização nos meses/ anos de 

estiagem, a depender se o reservatório é de regularização anual ou plurianual (maior 

porte). Conforme será mostrado na seção seguinte, usualmente a maior parcela dos custos 

de investimento de um projeto hidrelétrico está associada à construção da barragem. De 

maneira geral, os custos são mais elevados para os empreendimentos com reservatórios 

de maiores dimensões, com capacidade de armazenamento. O compromisso entre 

confiabilidade e economicidade deve ser uma questão a ser considerada na dimensão de 

um de reservatório de acumulação. Ressalta-se que, em anos mais recentes, usinas com 

reservatório de acumulação vêm enfrentando restrições socioambientais. 
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(a) 

 
(b) 

 

Figura 38  (a) Histórico ENA; (b) Variabilidade média sazonal das diversas regiões (com relação à 
média anual) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ONS (2016) 

Atualmente, 59 das 137 UHEs brasileiras (43%) possuem reservatório de 

acumulação, sendo que 40 localizam-se na região Sudeste (Tabela 5). Com relação às UHEs 

com reservatórios de acumulação, a maior parte do volume de armazenamento está 

concentrado nos reservatórios da região Sudeste (Figura 39). 

As usinas podem ser construídas em cascata (uma sequência de usinas em um 

mesmo rio), neste caso, usinas com reservatórios de acumulação geralmente são 

ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÁÓ ÎÁ ÃÁÂÅÃÅÉÒÁÓ ÄÏÓ ÒÉÏÓ Å ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ Á ÊÕÓÁÎÔÅȢ .ÅÓÔÁ ÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏȟ ÁÓ 

usinas com reservatório de acumulação apresentam fatores de capacidade menores que 

aquelas a ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȟ ÄÅÖÉÄÏ à maior utilização de seus reservatórios para maximização do 

ganho energético ao longo da cascata (EPE, 2007). A Figura 41 ilustra o diagrama 
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esquemático das UHE conectadas ao SIN, indicando os reservatórios de acumulação e a fio 

ÄȭÜÇÕÁȢ 

Tabela 7  Classificação das UHEs quanto à sua capacidade de regularização 

Capacidade  

regularização 
Subsistema 

Potência Instalada 

(MW) 
% Pot Inst No Usinas % No Usinas 

Diária SE 30.871 34% 55 40% 

S  6.477 7% 16 12% 

NE 7.904 9% 3 2% 

N  1.496 2% 4 3% 

Subtotal 46.748 52% 78 57% 

Mensal SE 22.997 26% 40 29% 

S  8.302 9% 12 9% 

NE 2.927 3% 4 3% 

N  8.815 10% 3 2% 

Subtotal 43.041 48% 59 43% 

  Total 89.789 100% 137 100% 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2015c) 

 

Figura 39  Distribuição da capacidade de armazenamento das UHEs por subsistema 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2015c) 
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Figura 40  Diagrama das bacias do Amazonas e Tocantins-Araguaia 

Fonte: EPE (2015b) 
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Figura 41  Diagrama Esquemático das UHES SIN 

Fonte: EPE (2015b) 
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(ii) Parque gerador com operação complementar: usinas termelétricas apresentam 

custos de investimentos inferiores aos das usinas hidrelétricas, porém, sua 

competitividade econômica está diretamente relacionada com os custos de combustíveis, 

usualmente elevados. Considerando a operação ao longo de toda a vida útil de uma 

termelétrica, o custo médio de sua produção de eletricidade (que inclui investimento e 

custo de combustível) será elevado se operar na base, quando comparado com o custo 

médio de produção hidrelétrica. Por outro lado, se está inserida em um parque gerador 

predominantemente hidráulico, sua geração será, na maior parte do tempo, definida em 

seu mínimo operativo, visto que os anos de hidrologia crítica são raros e é mais econômico 

atender a demanda com a geração hidrelétrica. Nestas condições, numa perspectiva de 

médio e longo prazo, o custo da geração combinada térmica e hídrica será baixo, 

garantindo um atendimento confiável e econômico à demanda de energia elétrica15.  

Os fatores de capacidade médios das usinas termelétricas do SIN estão ilustradas na 

Figura 43 para o período 2005 a 2014, indicando fatores inferiores a 30% para UTEs a 

carvão e abaixo de 50% para as UTEs a gás natural, nos anos de hidrologia favorável, ou 

seja, até 2012. A partir de deste ano, estes valores se elevam, em decorrência de um novo 

período de hidrologia crítica no país, que compromete a oferta hidrelétrica. 

                                                                    
15 Trata-se de uma explicação bastante simplificada. Para um sistema com as dimensões e 
características do sistema hidrelétrico brasileiro, o despacho hidrotérmico é definido através de 
sofisticados modelos computacionais. 
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Figura 42  Fatores de capacidade de usinas brasileiras (SIN)  

Fonte: Elaboração própria 

(iii) Intercâmbio de energia elétrica de regiões vizinhas: a possibilidade de importação 

deve ser explorada havendo regiões vizinhas com excedentes de energia a custos 

competitivos. Considerando as dimensões continentais do Brasil, com um potencial 

hidrelétrico distribuído p or inúmeras bacias hidrográficas com regimes pluviométricos 

diversos, por vezes complementares, as interligações regionais permitem explorar as 

diversidades hidrológicas com ganhos sinérgicos significativos.  

Em função do desenvolvimento histórico dos parques hidrelétricos regionais, fez-se 

primeiro a interligação entre as regiões Sudeste e Sul (SE-S), seguida pela interligação das 

regiões Norte e Nordeste (N-NE) e, posteriormente, as interligações entre os subsistemas 

SE-S e N-NE, dando origem ao SIN, ao qual vem sendo continuamente acrescidas novas 

linhas de transmissão de alta tensão. A operação do sistema assim interligado permite 

explorar as sinergias e reduzir custos operacionais, mas torna-se bastante mais complexa, 

exigindo o desenvolvimento de sofisticados modelos computacionais para auxiliar no 

planejamento da operação elétrica e energética. 

A Figura 45 ilustra a configuração elétrica do SIN em 2015 (em linhas cheias) e na 

Tabela 8 estão descritos os comprimentos totais das linhas de transmissão por classe de 

tensão. 
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Figura 43  Configuração elétrica do SIN 

Fonte: ONS (2016) 
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Tabela 8  Extensão das Linhas de Transmissão do SIN - km 

Tensão 2014 

230kV 52.450 

345kV 10.303 

440kV 6.728 

500kV 40.659 

600kV CC(*) 12.816 

750kV 2.683 

SIN 125.640 

Fonte: ONS (2016) 

Com a perspectiva de maior penetração da geração eólica, vale destacar o papel 

igualmente importante do sistema de transmissão no desenvolvimento desta nova fonte 

de geração, cujo potencial está concentrado principalmente na região Nordeste. As 

interligações entre esta região e as demais permitirão utilizar o parque hidrelétrico 

nacional para mitigar a intermitência típica da geração eólica e, explorar as sinergias entre 

esta fonte e o parque hidrelétrico no que diz respeito à capacidade de armazenamento dos 

reservatórios de acumulação. A Figura 44 ilustra o perfil sazonal da bacia eólica do 

Nordeste, que é complementar à sazonalidade hidrológica desta região, indicando a 

possibilidade de ganhos sinérgicos com a exploração destes dois recursos naturais. 
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Figura 44  Variabilidade sazonal da bacia eólica do Nordeste 

6.1.2 Fator de capacidade das UHEs do SIN 

O fator de capacidade é um importante parâmetro para os estudos de viabilidade 

econômica de um projeto hidrelétrico e para o planejamento da expansão da geração de 

longo prazo. Este dado é função das características técnicas de uma usina, da configuração 

do sistema hidrotérmico e das vazões afluentes aos reservatórios. De maneira geral, com 

base no histórico de operação, o fator de capacidade médio do parque hidrelétrico do SIN 

oscila em torno de 55%. Este valor, no entanto, poderá ser alterado com algumas 

mudanças na composição do parque gerador brasileiro (a maior penetração de fontes 

renováveis intermitentes) ou a construção de projetos hidrelétricos com menor 

capacidade de regularização, notadamente na Amazônia.  

A menor capacidade de regularização trará como consequência uma maior 

variabilidade operativa dos reservatórios de acumulação existentes (notadamente na 

região Sudeste), que serão utilizados para mitigar o perfil com elevada sazonalidade das 
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usinas hidrelétricas da Amazônia16. Adicionalmente, reduz-se a capacidade de 

regularização plurianual, ainda mais com o aumento progressivo da demanda, o que pode 

exigir uma maior capacidade instalada de usinas termelétricas para garantir o 

atendimento à demanda dentro dos padrões de qualidade desejados. 

6.1.3 Faixa de idade das usinas hidrelétricas  

As usinas hidrelétricas foram agrupadas por faixas de anos em operação conforme 

ilustrado Figura 45. Pode-se observar que 50% da capacidade instalada têm mais de 30 

anos em operação, o que sugere que investimentos podem ser necessários na 

modernização de algumas elas. As possibilidades de repotenciação merecem ser 

investigadas, principalmente com uma maior participação das fontes renováveis 

intermitentes e novas usinas a fio d́água na Amazônia. 

 

 

Figura 45  Tempo de operação do parque brasileiro 

Fonte: Elaboração própria a partir ANEEL (2016). 

                                                                    
16 Sem reservatórios de acumulação, a geração das usinas hidrelétricas da Amazônia irão 
apresentar o mesmo perfil sazonal dos rios desta região. 
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6.1.4 Tipos de turbinas  

Em termos de tipo de turbina empregada, 53% das 137 UHEs utilizam turbinas 

Francis, destacando-se as turbinas de 700 MW da usina de Itaipu e, 36% utilizam turbinas 

Kaplan. Turbinas bulbo foram empregadas em quatro usinas do Sudeste (Baguari, 

Igarapava, Canoas I e II), nas usinas Jirau e Santo Antônio, do rio Madeira e também 

empregadas  em Belo Monte (casa de força complementar), no rio Xingu. Turbinas Pelton 

foram usadas apenas nas usinas de Henry Borden e Capivari (Tabela 9). 

Tabela 9  Classificação das UHEs brasileiras por tipo de turbina  

Tipo de 

Turbina 
Potência 

Número de 

usinas 

Número de 

turbinas 
% Turbinas 

Francis 70626 81 347 53% 

Kaplan 13873 48 184 28% 

Pelton 1149 2 18 3% 

Bulbo 4141 6 109 17% 

Total 89789 137 658 100% 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2015c) e ANEEL (2016) 

Nota: (i) A potência total pode diferir do valor do Balanço Energético Nacional em 

função da data de acesso ao site da Aneel (ii) Não inclui Belo Monte  

6.2 Aspectos econômicos 

A hidreletricidade caracteriza-se por ser uma tecnologia de investimento intensivo 

em capital, sendo cada projeto definido de acordo com as características do local onde se 

pretende construir, e como consequência, com soluções técnicas particulares. São 

necessários anos para sua construção, assim como um tempo usualmente longo para o 

desenvolvimento do projeto técnico (inventário, estudos de viabilidade técnica e 

econômica etc) e obtenção das licenças ambientais. Os custos de produção de energia, por 

outro lado, são baixos, requerendo uma equipe pequena para sua operação e manutenção, 

sem custos com matéria-prima para geração (MME/EPE, 2007a).  

6.2.1 Custos de investimentos 

Usualmente, as parcelas mais significativas dos investimentos de um projeto 

hidrelétrico referem-se aos custos associados às obras civis e ao fornecimento e 

montagem dos equipamentos eletromecânicos. Entretanto, deve-se destacar os custos 

cada vez mais elevados relacionados às ações de mitigação de impactos socioambientais 
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associados à implantação do projeto hidrelétrico. Assim, de maneira geral, a descrição dos 

custos de investimentos são comumente agrupados em três parcelas principais: (i) obras 

civis; (ii) equipamentos eletromecânicos e; (iii) ações socioambientais. 

Sucintamente, conforme descrito em MME/EPE, 2007b, a parcela associada às obras 

civis, incluem os custos de construção da barragem, diques, vertedouro, obras para desvio 

do rio (ensecadeiras, galerias, tuneis), tomadÁ ÄȭÜÇÕÁȟ ÃÁÓÁ ÄÅ ÆÏÒëÁȟ ÁÌïÍ ÄÁ 

infraestrutura de acesso (estradas, porto e/ou aeroporto), benfeitorias na área da usina, 

entre outros. A parcela associada aos equipamentos eletromecânicos reúne os custos de 

fornecimento e montagem das turbinas, geradores, pontes rolantes, guindastes, 

comportas, condutos forçados, grades de proteção, entre outros. Finalmente, os custos 

associados às ações socioambientais compreendem, principalmente, a aquisição de 

terrenos e benfeitorias, relocações de infraestrutura e população e programas 

socioambientais, como limpeza do reservatório, conservação da fauna e flora e apoio a 

comunidades indígenas e tradicionais. 

De maneira geral, segundo IEA, 2012b, a razão entre os custos de equipamentos 

eletromecânicos e obras civis é alta em projetos hidrelétricos de pequeno porte. Para 

projetos de usinas de grande porte, a relação se inverte, predominando os custos em obras 

civis, que podem variar consideravelmente em função do tipo de projeto, dificuldade de 

acesso, custos de mão de obra, e custos de commodities como o cimento e aço na 

região/país da implantação da usina hidrelétrica. Os equipamentos eletromecânicos 

apresentam menor variação de custos, pois tendem a seguir os preços do mercado 

internacional. 

Existem ainda os custos indiretos, tais como canteiro e acampamento, engenharia, 

administração do proprietário, entre outros. 

A Tabela 10 apresenta os percentuais das parcelas de Ações Socioambientais, Obras 

Civis, Equipamentos e Custos Indiretos relacionados aos empreendimentos hidrelétricos 

de 2011 a 2015, cujos orçamentos foram elaborados pela EPE e aprovados pelo TCU. 

Conforme pode ser observado, em média poderá ser considerada a incidência de 20% 

para as Ações Socioambientais e 40% tanto para Obras Civis, como para Equipamentos 

Eletromecânicos. Com relação aos Custos Indiretos, tem sido adotado um percentual de 

14,6% em relação ao CDT (valor definido considerando os últimos acordos firmados para 

os custos de infraestrutura, relativos às subcontas de canteiro e acampamento). 
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Tabela 10  Composição dos custos de investimentos em UHES 

Empreendimento 
Potência 

(MW) 

Ações 

Socioambientais 

(% do CDT) 

Obras Civis 

(% do CDT) 

Equipamentos 

(% do CDT) 

Custos Indiretos 

(% em relação 

ao CDT) 

Apertados 139,0 26,8% 35,2% 38,1% 14,6% 

Belo Monte 11.233,0 21,0% 36,8% 42,2% 22,7% 

Cachoeira 63,0 16,5% 33,7% 49,8% 13,5% 

Cachoeira do Caldeirão 219,0 12,7% 38,3% 49,0% 12,4% 

Castelhano 64,0 15,2% 40,3% 44,5% 13,5% 

Ercilândia 87,1 28,8% 31,1% 40,1% 14,6% 

Estreito 56,0 11,5% 38,3% 50,2% 13,5% 

Itaocara I 150,0 35,3% 27,3% 37,4% 13,5% 

Jirau 3.300,0 9,6% 34,5% 55,9% 21,6% 

Ribeiro Gonçalves 113,0 19,6% 51,0% 29,4% 13,5% 

Santo Antônio 3.150,4 8,7% 41,9% 49,4% 21,3% 

São Manoel 700,0 12,2% 32,4% 55,4% 14,2% 

São Roque 135,0 21,8% 48,6% 29,5% 12,4% 

Sinop 400,0 30,0% 32,3% 37,7% 12,1% 

Telêmaco Borba 118,0 24,6% 38,4% 37,0% 14,6% 

Teles Pires 1.820,0 11,4% 30,7% 57,9% 12,4% 

Fonte: Elaboração própria 

Na Tabela 11 são mostrados os valores de investimentos de empreendimentos 

participantes dos recentes leilões de energia nova, indicando grande variabilidade de 

custos unitários de investimento, com um valor mínimo de 688 US$/kW e máximo de 

2636 US$/kW. Vale destacar que os valores reduzidos dos grandes empreendimentos 

localizados na região Amazônica, como belo Monte e Teles Pires. 
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Tabela 11  Valores de investimento - Empreendimentos participantes dos leilões de energia 
nova - UHE 

Tipo Empreendimento Potência (MW) 
Custo Total 

(1)
 

(R$ x mil) 
R$/kW US$/kW 

(2)
 

UHE Belo Monte 11.233,00 29.938.767,00 2.665,30 688,18 

UHE Teles Pires 1.819,95 5.097.397,50 2.800,80 723,19 

UHE São Manoel 700 2.779.736,66 3.971,10 1.025,34 

UHE Jirau 3.300,00 14.738.395,71 4.466,20 1.153,19 

UHE Foz do Chapecó 855 3.968.786,30 4.641,90 1.198,55 

UHE Cachoeira do Caldeirão 219 1.121.655,81 5.121,70 1.322,45 

UHE Santo Antônio 3.150,40 16.877.821,72 5.357,40 1.383,29 

UHE Sinop 400 2.154.771,13 5.386,90 1.390,93 

UHE Estreito 1.087,00 6.099.303,42 5.611,10 1.448,82 

UHE Itaocara I 150 969.236,77 6.461,60 1.668,41 

UHE São Roque 135 897.114,78 6.645,30 1.715,84 

UHE Baixo Iguaçu 350 2.572.334,72 7.349,50 1.897,68 

UHE Ferreira Gomes 252 1.881.750,55 7.467,30 1.928,08 

UHE Tibagi Montante 32 240.502,69 7.515,70 1.940,59 

UHE Serra do Facão 212,6 1.599.475,15 7.523,40 1.942,58 

UHE Colíder 300 3.063.171,54 10.210,60 2.636,42 

Os custos estão referenciados a dezembro/2015. 

Cotação média do dólar (US$) em dez/2015: R$ 3,8729. 

Para os empreendimentos de PCHs participantes de leilões de energia nova recentes, 

os valores dos custos unitários de investimento são, em geral, maiores em comparação aos 

projetos de grande porte devido aos ganhos de escala que estes apresentam. Existe 

também uma variabilidade dos custos das PCHs resultantes das especificidades de cada 

projeto, conforme observado na Tabela 12 onde o maior valor é cerca de seis vezes o 

menor. 
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Tabela 12  Valores de investimento - empreendimentos participantes dos leilões de energia 
nova - PCH 

Tipo Empreendimento Potência (MW) 

Custo Total 
(1)

 

dez/2015 

(R$ x mil) 

R$/kW US$/kW 
(2)

 

PCH Renic 16,00 28.381,67 1.773,9 458,02 

PCH Morro Grande 9,80 32.848,37 3.351,9 865,47 

PCH Tigre 9,00 32.852,77 3.650,3 942,53 

PCH Santa Carolina 10,50 44.385,61 4.227,2 1.091,48 

PCH Jardim 9,00 42.960,14 4.773,3 1.232,50 

PCH Quartel III 30,00 145.865,18 4.862,2 1.255,43 

PCH Fazenda Velha 16,50 83.093,16 5.035,9 1.300,30 

PCH Confluência 27,00 143.468,62 5.313,7 1.372,01 

PCH Serra das Agulhas 28,00 152.346,14 5.440,9 1.404,87 

PCH Quartel I 30,00 174.248,99 5.808,3 1.499,73 

PCH Secretário 2,68 15.700,39 5.858,4 1.512,65 

PCH Nova Mutum 14,00 82.993,79 5.928,1 1.530,67 

PCH Quartel II 30,00 179.122,83 5.970,8 1.541,68 

PCH Ado Popinhak 19,30 120.864,32 6.262,4 1.616,98 

PCH Senhora do Porto 12,00 75.293,53 6.274,5 1.620,09 

PCH Bandeirante 27,15 175.630,61 6.468,9 1.670,30 

PCH Linha Aparecida 24,92 163.025,39 6.541,9 1.689,16 

PCH Dores de Guanhães 14,00 94.938,71 6.781,3 1.750,97 

PCH das Pedras 5,60 38.223,71 6.825,7 1.762,42 

PCH Jacaré 9,00 62.343,94 6.927,1 1.788,61 

PCH Xavantina 6,08 42.090,34 6.928,5 1.788,96 

PCH Garça Branca 6,50 45.319,05 6.972,2 1.800,24 

PCH Boa Vista II 26,50 186.566,03 7.040,2 1.817,82 

PCH Linha Jacinto 17,41 123.188,75 7.077,0 1.827,30 

PCH Pito 4,00 28.938,72 7.234,7 1.868,03 

PCH Fortuna II 9,00 65.691,98 7.299,1 1.884,66 

PCH Água Limpa 23,00 172.643,22 7.506,2 1.938,14 

PCH Serra dos Cavalinhos I 25,00 243.122,73 9.724,9 2.511,01 

PCH Verde 4A 28,00 296.664,70 10.595,2 2.735,72 

PCH Verde 4 19,00 214.324,50 11.280,2 2.912,61 

Os custos estão referenciados a dezembro/2015. 

Cotação média do dólar (US$) em dez/2015: R$ 3,8729. 

Fonte: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 
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Os dados detalhados nas tabelas anteriores foram agrupados por classe de potência, 

conforme descrito na Tabela 13. Pode-se observar a competividade econômica dos 

projetos de grande porte, que são quase 60% inferiores aos projetos até 300 MW. 

Tabela 13  Custos unitários por faixa de potência 

Porte 
Empreendimento  

(UHE) 

Potência 

(MW) 

Custo Total 

(R$ x mil) 
R$/kW 

R$/kW 

médio 

Pequeno 

Até 300 MW 
São Roque 135,00 897.114,78 6.645,3 7.238,30 

Itaocara I 150,00 969.236,77 6.461,6 

Serra do Facão 212,60 1.599.475,15 7.523,4 

Cachoeira do Caldeirão 219,00 1.121.655,81 5.121,7 

Ferreira Gomes 252,00 1.881.750,55 7.467,3 

Colíder 300,00 3.063.171,54 10.210,6 

Médio 

De 300 MW a 1000 

MW 

Baixo Iguaçu 350,00 2.572.334,72 7.349,5 5.337,34 

Sinop 400,00 2.154.771,13 5.386,9 

São Manoel 700,00 2.779.736,66 3.971,1 

Foz do Chapecó 855,00 3.968.786,30 4.641,9 

Grande 

Acima de 1000 MW 
Estreito 1.087,00 6.099.303,42 5.611,1 4.180,15 

Teles Pires 1.819,95 5.097.397,50 2.800,8 

Santo Antônio 3.150,40 16.877.821,72 5.357,4 

Jirau 3.300,00 14.738.395,71 4.466,2 

Belo Monte 11.233,00 29.938.767,00 2.665,3 

Fonte: Elaboração própria 

Na Figura 46 estão escalonados os custos unitários de investimento para os 

empreendimentos hidrelétricos por classe de potência. 
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Figura 46   Custos unitários de investimentos em UHE para diferentes classes de potência  

Fonte: Elaboração própria 

6.2.2 Juros durante a construção  

A taxa de juros durante a construção é um fator que pode influenciar a 

competividade econômica dos empreendimentos. Expressando de outra forma, em termos 

econômicos, dependendo da taxa de juros, poderá haver sensível diferença entre dois 

projetos com benefícios energéticos similares e investimento total comparável caso os 

cronogramas de desembolso de cada projeto sejam significativamente diferentes.  

A Tabela 14, abaixo, apresenta os valores de JDC estimados pelos desenvolvedores 

de Estudos de Viabilidade (EVTE) de UHEs participantes dos Leilões de Energia Nova. 
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Tabela 14 Orçamentos recebidos dos empreendedores 

Empreendimento Potência (MW) Data Base Juros Durante a Construção 

Apertados 139,0 dezembro/2014 15,0% 

Belo Monte 11.233,0 maio/2010 16,2% 

Cachoeira 63,0 junho/2013 15,0% 

Cachoeira do Caldeirão 219,0 dezembro/2010 17,5% 

Castelhano 64,0 junho/2013 15,0% 

Colíder 300,0 março/2010 15,6% 

Ercilândia 87,1 dezembro/2014 15,0% 

Estreito 56,0 junho/2013 15,0% 

Ferreira Gomes 252,0 dezembro/2009 17,5% 

Foz do Piquiri 93,2 dezembro/2013 15,0% 

Garibaldi 177,9 dezembro/2009 13,0% 

Itaocara I 150,0 maio/2014 18,4% 

Jirau 3.300,0 agosto/2008 11,8% 

Riacho Seco 276,0 dezembro/2009 15,0% 

Ribeiro Gonçalves 113,0 junho/2013 15,0% 

Santo Antônio 3.150,4 dezembro/2005 11,1% 

Santo Antônio do Jari 300,0 dezembro/2010 10,9% 

São Roque 135,0 fevereiro/2011 11,4% 

Telêmaco Borba 118,0 dezembro/2013 18,0% 

Uruçuí 134,0 janeiro/2010 15,0% 

Fonte: Elaboração própria 

6.2.3 Custos operacionais  

Os custos operacionais incluem os custos fixos e variáveis de operação e de 

manutenção e, as despesas com o seguro das instalações. Conforme destacado em EPE 

(2006), a Compensação Financeira pela Uti lização de Recursos Hídricos (CFURH), criada 

pela Lei 9.990/1989 , incide sobre a quantidade de energia efetivamente gerada pela usina, 

com alíquota de 6,75% da Tarifa Atualizada de Referência ɀ TAR, vendo sendo também 

tratada como custo operacional. 
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De maneira geral, os custos de operação e de manutenção compreendem os gastos 

com pessoal, material de consumo e equipamentos (exclusive reposição e reparos de 

grande monta nos equipamentos permanentes principais da usina) necessários à 

operação normal da usina e do sistema de transmissão associado (conexão) 17. Na 

literatura internacional, destacam-se os valores divulgados em (EIA, 2013), que informa 

um custo médio de 14 US$/kW/ano para usinas de grande porte (500 MW) e de 18 

US$/KW/ano para usinas hidrelétricas reversíveis (250 MW). 

Adicionalmente, de acordo com o estudo dos custos unitários de O&M de Usinas 

Hidrelétricas do SIN, realizado pela consultoria ANEEL e Andrade & Canellas, em 

novembro de 2006, para fins de composição da Tarifa de Energia de Otimização ɀ TEO, o 

custo de O&M resultou em R$ 2,86/MWh18. Estes valores são menores que aqueles 

definidos em EPE (2006) (descritos na Tabela 15). 

Tabela 15  Custos operacionais de usinas hidrelétricas  

Item de custo US/MWh 

O&M 1,75 a 2,90 

Seguro 0,12 a 0,13 

"Royalties" 2,03 

Total 3,90 a 5,06 

Nota: royalties não devidos no caso de PCH 

Fonte EPE (2006) 

6.3 Custo nivelado 

O custo nivelado de eletricidade representa uma métrica bastante simples para 

comparar distintas tecnologias de geração. São parâmetros fundamentais para seu cálculo 

os custos de investimento, combustível, operação e manutenção (O&M), além da vida útil, 

fator de capacidade médio e taxa de desconto. Seu cálculo é definido pela seguinte 

equação (IEA/NEA, 2015): 

 

                                                                    
17 Existem poucos dados disponíveis a respeito dos custos operacionais de UHEs, mas usinas de 
menor porte devem apresentar custos unitários de operação e manutenção mais elevados. De 
qualquer modo, a importância relativa desses custos na composição do custo total da geração 
hidrelétrica é pequena. 

18 Referância: novembro/2016. 
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Onde C é o custo nivelado (dado em $/MWh), tx é a taxa de desconto e MWh a produção 

média anual, definida com base num valor esperado de fator de capacidade. A soma se 

estende desde o início da construção até o fim da vida útil da tecnologia.  

Apesar de ser bastante usado internacionalmente, em estudos e discussões de 

política energética, o custo nivelado não pode ser usado como critério de decisão para o 

planejamento da expansão de um sistema elétrico. O custo nivelado não captura todos os 

benefícios e custos que podem advir com a operação desta tecnologia integrada a um 

sistema elétrico, que geralmente e, principalmente no caso brasileiro, é composto por 

tecnologias de geração com distintas características operativas e um extenso e complexo 

sistema de transmissão. Na verdade, com a perspectiva de maior penetração de fontes 

renováveis intermitentes, existe atualmente uma preocupação no desenvolvimento de 

métodos mais adequados, capazes de ponderar os benefícios de cada tecnologia. 

A Tabela 15 descreve os dados para o cálculo de um custo nivelado médio para 

usinas hidrelétricas brasileiras. 

Tabela 15. Parâmetros técnicos e econômicos UHE 

Parâmetros Unidade Valores 

FC Médio % 55 

O&M fixo $/kWano 13 

O&M var $/MWh 1,8 

Vida útil Anos 50 

Taxa de desconto 0 8% 

Fonte: Elaboração própria 

Com base nos custos unitários de investimentos indicados no item 6.2.1 e os valores 

de parâmetros técnicos e econômicos detalhados na Tabela 11, foram determinados os 

custos nivelados de UHE ilustrados na Figura 47. 
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Figura 47   Custos nivelados de UHE para as diversas classes de potência 

Fonte: Elaboração própria 

Outras estimativas feitas por vários organizações internacionais são apresentadas na 

Tabela 16. Ressalta-se, no entanto, que estes custos não são diretamente comparáveis, 

visto que não necessariamente foram baseados no mesmo conjunto de premissas. 
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Tabela 16  Custos nivelados internacionais 

País e/ou Potência US$/MWh Referência Ano 

OECD 27 a 240 IRENA  2014 

Outros não OECD 18 a 136 IRENA  2015 

África 30 a 220 WEC 2014 

Brasil 25 a 110 WEC 2014 

América Central 40 a 170 WEC 2014 

China 20 a 350 WEC 2014 

Eurásia 30 a 330 WEC 2014 

Europa 30 a 320 WEC 2014 

ìndia 30 a 330 WEC 2014 

Oriente médio 40 a 120 WEC 2014 

América Norte 35 a 210 WEC 2014 

Oceânia 60 a 270 WEC 2014 

Outos Ásia 20 a 250 WEC 2014 

Outros América Sul 30 a 250 WEC 2014 

Austria 116 IEA/NEA 2015 

Alemanha 180 a 306 IEA/NEA 2015 

Japão 321 IEA/NEA 2015 

Portugal 218 a 283 IEA/NEA 2015 

Espanha 39 a 130 IEA/NEA 2015 

Suiça 106 a 218 IEA/NEA 2015 

Turquia 54 IEA/NEA 2015 

Reino Unido 227 IEA/NEA 2015 

Estados Unidos 38 a 249 IEA/NEA 2015 

Brazil 40 a 103 IEA/NEA 2015 

China 28 IEA/NEA 2016 

Fonte: Elaboração própria. 

7 ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS 

7.1 Considerações iniciais 

A predominância da hidreletricidade no Brasil se deve ao grande potencial hídrico 

do país associado aos benefícios da fonte e às ações e estratégias adotadas ao longo da 

história do setor energético brasileiro. 
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De fato, a geração hidrelétrica apresenta, entre outras, a vantagem de ser uma fonte 

renovável, com baixo custo, além de possuir grande flexibilidade operativa, capaz de 

reservar energia e de responder prontamente às variações de demanda em horários de 

pico. Os projetos hidrelétricos se adaptam às características físicas dos locais, utilizando 

ÑÕÅÄÁÓ ÄȭÜÇÕÁ ÄÅ ÄÉÖÅÒÓÁs alturas e diferentes vazões, em centrais geradoras de pequeno 

porte (CGHs e PCHs) ou usinas hidrelétricas (UHEs) de grande porte, com reservatórios de 

ÁÃÕÍÕÌÁëÞÏ ÏÕ Û ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȢ 

Se por um lado a hidreletricidade apresenta grandes vantagens, por outro, assim 

como todo projeto de geração de energia, implica em alterações socioambientais na região 

onde se insere, ainda que adotadas medidas preventivas e mitigadoras para o conjunto de 

impactos negativos e potencializadoras para os impactos positivos. Obviamente as 

alterações provocadas variam de acordo com as especificidades de cada projeto e das 

características locais. 

É relevante citar que a trajetória desta fonte no contexto brasileiro naturalmente 

trouxe muitos avanços tecnológicos, tanto no desenvolvimento de equipamentos como no 

tratamento dos impactos socioambientais dos projetos. Ou seja, possivelmente, é uma das 

fontes de energia cujos impactos foram mais estudados e, consequentemente, mais se 

conhece sobre as medidas e ações a serem tomadas na implantação de um projeto. Isto se 

traduz também na incorporação de análises socioambientais em todas as fases dos 

estudos de planejamento energético. 

Dessa forma, as preocupações com as interferências socioambientais começam já na 

etapa de estudos de inventário, primeira etapa dos estudos de planejamento para 

aproveitamento do potencial hidrelétrico, em que se definem a concepção dos 

aproveitamentos e os locais onde poderão ser implantados. O resultado indica o conjunto 

de projetos para o aproveitamento do potencial de um rio, considerando o menor custo 

(R$/MW) e o mínimo impacto socioambiental negativo. Ainda nesses estudos são 

avaliados os efeitos cumulativos e sinérgicos do conjunto de aproveitamentos em um 

mesma bacia hidrográfica, sendo a alternativa final selecionada submetida à Avaliação 

Ambiental Integrada (AAI). 

Nas etapas seguintes, de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e de Projeto Básico 

Ambiental (PBA), são avaliadas em maior detalhe as interferências dos projetos 

individualmente. As informações levantadas auxiliam a proposição de medidas que 

buscam reduzir os impactos causados e de programas de controle e monitoramente das 

questões relevantes. O layout construtivo (arranjo dos projetos), por exemplo, incorpora 

questões como a construção de escada de peixes e de mecanismos de transposição de 

níveis para embarcações. 
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Cabe considerar que o Brasil ainda possui potencial hidrelétrico significativo 

disponível, grande parte situado na região amazônica, onde se encontra a maior extensão 

de áreas protegidas do país. Assim, os estudos de planejamento tornam-se 

particularmente importantes para a expansão do parque gerador brasileiro de maneira 

compatível com a conservação ambiental e considerando os direitos das populações. 

Por fim, há que se considerar que não existe geração de energia sem impactos 

socioambientais. A escolha da melhor solução para aproveitamento do potencial passa por 

pesar os custos, benefícios e impactos socioambientais, considerando que mitigar 

impactos encarece a energia. Ressalta-se, ainda, que devido à sua capacidade de produzir 

grandes montantes de energia e à maturidade tecnológica alcançada, a hidreletricidade 

deverá continuar tendo papel de destaque na expansão da matriz elétrica nacional. 

7.2 Benefícios 

Conforme abordado nas considerações iniciais, a hidreletricidade é a principal fonte 

de geração do sistema elétrico brasileiro. Isto se deve, entre outros fatores, ao grande 

potencial hidrelétrico do país, aliado aos benefícios desta fonte, que serão tratados no 

presente item. 

Hidrelétricas, em geral, apresentam baixa emissão de gases de efeito estufa (CO2 e 

CH4)19, principalmente quando comparadas a usinas termelétricas, especialmente aquelas 

dependentes de combustíveis fósseis. Sendo assim, a utilização da hidreletricidade 

possibilita a redução da geração térmica no parque existente, e, consequentemente, a 

emissão de gases de efeito estufa provenientes da matriz elétrica. 

Ao contrário dos combustíveis fósseis, a fonte hídrica é renovável, uma vez que tem 

como combustível a água, em constante renovação pelo ciclo hidrológico. Além disso, a 

geração de energia numa usina hidrelétrica não implica em consumo de água, ficando o 

recurso hídrico disponível para outros usos após a geração. Justamente por este motivo, a 

hidreletricidade é uma fonte economicamente competitiva, com baixo custo de operação 

quando comparada a outras fontes. 

                                                                    
19 A publicação Emissões de Gases de Efeito Estufa em Reservatórios de Centrais Hidrelétricas, 
do Projeto BALCAR (Brasil, 2014) investigou 8 reservatórios de usinas hidrelétricas brasileiras. 
Apenas o reservatório da UHE Balbina apresentou emissões equivalentes maiores do que usinas 
termelétricas. 
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Outro benefício da hidreletricidade é a flexibilidade operativa, principalmente no 

contexto atual, no Brasil e no mundo, de expansão da participação de fontes de geração 

renováveis não despacháveis, como a energia eólica e a solar fotovoltaica. Devido à 

variabilidade e imprevisibilidade de geração dessas fontes, para a operação do sistema 

elétrico faz-se necessária a existência de fontes de geração capazes de assumir, de forma 

rápida e eficaz, as oscilações de tensão ou de frequência decorrentes de eventuais 

desbalanços entre oferta e demanda. Usinas hidrelétricas, principalmente reversíveis e 

que possuem reservatórios de acumulação, e termelétricas a gás natural em ciclo simples 

são tecnologias capazes de dar suporte à integração de fontes renováveis intermitentes no 

sistema elétrico. 

As usinas reversíveis são plantas que operam com o bombeamento de água de um 

reservatório inferior para outro superior, nos horários do dia em que a oferta de energia 

excede a demanda (por exemplo, quando há excedentes de geração solar e/ou eólica). A 

água armazenada no reservatório superior, por sua vez, pode ser turbinada nos outros 

horários em que há escassez de oferta de geração, por exemplo, nos horários de pico de 

consumo ou na ausência de ventos ou de irradiação solar. Destaca-se que, neste processo, 

há um consumo líquido de energia ao longo de um período (geralmente de um dia). Esse 

tipo de projeto, comum em outros países, está em estágio inicial de desenvolvimento no 

Brasil. 

Reservatórios de acumulação, por sua vez, são estruturas capazes de reservar água 

em períodos de cheia para utilização em períodos de seca, atualmente a forma mais 

eficiente de se armazenar energia elétrica, na forma de volume de água. A implantação 

desses reservatórios agrega não só a geração de energia em suas próprias casas de força, 

como também nas usinas que se situam a jusante, pela regularização que promovem nas 

ÁÆÌÕðÎÃÉÁÓ ÄÏÓ ÃÕÒÓÏÓ ÄȭÜÇÕÁȢ !ÌïÍ ÄÏÓ ÂÅÎÅÆþÃÉÏÓ ÅÎergéticos, dentre os quais o suporte à 

penetração de fontes renováveis intermitentes na matriz elétrica, diminuição da geração 

térmica no parque existente e o aumento da segurança energética de todo sistema, 

reservatórios de acumulação regularizam a vazão dos rios, contribuindo, ainda, para 

minimizar a ocorrência de enchentes em cidades localizadas a jusante dos barramentos, e 

para promover outros usos da água, como abastecimento humano, a irrigação, a 

navegação e a exploração turística, gerando alternativas de trabalho para a população 

local. 

Considerando a crescente participação das fontes eólica e fotovoltaica menor ritmo 

de expansão de hidrelétricas para garantir o suprimento da demanda em momentos de 

indisponibilidade, serão necessárias usinas termelétricas para garantir a segurança no 

suprimento de energia, com o aumento das emissões de gases do efeito estufa (GEE). 
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A implantação de UHEs também pode ser um vetor de desenvolvimento regional. 

Como exemplo, no âmbito da UHE Belo Monte foi instituído o Plano de Desenvolvimento 

Regional Sustentável (PDRS) do Xingu (Decreto nº 7.340/2010) com a finalidade de 

promover políticas públicas que resultem na melhoria da qualidade de vida da população 

dos municípios localizados na área de abrangência do empreendimento. Ainda pode-se 

citar o incentivo ao turismo local nos municípios ribeirinhos aos reservatórios, como em 

Itaipu, a melhoria das condições de trabalho e produtividade agrícola nos Projetos de 

Reassentamento, caso da UHE de Salto Caxias no Rio Iguaçu, e o aporte financeiro 

proveniente da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos para fins de 

geração de energia elétrica (CFURH), que ocorre em todas as UHEs. 

Por fim, destaca-se o desenvolvimento social e econômico obtido a partir do avanço 

da indústria hidrelétrica no Brasil. O investimento nessa fonte estimulou a produção 

interna de equipamentos e turbinas hidráulicas, assim como a formação de mão-de-obra 

especializada em diferentes áreas. Atualmente o país é referência no mercado 

internacional, exportando tecnologia e conhecimento para outros países. 

Também nessa linha destaca-se o aumento do conhecimento científico acerca da 

biota e dos ecossistemas, devido aos estudos socioambientais e aos programas de 

monitoramento para a implantação dos projetos. 

7.3 Principais impactos e medidas de mitigação 

Neste capítulo são abordados os impactos típicos de projetos hidrelétricos, assim 

como as medidas frequentemente utilizadas para preveni-los, evitá-los, mitigá-los ou 

compensá-los. Embora os impactos associados a essa tipologia de empreendimento sejam, 

em geral, conhecidos, esses podem variar de acordo com as característisticas individuais 

de cada projeto e da região em que o empreendimento está inserido. 

De maneira geral, é comum aos projetos hidrelétricos, independentemente do seu 

ÐÏÒÔÅȟ Á ÉÎÔÅÒÒÕÐëÞÏ ÄÏ ÃÕÒÓÏ ÄȭÜÇÕÁ ÃÏÍ Á ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ÕÍ ÂÁÒÒÁÍÅÎÔÏ Å Á ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÅ 

um reservatório. 

O barramento e a formação do reservatório alteram o regime hídrico do corpo 

ÄȭÜÇÕÁȟ ÉÎÆÌÕÅÎÃÉÁÎÄÏ Ï ÐÁÄÒÞÏ ÄÅ ÅÓÃÏÁÍÅÎÔÏ ÓÕÐÅrficial e subterrâneo, tanto na área do 

reservatório como a jusante deste. No trecho do reservatório ocorre a redução da 

velocidade de escoamento e a alteração do regime lótico para lêntico, propiciando, ainda, 

maior retenção de sedimentos. No trecho a jusante do barramento, há redução da 

descarga no período de enchimento do reservatório e, em alguns casos, permanentemente 
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devido à derivação do rio. Nesses casos, há a formação de um trecho de vazão reduzida 

(TVR). 

Particularmente, usinas com reservatórios de acumulação regularizam o fluxo 

natural do rio, retendo a vazão afluente no período de cheias e utilizando-a no período de 

seca, resultando na atenuação dos picos de cheia e elevação das vazões de seca no trecho a 

ÊÕÓÁÎÔÅȢ *Ü ÅÍ ÐÒÏÊÅÔÏÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȟ ÁÓ alterações no trecho a jusante são mínimas. Ainda, a 

formação do reservatório e a regularização do regime fluvial podem beneficiar outros 

usos da água, por exemplo, facilitando a navegação. 

De modo a minimizar e avaliar os efeitos da alteração do regime hidrológico, 

geralmente são realizados os monitoramentos hidrossedimentológico, climatológico e do 

nível do lençol freático, além do estabelecimento de restrições e regras operativas, 

especialmente nos casos em que há formação de trechos de vazão reduzida (TVR). 

Durante a etapa de construção a exposição dos solos com a retirada de vegetação e a 

movimentação de maquinário intensificam os processos erosivos e o carreamento de 

sólidos, impactando a dinâmica hidrossedimentológica e deteriorando a qualidade da 

água. Além disso, a elevação do nível do rio no trecho do reservatório pode propiciar a 

erosão das margens, especialmente nos casos em que ocorrem oscilações dos níveis 

ÄȭÜÇÕÁȢ 

Para as consequências relacionadas à alteração do uso do solo são adotadas medidas 

como a contenção de taludes e encostas marginais, a recuperação de áreas degradadas e o 

monitoramento, buscando identificar e controlar os processos erosivos. 

Com o enchimento do reservatório deverá ocorrer a degradação da matéria orgânica 

submersa, processo que pode comprometer a qualidade da água do futuro reservatório. 

Esta alteração pode ser prejudicial à biota aquática, além de possivelmente ocasionar 

conflitos de uso dessa água, tanto na área do reservatório como a jusante deste. Algumas 

medidas podem ser tomadas para prevenir os efeitos desse impacto, especialmente a 

limpeza e o desmatamento da área do reservatório. Deverá ainda ser realizado o 

acompanhamento das condições limnológicas e de qualidade da água durante a 

construção e operação do empreendimento. 

Um dos impactos mais relevantes é a retirada da vegetação nativa para formar o 

reservatório e para a abertura de vias de acesso, implantação de áreas de empréstimo e 

bota-fora, além de outras infraestruturas associadas à obra. Assim, é importante que 

sejam adotadas medidas compensatórias, como a formação de banco de germoplasma de 

espécies da área impactada e a recomposição da vegetação de áreas impactadas, além da 

implantação de área de preservação permanente (APP) no entorno do reservatório. 
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A perda de vegetação, além de representar diretamente a supressão de espécimes da 

flora, também leva à perda de habitas para a fauna terrestre, já impactada pelo maior fluxo 

de pessoas, veículos e maquinário na região. Neste contexto é essencial que sejam 

adotadas ações de monitoramento, resgate e manejo da fauna. 

Em função das alterações nos ecossistemas aquáticos com a formação do 

reservatório, é esperado que a fauna aquática, sobretudo os peixes, seja o grupo mais 

impactado. As modificações nas características do sistema aquático afetam diretamente a 

comunidade de peixes, alterando sua composição e estrutura e interferindo em sítios de 

reprodução e alimentação. Destaca-se ainda que a instalação do barramento pode 

interromper rotas migratórias, fundamentais para a sobrevivência de algumas espécies. 

De forma a minimizar estas interferências, algumas medidas são comumente adotadas, 

como o resgate de peixes, a construção de mecanismos de transposição de peixes e o 

monitoramento e manejo da fauna aquática. Devem-se citar também mecanismos de 

repulsão de peixes, que buscam evitar que estes sofram danos físicos provocados pelas 

turbinas. 

Quanto ao meio socioeconômico, durante a fase de planejamento, quando não 

ocorrem ainda trabalhos efetivos no sítio da obra, mas onde há circulação de técnicos na 

região, já são observados alguns impactos, como a geração de expectativas na população, 

pois as pessoas imaginam que serão de alguma forma afetadas pelo empreendimento. Por 

essa razão, ultimamente os empreendedores têm buscado antecipar as ações de 

comunicação e relacionamento com a sociedade. 

A construção do empreendimento pode atingir diretamente cidades, vilas, distritos, 

afetando moradias, benfeitorias, equipamentos sociais, dentre outros. Com intuito de 

minimizar o impacto destas interferências são estabelecidos programas de 

remanejamento da população tratando de reassentamentos, realocações e indenizações. 

Ao longo do processo, programas que estabelecem a comunicação com a população são 

importantes para garantir o acesso e a transparência às informações, bem como a 

participação social. 

Possivelmente um dos aspectos mais relevantes do empreendimento é a atração de 

população para a região do projeto. Frequentemente, tal fator interfere de forma 

expressiva no cotidiano da população. Algumas consequências possíveis são o aumento da 

prostituição, devido ao acréscimo de população masculina durante a construção da usina, 

e o aumento da incidência e disseminação de doenças, como doenças sexualmente 

transmissíveis e, em projetos na Amazônia, malária. Para minimizar estes problemas, 

devem ser realizados o monitoramento e o controle de doenças através de um programa 

de saúde pública, visando à vigilância epidemiológica e a assistência à saúde. 



HIDRELÉTRICA 117 

 

 

A alteração na dinâmica na população igualmente é considerada um impacto 

importante associado à população atraída com a obra. Principalmente na fase de 

implantação, observa-se uma atração significativa de pessoas, considerando a chegada dos 

trabalhadores e de pessoas buscando empregos e novos negócios. Parte dessas pessoas 

pode permanecer na região mesmo após o término da obra. Para tratar disso, é necessário 

planejar a desmobilização da mão de obra, incentivando o retorno das pessoas para seus 

locais de origem. 

Cabe ressaltar que o incremento populacional também implica em um aumento na 

busca de serviços de saúde, habitação, educação, dentre outros, o que pode gerar uma 

sobrecarga nos equipamentos e serviços públicos. Nesse cenário, é preciso adotar 

medidas visando redimensionar os equipamentos e serviços sociais da região, buscando 

melhorias na infraestrutura. Por sua vez, estas melhorias (iluminação e pavimentação de 

vias, rede elétrica, etc) podem contribuir com a valorização e a especulação imobiliária e, 

consequentemente, com a ocupação de novas áreas e o aumento da pressão sobre os 

recursos naturais. 

A geração de emprego está diretamente associada às questões apresentadas 

anteriormente, visto que condiciona a atração e a retração de pessoas em função da oferta 

de trabalho. Da mesma maneira que provoca processos negativos, ela desencadeia uma 

série de impactos positivos, promovendo oportunidades de trabalho tanto diretos como 

indiretos para a região. O aumento de população empregada faz com que haja um 

aumento da massa salarial circulante, aumentando a demanda por bens e serviços que 

favorece a abertura de mais postos de trabalho. Nesse sentido, favorece a dinamização da 

economia local. 

Com intuito de potencializar os efeitos positivos, bem como minimizar os negativos, 

da geração de empregos, são propostos programas que têm como objetivo a capacitação e 

a contratação da mão de obra local. Assim, atenua-se a quantidade da população de fora 

atraída e aumenta-se o montante de população local empregada mantendo a dinamização 

econômica. 

Outro aspecto que estimula a economia é o incremento das receitas locais, fruto da 

arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) que incide sobre as 

atividades de implantação da usina e é repassado aos municípios diretamente afetados. 

Além disso, é previsto em lei (Lei nº 7.990/1989) o pagamento da Compensação 

Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica 

(CFURH). Ambos os recursos podem ser alocados de forma a melhorar na qualidade de 

vida da população da região. Partindo-se deste objetivo, é fundamental direcionar ações 

para o fortalecimento da gestão pública. 
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Ainda sobre a economia local, espera-se uma interferência nas atividades 

econômicas da região, como pesca, mineração, turismo, agropecuária, etc. Estas 

interferências ocorrem em função dos impactos de natureza física, biótica e 

socioeconômica relacionados com a implantação do empreendimento. Ou seja, 

ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÎÄÏ ÑÕÅÓÔėÅÓ ÃÏÍÏ Ï ÂÁÒÒÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÃÕÒÓÏ ÄȭÜÇÕÁȟ ÁÓ ÁÌÔÅÒÁëėÅÓ ÎÏ ÕÓÏ ÄÏ ÓÏÌÏȟ 

na paisagem e a mudança no quadro socioeconômico, é esperado que as atividades 

anteriormente desenvolvidas tenham que ser adequadas às novas condições. Com isso, 

são fundamentais medidas direcionadas para o fomento das atividades econômicas locais, 

criando condições para potencializá-las e capacitando a população para se adequar e/ou 

empreender diante do novo contexto. 

Vários dos processos impactantes já citados influenciam diretamente nos modos de 

vida da população, visto que interferem na organização social, política e cultural da região. 

Um dos aspectos mais significativos é o deslocamento compulsório das pessoas que 

residem em áreas comprometidas com a obra. No aspecto psicológico, o remanejamento 

mexe com os vínculos afetivos criados com o lugar onde as pessoas vivem e com as 

relações entre os parentes e vizinhos. Geralmente, essas mudanças são muito sentidas 

pela população, provocando angústia diante da insegurança sobre o futuro. No plano 

socioeconômico, além da população realocada, em alguns casos pode ser importante 

preparar os habitantes da região que receberão os realocados para integração menos 

conflitiva. Para minimizar os problemas, é fundamental um conjunto de ações que visem 

apoiar a comunidade diretamente afetada, planejar o remanejamento e manter constante 

o diálogo com a população, partindo-se da premissa de manter ou melhorar a qualidade 

de vida das pessoas, tanto individualmente quanto enquanto comunidade, nos casos em 

que assim se identificam. 

A nova realidade que surge após a decisão de implantar o empreendimento contribui 

de forma expressiva para a desestruturação da vida social e política da sociedade. Nessa 

linha, em decorrência do conjunto de impactos sofrido pela população local, é comum 

surgirem novos conflitos e/ou aumentarem os já existentes, tanto entre os segmentos da 

sociedade local quanto desta com os agentes externos atuantes na região.  Entretanto, o 

convívio entre populações de modos de vida distintos, com a chegada de um grande 

contingente de pessoas na região, também pode produzir efeitos positivos, tais como 

fortalecimento das instituições locais, intercâmbios culturais e convivência pacífica. 

Medidas são direcionadas para os impactos específicos visando minimizar os conflitos que 

podem ser gerados indiretamente. 

Quanto ao patrimônio, a obra pode interferir em locais com elementos do patrimônio 

natural, cultural, histórico, arqueológico, paleontológico, paisagístico e espeleológico. Para 
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minimizar essas interferências, são propostos programas de pesquisa do patrimônio e de 

resgate e preservação, quando for o caso. Trata-se de uma iniciativa com objetivo de 

reconstituir e valorizar a memória histórica, cultural e arqueológica da região afetada. 

Todos os impactos já descritos se aplicam aos povos e comunidades indígenas e 

tradicionais, entretanto, analisando as particularidades socioculturais dessas 

comunidades, pressupõe-se que elas são mais sensíveis aos impactos da construção de 

uma usina. Em linhas gerais, povos e comunidades com um modo de vida muito 

dependente dos recursos naturais se reproduzem socialmente por meio de modos de 

produção ligados à pesca, ao extrativismo e à agricultura de subsistência e, para tal, se 

organizam a partir de lógicas familiares, comunitárias e religiosas. Assim sendo, tais 

características conferem a estes povos e comunidades, especialmente as indígenas, uma 

maior vulnerabilidade frente às interferências aos recursos naturais, às novas 

infraestruturas na região (como estradas), ao novo vetor de integração econômica da 

região ao país e aos impactos associados à população atraída. 

Ao longo dos anos, o processo de licenciamento ambiental incorporou a necessidade 

de manifestação dos órgãos ou entidades envolvidos no licenciamento (Fundação 

Nacional do Índio - Funai, Fundação Cultural Palmares - FCP, Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - Iphan, Instituto  Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - Ibama e Ministério da Saúde - MS) e de estudos que visam 

aprofundar o conhecimento sobre a intervenção de empreendimentos em temas 

específicos, como terra indígena, terra quilombola, patrimônio, área de risco para malária, 

etc. Dentre estes estudos, cabe destacar: o Estudo do Componente Indígena (ECI); Estudos 

do Componente Quilombola; Estudos sobre o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 

Avaliação do Potencial Espeleológico; e Avaliação do Potencial Malarígeno (APM). 

Os estudos trazem conteúdos voltados ao tema e no geral abarcam planos de 

trabalho, diagnósticos, avaliação de impactos e planos de mitigação e controle. Dentre as 

medidas e programas contidas nestes planos, podem ser citados: acompanhamento e 

controle dos contatos interétnicos; programas especiais de remanejamento de 

comunidades ribeirinhas; fomento às atividades tradicionais; fortalecimento institucional 

e dos direitos indígenas; programa de saúde indígena; e programa de comunicação com as 

comunidades afetadas e as entidades representativas. 

Além dos programas mencionados, outras ações merecem destaque. De modo geral, 

trata-se de medidas compensatórias e de estudos e planos específicos que frequentemente 

são propostos ou exigidos por lei e que também têm como propósito a minimização dos 

impactos socioambientais de uma UHE. 
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Em termos de compensação financeira, são previstos em lei dois mecanismos que 

visam compensar os impactos causados por empreendimentos hidrelétricos. A 

compensação ambiental, que obriga o empreendedor a apoiar a implantação e 

manutenção de unidades de conservação, é regulamentada pelo Decreto nº 4.340/2002, 

onde se determina que seja aplicado até 0,5% do valor investido no empreendimento (não 

contabilizados os custos com programas ambientais) para compensar os efeitos dos 

impactos negativos não mitigáveis. A CFURH, regulamentada pelo Decreto nº 3.739/2001 

e pela Resolução Aneel nº 67/2001, assegura aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios participação no resultado da exploração de recursos hídricos para geração 

elétrica. 

Os principais impactos descritos acima estão sintetizados na Tabela 18 a seguir. 
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7.4 Desafios e gestão  

Nos últimos anos, o setor elétrico vem enfrentando desafios para desenvolver as 

UHEs planejadas. Alguns surgiram em função do potencial estar localizado em áreas 

preservadas, principalmente na região Amazônica. Parte decorreu da maior participação 

da sociedade nas discussões socioambientais relacionadas, sobretudo, aos grandes 

empreendimentos, o que provocou alterações na dinâmica do processo de licenciamento 

ambiental. Por fim, outros desafios se dão em função da necessidade cada vez maior de 

articulação entre diferentes órgãos governamentais para realização de projetos 

intersetoriais. 

Diante deste quadro, sob a perspectiva socioambiental, um dos grandes desafios para 

a expansão da oferta de energia hidrelétrica é compatibilizar o aproveitamento do 

potencial inventariado com as políticas de proteção socioambiental. Esta questão é 

particularmente importante para o contexto da região Amazônica, considerando que 60% 

do potencial inventariado está na região e que esta possui cerca de metade de sua 

extensão coberta por áreas protegidas (unidades de conservação, terras indígenas e terras 

ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos).  

Neste cenário, alguns aspectos merecem destaque no processo de implantação de 

empreendimentos hidrelétricos. O primeiro deles é a falta de regulamentação quanto aos 

dispositivos legais e normativos que regem a situação dos povos indígenas, quilombolas e 

povos e comunidades tradicionais. No Brasil, determinou-se que a consulta prévia, livre e 

informada prevista na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT 

se aplica aos povos indígenas e quilombolas afetados diretamente por medidas legislativas 

ou administrativas. Entretanto, ainda não existe regulamentação sobre o procedimento de 

consulta. Ademais, há demanda para inclusão dos povos e comunidades tradicionais entre 

os sujeitos de direito da Convenção nº 169 da OIT, o que ampliaria o escopo de territórios 

e povos sob esta legislação.  

Outra incerteza relacionada às comunidades indígenas refere-se ao artigo 231 da 

Constituição Federal, que trata do reconhecimento dos direitos originários dos índios 

sobre as terras tradicionalmente ocupadas. A falta de regulamentação do §3º, sobre a 

exploração dos recursos hídricos em terras indígenas, deixa em aberto o procedimento de 

consulta e a forma de compensação às comunidades afetadas, exigindo atualmente a 

autorização do Congresso Nacional para a instalação de projetos nessas terras. 

Outro aspecto que cabe citar é a incerteza quanto aos encaminhamentos para o 

processo de licenciamento ambiental de aproveitamentos hidrelétricos com interferência 

em unidades de conservação. A implantação de aproveitamentos hidrelétricos geralmente 



124  ENERGIA RENOVÁVEL 

 

 

é incompatível com seus objetivos de criação. Portanto, para construir usinas em sítios 

localizados em unidades de conservação, há necessidade de redelimitar as áreas destas 

unidades, o que só pode ser feito por meio de lei específica (§7º do art. 22 da lei 

9.985/2.000 ÄÏ 3ÉÓÔÅÍÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ 5ÎÉÄÁÄÅ ÄÅ #ÏÎÓÅÒÖÁëÞÏ Ϻ 3.5#ɊȢ %ÍÂÏÒÁ ÁÌÇÕÍÁÓ 

unidades já tenham sido redelimitadas para a implantação de projetos hidrelétricos, ainda 

não existe nenhum dispositivo legal que estabeleça os procedimentos necessários para tal 

processo, o que dificulta a resolução do conflito. 

Além disso, por motivos diversos, tem sido observada uma tendência à judicialização 

do processo de licenciamento ambiental de UHEs, por meio da instauração de Ações Civis 

Públicas (ACPs) movidas pelo Ministério Público. Antes dessas ações, ainda são frequentes 

inquéritos civis e Termos de Ajustamento de Conduta (TACs). Tais fatores refletem uma 

crescente percepção negativa da sociedade frente às usinas hidrelétricas, questionando os 

impactos e benefícios associados aos grandes projetos. Cabe destacar que muitas dessas 

ações implicam na suspensão do processo de licenciamento e/ou tornam o projeto 

inviável. 

As dificuldades legais apresentadas geram incertezas no planejamento da expansão 

do sistema elétrico, já que a viabilização da implantação de projetos hidrelétricos requer 

consultas diversas e processos complexos de licenciamento ambiental, dentre outras 

demandas. Nestas condições, a implantação de um projeto hidrelétrico pode constituir-se 

num longo processo. 

Diante desse cenário, o setor elétrico brasileiro começou a buscar alternativas e uma 

nova forma de se planejar e construir hidrelétricas, visando dar continuidade ao 

aproveitamento de seu expressivo potencial. O governo iniciou, então, um processo de 

articulação entre ministérios, promovendo discussões e estudos na busca por soluções 

inovadoras e estruturantes que cumpram esse desafio. 

Dentre as iniciativas do setor, estão estudos que buscam compatibilizar o 

desenvolvimento do potencial hidrelétrico com a conservação da biodiversidade em 

bacias hidrográficas de interesse para o setor elétrico. Nesta esfera, destaca-se a Avaliação 

Ambiental Integrada, cuja metodologia foi definida a partir de um termo de compromisso 

firmado entre órgãos do MMA e do MME. Nestes moldes, a AAI foi definitivamente 

incorporada às diretrizes e procedimentos de inventário e de planejamento do MME e 

visa, dentre outros objetivos, fornecer subsídios para a tomada de decisão do órgão 

licenciador. Outro estudo também já realizado em bacias hidrográficas de interesse para o 

setor é o mapeamento de áreas críticas para conservação, em que se aplica a metodologia 

de Planejamento Sistemático da Conservação (PSC). 
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O aprimoramento do conceito de usina-plataforma também é mais uma ação nesse 

sentido. Essa solução se aplica a aproveitamentos localizados em áreas preservadas e com 

baixa ocupação humana. Nestes casos, considera-se que um conjunto de inovações em 

diversos módulos (planejamento, logística, construção, entre outros) possa contribuir 

para a conservação ambiental do local. Assim, são previstas, por exemplo, medidas a fim 

de evitar a ocupação no entorno do empreendimento hidrelétrico e não incentivar a 

permanência de trabalhadores na região. 

Ressalta-se também a mobilização do setor acerca das questões sociais e legais no 

âmbito do planejamento energético, tais como: a regulamentação da atuação dos órgãos e 

entidades federais envolvidos no processo de licenciamento ambiental; a instituição do 

cadastro socioeconômico da população atingida por empreendimentos de geração de 

energia elétrica; e o esforço para o estabelecimento dos procedimentos de consulta nos 

moldes da Convenção nº 169 da OIT e para a regulamentação do artigo 231 da 

Constituição Federal.  

Para os dois últimos pontos foi instituído Grupo de Trabalho Interministerial com a 

finalidade de estudar, avaliar e apresentar proposta de regulamentação da Convenção nº 

169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, no que tange aos procedimentos de consulta 

prévia dos povos indígenas e tribais e desde 2011 o MME vem discutindo a 

regulamentação deste artigo com a Presidência da República e outros entes do Governo 

Federal. 

Outro projeto interessante do MME é a realização de estudos voltados para o 

desenvolvimento regional sustentável de áreas onde poderão ser implantadas usinas 

hidrelétricas estruturantes. Estudos desta natureza são especialmente relevantes para a 

gestão socioambiental de regiões que possuem a perspectiva da implantação de grandes 

empreendimentos. 

0ÏÒ ÆÉÍȟ ÃÁÂÅ ÃÉÔÁÒ Á ÐÕÂÌÉÃÁëÞÏ ÄÁ Ȱ-etodologia para o Diagnóstico Social, 

%ÃÏÎĖÍÉÃÏ Å #ÕÌÔÕÒÁÌ ÄÏÓ !ÔÉÎÇÉÄÏÓ ÐÏÒ "ÁÒÒÁÇÅÎÓȱ ÐÅÌÏ )ÎÓÔÉÔÕÔÏ ÄÅ 0ÅÓÑÕÉÓÁ %ÃÏÎĖÍÉÃÁ 

Aplicada (Ipea) e pela Secretaria-Geral da Presidência da República. A metodologia 

apresentada tem como objetivo quantificar e qualificar as populações atingidas na 

construção de barragens no Brasil. Neste tema, ainda destaca-se a Política Nacional de 

Tratamento dos Atingidos por Barragens que está sendo consolidada com base nos 

debates e sugestões dos ministérios envolvidos.  

As iniciativas citadas acima refletem o esforço governamental para aprimorar a 

gestão socioambiental dos projetos hidrelétricos previstos. Ainda que haja muito a ser 

feito, é um avanço trazer essas discussões para a esfera do planejamento e reconhecer a 
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importância da articulação intersetorial para compatibilizar a geração de energia com as 

políticas sociais e ambientais. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em função das preocupações crescentes das sociedades com relação às emissões de 

gases de efeito estufa e seu impacto no clima do planeta, existe hoje um consenso, a nível 

internacional, da necessidade de adoção de medidas capazes de reduzir as emissões 

associadas a atividades antrópicas. No que diz respeito ao setor elétrico, o uso de 

equipamentos mais eficientes na geração, o uso final da eletricidade e a maior participação 

de fontes renováveis na matriz elétrica são soluções propostas, que em vários países já 

foram incorporadas em seus planejamentos estratégicos e em suas políticas energéticas. 

Neste contexto, a hidreletricidade desempenha papel duplamente importante: (i) no 

atendimento à demanda de energia elétrica com baixas emissões e, (ii) na viabilização da 

maior participação de fontes renováveis intermitentes na matriz elétrica, provendo 

serviços auxiliares e armazenamento. Adicionalmente, trata-se de uma tecnologia de 

geração madura e economicamente competitiva e, seus reservatórios são capazes de 

prover uma série de benefícios não energéticos, como abastecimento de água, irrigação, 

navegação e recreação. O seu emprego para controle de cheias pode tornar-se ainda mais 

importante em caso de mudanças climáticas, mitigando o impacto de chuvas ou secas mais 

severas. 

Apesar de suas inúmeras vantagens, a hidreletricidade enfrenta alguns desafios para 

sua expansão. Do ponto de vista econômico é reconhecido o fato de a construção de 

grandes usinas hidrelétricas exigirem investimento significativo de recursos. Neste 

sentido, a viabilidade de tais projetos pode estar associada à disponibilidade de recursos 

para financiá-los e também a existência de condições favoráveis de financiamento. 

Ressalta-se ainda que o prazo para construção é usualmente maior do que para outras 

opções de geração, o que posterga o início do recebimento de receitas associadas à sua 

operação e impacta negativamente o retorno do investimento. Vale ainda destacar que o 

processo de decisão para a construção é usualmente demorado, pois deve ser pautada 

numa série de estudos técnicos e ambientais, que são interdependentes. Por vezes, estes 

estudos podem resultar num árduo e complexo processo de entendimento e 

equacionamento de interesses.  

As questões socioambientais associadas à construção de usinas hidrelétricas 

suscitaram muitas controvérsias no final do século passado. Esforços foram feitos, a nível 

nacional e internacional, para o adequado equacionamento destas questões (que inclui os 

usos múltiplos da água), que resultaram na proposição de novas diretrizes e normas para 
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a construção de projetos hidrelétricos sustentáveis. No entanto, particularmente no Brasil, 

trata-se ainda de uma questão complexa, pois a maior parte do potencial hidrelétrico 

inventariado a ser explorado localiza-se na Amazônia, com impacto em áreas de proteção 

ambiental e terras indígenas e/ou quilombolas. Ainda, são projetos distantes dos grandes 

centros de consumo, o que resulta na necessidade de investimentos adicionais em linhas 

de transmissão para escoamento da produção de eletricidade. 

Se por um lado existem desafios à expansão da hidreletricidade relacionados às 

questões de financiamento, impactos socioambientais e usos múltiplos da água, a 

hidreletricidade é indubitavelmente uma tecnologia importante para a operação segura e 

econômica de sistemas elétricos, principalmente naqueles com uma maior participação de 

fontes renováveis intermitentes no sistema de geração. A flexibilidade operativa das 

hidrelétricas permite mitigar as flutuações típicas das fontes eólicas e solares 

fotovoltaicas, garantindo o suprimento de energia confiável. A capacidade de 

armazenamento de energia em seus reservatórios permite otimizar o uso dos recursos 

energéticos, sobretudo dos recursos renováveis, maximizando o atendimento da demanda 

de energia elétrica por fontes de geração limpas. Serviços auxiliares e armazenamento 

também podem ser providos por usinas hidrelétricas reversíveis, embora sejam 

consumidoras líquidas de energia. 

Nas seções seguintes são sumarizadas os aspectos mais importantes relacionados à 

expansão hidrelétrica, seu potencial inventariado e desafios tecnológicos e regulatórios. 

8.1 Potencial hidrelétrico inventariado 

#ÏÍ ÂÁÓÅ ÎÁÓ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓ ÄÅÓÃÒÉÔÁÓ ÎÏ Ȱ2ÅÌÁÔĕÒÉÏ ÄÅ !ÃÏÍÐÁÎÈÁÍÅÎÔÏ ÄÅ %ÓÔÕÄÏÓ Å 

Projetos de Usinas Hidrelétricas - 6ÅÒÓÞÏ ÄÅ σρȾπυȾςπρσȱ Å ÎÏ "ÁÎÃÏ ÄÅ )ÎÆÏÒÍÁëėÅÓ ÄÁ 

Geração (consulta online em 15/07/2013), dados elaborados pela ANEEL e disponíveis 

em seu portal, a EPE relacionou um potencial hidrelétrico de 172 GW, que considera os 

aproveitamentos hidrelétricos (UHEs e PCHs) em operação ou em construção, assim como 

aqueles inventariados. Com base em nova consulta ao Banco de Informações da Geração 

da ANEEL, em11/05/ 2016, foram atualizados os dados referentes às usinas que estão em 

operação (104,6 GW), restando, portanto, 67,7 GW de projetos hidrelétricos inventariados 

para serem explorados. Deste total, cerca de 66% são projetos localizados nas regiões 

hidrográficas Amazônica e Tocantins-Araguaia e 18% nas regiões hidrográficas Paraná e 

Uruguai. 
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8.2  Aproveitamento do potencial hidrelétrico na Amazônia 

O potencial inventariado brasileiro localizado na Amazônia possui cerca de metade 

de sua extensão coberta por áreas protegidas. São rios de planície (portanto, baixa queda 

ÄȭÜÇÕÁɊȟ ÃÏÍ ÖÁÚėÅÓ ÅÌÅÖÁÄÁÓ Å ÐÁÄÒÞÏ ÆÏÒÔÅÍÅÎÔÅ ÓÁÚÏÎÁÌȢ 0ÁÒÁ ÍÉÎÉÍÉÚÁÒ ÉÍÐÁÃÔÏÓ 

socioambientais, tem sido adotada como solução a construção de projetos de usinas 

hidrelétricÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÁÇÕÁȢ %ÓÔÁ ÓÏÌÕëÞÏȟ ÐÅÌÏ ÐÏÒÔÅ ÄÁÓ ÕÓÉÎÁÓ ÎÅÓÔÁ ÒÅÇÉÞÏȟ ÅØÉÇÉÕ ÖÜÒÉÁÓ 

concepções inovadoras em engenharia e tecnologia, dentre as quais a utilização de 

turbinas bulbo (que hoje, são as maiores em funcionamento no mundo). Esta solução, no 

entanto, resulta numa produção de energia elétrica com padrão sazonal, impactando a 

operação do sistema interligado nacional. Mantida esta tendência, a operação dos 

reservatórios de acumulação existentes apresentará maiores variações, e considerando 

ainda a demanda crescente de energia, o sistema como um todo apresentará uma menor 

capacidade de regularização. Os paradigmas da operação certamente terão que ser 

revistos, e pode-se antever que um maior parque termelétrico deverá ser necessário para 

garantir a confiabilidade do atendimento da demanda em condições hidrológicas 

adversas. 

Aspectos tecnológicos são também relevantes na questão da transmissão quando se 

tem em vista o aproveitamento do potencial hidrelétrico da Amazônia. Com efeito, a 

floresta e as grandes distâncias envolvidas entre os sítios de geração e os mercados 

consumidores de maior magnitude descortinam o uso de tecnologias que permitam 

maximizar o volume de energia transportado, travessias de rios ou sítios que poderão 

exigir grandes vãos de linha e torres de grande altura, para minimizar impactos sobre o 

meio físico. 

8.3 ¦ǎƛƴŀǎ ŎƻƳ ǊŜǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻǎ ƻǳ ŀ Ŧƛƻ ŘΩłƎǳŀ 

! ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁ ÃÏÍÏ ÓÏÌÕëÞÏ ÐÁÒÁ ÍÉÎÉÍÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÉÍÐÁÃÔÏÓ 

socioambientais não se restringe à Amazônia e este tema tem sido alvo de discussões da 

agenda setorial. 

Diante da necessidade de levantar informações de projetos hidrelétricos com 

reservatórios que promovam a regularização das afluências e que gerem benefícios para 

todo o sistema, a EPE elaborou a estudo (EPE, 2015e) com o objetivo de selecionar um 

conjunto de projetos hidrelétricos de regularização e avaliá-los sob a ótica energética, 

econômica e socioambiental, de forma a subsidiar as discussões e possíveis tomadas de 

decisão quanto à implantação destes projetos. 
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Neste estudo da EPE, inicialmente, foram identificados 71 aproveitamentos que 

operariam promovendo a regularização mensal, capazes de contribuir com 50,7 GWmed 

de energia armazenável, acrescentando cerca de 18% na capacidade de armazenamento 

total atual do SIN. Notou-se, porém, que este potencial se encontra distribuído 

assimetricamente, uma vez que 90% do total de energia armazenável está concentrada em 

30% dos aproveitamentos. 

Finalmente, para uma análise mais detalhada, foram escolhidos aqueles projetos cuja 

capacidade de armazenamento supere 480 MWmed, tendo como base os principais 

reservatórios do SIN monitorados pelo ONS. Assim foram definidos 25 projetos, cujos 

reservatórios poderiam agregar 46.646 MWmed de Energia Armazenável ao sistema, ou 

seja, cerca de 16% da capacidade de armazenamento em 2015. 

A avaliação socioambiental categorizou os 25 projetos analisados em quatro grupos 

de acordo com suas principais interferências socioambientais (áreas legalmente 

protegidas e população afetada). Além disso, foram apresentadas outras questões 

importantes no âmbito do processo de licenciamento ambiental. O resultado da avalição 

socioambiental indicou que 16 projetos, correspondente a 54% da energia armazenável 

de todo o conjunto (25.153 MWmed), apresentam, pelos critérios utilizados, grau de 

complexidade socioambiental menor do que os demais. Outros nove projetos, que 

compreendem cerca de 46% da energia armazenável de todo o conjunto (21.493 

MWmed), apresentam maior grau de complexidade. 

Por fim, destacou-se que a análise apresentada não pretendia esgotar todos os 

aspectos que permeiam a implantação dos projetos. De uma forma geral, isto acontece em 

função da subjetividade inerente às análises socioambientais e à deficiência de dados 

devido a fase em que se encontram a maioria dos projetos. Tais questões acabam por 

dificultar uma abordagem mais detalhada, tornando inevitável assumir simplificações e 

premissas. Ainda assim, acredita-se que a contextualização energética, econômica e 

socioambiental realizada contribui de forma significativa para enriquecer as discussões 

sobre a implantação de empreendimentos hidrelétricos com reservatórios de 

regularização. 

8.4 Usinas hidrelétricas reversíveis 

O potencial de aproveitamento de hidrelétricas reversíveis no Brasil, estimado em 

1991, é bastante expressivo, e seu valor deve ser inferior com as novas metodologias de 

avaliação .Há que se considerar, também, que o levantamento realizado há mais de 20 

anos precisa ser atualizado considerando principalmente o uso e ocupação atuais da 

região, já que essas áreas podem estar urbanizadas ou protegidas, por exemplo. Assim, é 
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necessário realizar estudos para estimar com maior precisão o real potencial de centrais 

hidrelétricas reversíveis no Brasil. 

8.5 Repotenciação e modernização 

Ainda no campo da geração, há a questão da recapacitação e modernização de usinas 

existentes, ideia que ganha força na medida do avanço cronológico dos equipamentos em 

operação. Embora os ganhos em potência efetiva e de energia com repotenciação, não 

sejam expressivos (avaliados pela EPE em 605 MW 272 MWmed, respectivamente), esta 

solução tecnológica requer aperfeiçoamentos institucionais, legais e regulatórios se for o 

caso de se incentivar os investimentos em ações de R&M. Na legislação atual, não há um 

reconhecimento financeiro e comercial dos possíveis ganhos energéticos que venham a 

ser obtidos com um eventual aumento de potência efetiva sem aumento de rendimento da 

usina. Mesmo nos casos de repotenciação com aumento de rendimento, tem se observado 

dificuldades a serem superadas na revisão da energia assegurada da usina. Além do 

reconhecimento do aumento de energia assegurada da usina, para os casos em que se 

demonstre o aumento do rendimento das unidades geradoras, e da regulamentação de sua 

comercialização, outro aperfeiçoamento que poderá estimular projetos de R&M é o 

reconhecimento do aumento de potência efetiva da usina e consequentemente de sua 

contribuição para o aumento da reserva de potência do SIN. 

8.6 Usos múltiplos da água 

A compreensão de que os recursos hídricos atendem a diversas demandas 

fundamenta a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal 9.433/97), através da 

qual se criou também o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Com 

esta nova lei, a água é considerada um bem de domínio público, dotado de valor 

econômico (para incentivar o uso racional da água), tendo por usos prioritários o 

abastecimento humano e a dessedentação de animais (ANA, 2002). 

As usinas hidrelétricas, mesmo quando não projetada para este fim, contribuem para 

os usos múltiplos da água, como fontes de água potável, lazer, pesca, piscicultura, irrigação 

para agricultura, turismo e transporte. 

Os múltiplos usos das águas geram conflitos, pois a água é um recurso natural 

limitado, e sendo as demandas crescentes, os conflitos devem ser cada vez mais 

frequentes, e intensificados em períodos de estiagem. A compatibilização das usinas 

hidrelétricas e demais usuários dos recursos hídricos poderá permear o conjunto de ações 

necessárias ao desenvolvimento do potencial hídrico brasileiro. 
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Todos esses aspectos apresentados inserem incertezas no planejamento da expansão 

hidrelétrica no Brasil, visto que a decisão de implantação de novos empreendimentos 

pode incorrer num longo processo que envolve estudos de viabilidade, aprimoramentos 

tecnológicos, conciliação de conflitos socioambientais, dentre outros. 
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Biomassa 

1 INTRODUÇÃO 

O uso da biomassa como fonte de energia precede o aparecimento do homo sapiens. 

Estudos arqueológicos indicam o uso do fogo por hominídeos há mais de 1 milhão de anos. 

Entretanto, o uso regular desta fonte deve ter se iniciado entre 350.000 e 320.000 anos 

atrás (SHIMELMITZ et al, 2014). O aproveitamento energético da biomassa disponível foi 

essencial para a evolução humana, sendo que seu próprio meio de obtenção e uso 

progrediram juntos, desde a lenha catada para cocção, proteção e aquecimento, até as 

modernas práticas de produção silvo-agropecuárias e industriais, de transformação e uso 

de biocombustíveis para geração de calor, força motriz e eletricidade. Esta última, símbolo 

da evolução tecnológica e ambiental, é o objeto deste estudo. 

A principal biomassa empregada para geração elétrica no Brasil é o bagaço de cana. 

Sua participação tem sido crescente no cenário nacional, decorrente da pujante indústria 

de etanol e açúcar estabelecida em solo nacional. Historicamente, uma das políticas de 

maior impacto para a introdução dos biocombustíveis no mercado brasileiro foi o 

Programa Nacional de Álcool (Proálcool)1, em 1975. Com ele, a indústria sucroenergética 

nacional foi consolidada e ampliada, tornando-se referência internacional. O Proálcool é 

considerado um programa pioneiro de biocombustíveis, e teve como principal objetivo 

produzir um combustível alternativo nacional, já que, após os choques do petróleo em 

1973 e 1979, este produto e seus derivados, tiveram um considerável aumento de preço, 

impactando fortemente o balanço de pagamentos. (EPE, 2015). 

No Brasil, a bioeletricidade é obtida principalmente através da cogeração2 em 

unidades dos segmentos industriais sucroenergético e, em menor escala, de papel e 

celulose, tendo como fonte a lixívia. Dependendo do nível de eficiência energética destas 

unidades, pode haver geração excedente de bioeletricidade, passível de ser comercializada 

                                                                    
1 O Proálcool foi criado em 14 de novembro de 1975 pelo decreto n° 76.593. 

2 A cogeração é o processo que permite a geração combinada de energia elétrica e de energia 
térmica (calor e/ou frio), sendo ambas posteriormente utilizadas. 
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em leilões de energia (mercado regulado) ou nos mercados livre e de curto prazo. Uma 

parcela ainda significativa do parque instalado, especialmente do setor sucroenergético, 

utiliza processos industriais e centrais de cogeração de baixa eficiência, consumindo a 

biomassa com o objetivo principal de atender as demandas energéticas (calor e 

eletricidade) da unidade, com pouco ou nenhum excedente. 

Entretanto, nas últimas décadas, os segmentos sucroenergético e de papel e celulose 

se expandiram e suas unidades vêm se modernizando. Unidades mais modernas são mais 

eficientes na cogeração e no uso energético pelos processos industriais, gerando maiores 

excedentes de bioeletricidade, que ampliam a receita. Consequentemente, a 

bioeletricidade passou a ter uma participação importante para complementar e 

diversificar a oferta de energia elétrica no Brasil. Adicionalmente, o uso da lenha de 

florestas plantadas (Florestas Energéticas) para geração elétrica vem aumentando e 

contribuindo para esta diversificação. A Figura 1 permite ver a evolução da oferta de 

bioeletricidade (bagaço, lixívia e lenha), desde 1970 até 2014, bem como a participação da 

bioeletricidade na geração elétrica total. 

Entre 1970 e 2000, o crescimento da bioeletricidade foi bastante moderado, mas a 

partir de 2000 o crescimento se acelera, baseado na expansão do aproveitamento do 

bagaço de cana-de-açúcar . Dentre os incentivos federais que fomentaram a participação 

da bioeletricidade na matriz nacional, destaca-se o PROINFA - Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica. Conforme descrito no Decreto nº 5.025, de 2004, o 

PROINFA foi instituído com o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica 

produzida por empreendimentos concebidos com base em fontes eólica, biomassa e 

pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no Sistema Elétrico Interligado Nacional (SIN). 

Outro marco que merece destaque é a promulgação pela Lei nº10.848 de março de 2004 

do novo marco do setor elétrico. Esta regulamentação fomentou a adoção de um mercado 

competitivo, a garantia do suprimento elétrico e promoveu a modicidade tarifária, através 

de leilão para a contratação de energia pelas distribuidoras, com o critério de menor 

tarifa. Em 2014, a bioeletricidade gerada com bagaço de cana, lixívia e lenha somou 44,7 

TWh de energia, 8% da geração elétrica total. O bagaço foi a principal fonte de biomassa 

utilizada, com 32,3 TWh, seguida da lixívia com 10,5 TWh. O uso de lenha registrou 

naquele ano apenas 1,9 TWh. Este números mostram que a bioeletricidade tem um papel 

relevante na oferta de energia elétrica brasileira, dominada pela fonte hidráulica, que 

neste mesmo ano contribuiu com 373,4 TWh. 
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Figura 1  Evolução da oferta de bioeletricidade, em TWh, e evolução da participação da 
bioeletricidade na geração total, de 1970 a 2014, no Brasil 

Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2015a. 

Diversas outras biomassas, além do bagaço, da lixívia e da lenha, também podem ser 

utilizadas para geração elétrica. A Tabela 1 apresenta a classificação de empreendimentos 

termelétricos à biomassa no Banco de Informações sobre Geração (BIG) da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

Entretanto, à exceção do bagaço, lixívia e lenha, a quantidade de energia gerada com 

a utilização destas outras fontes de biomassa, representava menos de 4% deste insumo, é 

muito pequena para ser destacada nas estatísticas nacionais. 

A biomassa de cana-de-açúcar se destaca, devido à quantidade e economicidade, pois 

sua disponibilidade é decorrente da produção de açúcar e etanol, produtos com enormes 

mercados doméstico e internacional (especialmente no caso do açúcar, que é commodity). 

Em relação ao ano de 1975 (início do Proálcool), a produção de cana-de-açúcar no Brasil 

cresceu quase 9 vezes. Em 2015, a área utilizada para plantar cana-de-açúcar no Brasil foi 

de aproximadamente 9 milhões de hectares, resultando em uma produção de 658,4 

milhões de toneladas (Mt). Desta quantidade de cana, 177,8 Mt de bagaço e 102,1 Mt de 
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toneladas de ponta e palha foram produzidos3. A geração de excedentes de 

bioeletricidade, majoritariamente a partir do bagaço da cana-de-açúcar, e sua 

comercialização nos mercados regulado e livre são uma realidade no cenário nacional. 

Tabela 1 Classificação das fontes de biomassa no Aneel-BIG 
Origem Fonte Nível 1 Fonte Nível 2  

Biomassa Agroindustriais Bagaço de Cana de Açúcar 

  Biogás-AGR 

  Capim Elefante 

  Casca de Arroz 

 Floresta Lixívia 

  Lenha 

  Gás de Alto Forno - Biomassa 

  Resíduos Florestais 

  Carvão Vegetal 

  Biogás - Floresta 

 Resíduos sólidos urbanos Biogás - RU 

 Resíduos animais Biogás - RA 

 Biocombustíveis líquidos Etanol 

  Óleos vegetais 

Fonte: Extraído de ANEEL (2016a). 

A participação das palhas e pontas na geração elétrica tende a ser ainda mais 

significativa com o tempo. Uma vez que a queima da palha com vistas a facilitar a colheita 

manual ocasiona poluição atmosférica, este procedimento tem sido inibido por meio de 

legislação e de acordos estabelecidos entre o poder público e a iniciativa privada, que 

visam sua eliminação através da mecanização da colheita. No Centro-Sul, como resultado 

das diversas legislações4  estaduais específicas para este fim, acima de 90% da cana já é 

colhida de forma mecanizada. 

                                                                    
3 Por razões agronômicas, um percentual de 60% a 50% da palha e ponta total produzida deve 
ser deixada no campo, com funções de proteger o solo e adubação. 

4 O Projeto de Lei Federal n°1712/2007, ainda em tramitação, objetiva eliminar este 
procedimento em todo território nacional. 

Destaca-se o Governo do Estado de São Paulo que, em acordo com atores do setor, promulgou 
em setembro de 2002 a Lei n° 11.941,que estipulou um cronograma gradativo de extinção da 
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Com a colheita mecanizada, a palha também pode ser utilizada como combustível 

para cogeração. Aumentando a quantidade de biomassa de cana, haverá um incremento na 

geração de excedentes de bioeletricidade, comercialização nos mercados regulado e livre 

são uma realidade no cenário nacional. 

O setor florestal, cujos principais produtos são papel e celulose, carvão vegetal e 

madeira para uso geral, é bem desenvolvido no País. Entretanto, uso da lenha para 

geração elétrica com finalidade de comercialização, apenas recentemente tem conquistado 

espaço, com tendência de crescimento. A lixívia é utilizada como combustível para 

cogeração no setor de papel e celulose, mas como se verificará mais adiante, seu uso é 

predominantemente para autoprodução, embora o setor tenha potencial de geração de 

excedentes. 

O aproveitamento energético de resíduos da agricultura e da pecuária permite a 

aplicação do conceito de Sistema Integrado de Produção de Alimentos e Energia (SIPEA). 

Além de disponibilizar uma fonte de energia limpa, sustentável e, potencialmente 

economicamente atrativa, agrega valor às cadeias produtivas de base rural. Em relação 

aos resíduos urbanos (Resíduos Sólidos Urbanos e Efluentes Sanitários), o 

aproveitamento energético contribui adicionalmente para o equacionamento da questão 

do saneamento. 

Com base na relevância das fontes para a geração elétrica atual e nas projeções do 

Plano Nacional de Energia 2050, este item foca no aproveitamento da biomassa da cana-

de-açúcar, da lenha de florestas energéticas e nos resíduos. 

2 PANORAMA 

2.1 Panorama Mundial 

Segundo dados da Associação Mundial de Bioenergia (WBA, 2014), em 2011, o 

consumo total de bioeletricidade totalizou 348 TWh. A biomassa sólida respondeu por 

                                                                                                                                                                                    
queima da cana-de-açúcar, a partir da safra 2002, e determinou a sua erradicação para o ano de 
2021 nas áreas mecanizáveis e 2031 para áreas não mecanizáveis. A Secretaria de Meio 
Ambiente, Agricultura e Abastecimento e a União da Indústria da Cana-de-Açúcar (UNICA) 
visando à proteção ambiental, firmaram o Protocolo Agroambiental do Setor Sucroalcooleiro 
Paulista, em 2007, que reduziu os prazos para o término da queima. 
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65% deste valor, seguido dos resíduos com 22% e do biogás com 12%. Estes resultados 

são mostrados na Figura 2. 

 

Figura 2  Consumo de bioeletricidade por fonte, em TWh, em 2011 

Fonte: Elaborado a partir de WBA, 2014. 

 

Figura 3  Geração elétrica a biomassa, em TWh, e distribuição por continentes, em 2012 

Fonte: Elaborado a partir de WBA, 2015. 

De acordo com dados da Associação Mundial de Bioenergia (WBA, 2015; WBA, 

2014), entre 2000 e 2012, a geração elétrica a biomassa cresceu 140% no mundo, 

chegando em 439 TWh. Nos anos de 2013 e 2014, segundo dados do relatório REN21 

(2015), a geração a biomassa foi de 396 TWh e 433 TWh, respectivamente, mostrando 

uma redução seguida de retomada da tendência de crescimento. Ainda segundo este 

mesmo relatório, a potência instalada de geração elétrica a biomassa em 2014 era de 93 

GW, o que correspondia a 14% da capacidade renovável total (sem contar a fonte 

hidráulica). A Figura 3 mostra a distribuição da geração elétrica à biomassa por região do 
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mundo, em 2012. A Figura 4 e a Figura 5 mostram as curvas de evolução de 2000 a 2012, 

para as regiões do mundo, e para os maiores geradores nas Américas e na Ásia, 

respectivamente. 

 

 

Figura 4  Evolução da geração elétrica a biomassa de 2000 a 2012, para as regiões do mundo, e 
para os maiores geradores nas Américas 

Fonte: Elaborado a partir de WBA, 2015; WBA, 2014 apud IEA statistics. 

 

 

Figura 5  Evolução da geração elétrica a biomassa de 2000 a 2012, para as regiões do mundo, e 
para os maiores geradores na Ásia. 

Fonte: Elaborado a partir de WBA, 2015; WBA, 2014 apud IEA statistics. 

A Europa apresentou um forte crescimento, ultrapassando as Américas em 2009 e 

chegando em 2012 com 176 TWh, dos quais 51,2 na Alemanha. Esse crescimento ocorreu 
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principalmente nos países da Zona do Euro. Nas Américas, apesar da expansão nos 

Estados Unidos ter sido modesta, 10% entre 2000 e 2012, este país continuou tendo a 

maior geração elétrica a biomassa no mundo, saindo de 71,7 TWh em 2000 para 78,9 TWh 

em 2012. O Canadá também apresentou um crescimento modesto de cerca de 11%, 

chegando à 9,1 TWh em 2012. Mas nesta região, o maior crescimento foi observado no 

Brasil, com cerca de 350%, saindo de 7,84 TWh e chegando à 35,2 TWh em 2012. A Ásia 

também apresentou um forte crescimento neste período. Na China, a geração termelétrica 

foi de modestos 2,42 TWh para 44,7 TWh. Crescimento semelhante ocorreu na Índia, onde 

a geração era de 1,35 TWh e foi para 20,5 TWh, com um pico de 28,7 TWh em 2011. O 

Japão, neste período, mais que dobrou a geração elétrica a biomassa, chegando a 38,6 TWh 

(WBA, 2014). 

 

Figura 6  Geração elétrica de base renovável total e a biomassa no mundo, em 2012 e nos 
cenários Novas Políticas, Políticas Atuais e Cenário 450. 

Fonte: Adaptado de IEA, 2014. 

A Agência Internacional de Energia (2014) traça três cenários para o futuro da oferta 

de energia: 1) manutenção das políticas atuais, 2) introdução de políticas de incentivo de 

fontes renováveis e mitigação de emissões, e 3) limitar a concentração de gases de efeito 

estufa na atmosfera em 450 ppm para evitar um aumento superior à 2ºC na temperatura 

global média. A geração de bioeletricidade conforme estes cenários é mostrada na Figura 

6. 

No cenário de Novas Políticas, a bioeletricidade deve alcançar quase 1.600 TWh em 

2040, a partir de uma geração em 2012 de 442 TWh, aumentando a participação de 9% 

para 12% na geração de base renovável mundial. 
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Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2014), o incremento da geração 

mundial anual baseada em bioenergia em 2040 comparada com 2012 deverá ser de 1.127 

TWh, a Figura 7 apresenta detalhes desta evolução. 

 

*A categoria "Outras" inclui energia geotérmica, solar concentrada e oceânica. 

Figura 7  Incremento na geração elétrica de base renovável mundial por fonte, histórico e 
cenário de Novas Políticas. 

Fonte: Adaptado de IEA, 2014. 

No horizonte de 2040, a China deverá apresentar o maior crescimento na geração 

anual de base renovável, com um incremento de 2.200 TWh, dos quais 15% (330 TWh) 

deverão ser a partir de biomassa. Em termos de expansão da capacidade instalada, a 

geração elétrica renovável em 2040 somará pouco mais de 3.700 GW sobre a capacidade 

existente. A biomassa responderá por cerca de 250 GW (7%) deste incremento. A 

expansão da capacidade instalada na China deverá ser de cerca de 60 GW. Na América 

Latina, este incremento será de 16 GW, a maior parte no Brasil. Estados Unidos e União 

Europeia, juntos, somam um incremento de mais de 70 GW. A Figura 8 mostra detalhes 

destes números (IEA, 2014). 

Conforme mostra a Figura 9, o investimento necessário para este incremento na 

capacidade instalada de bioeletricidade será de cerca de 660 bilhões de dólares de 2013. 

Dos US$(2013)960 bilhões que os Estados Unidos devem investir em energias renováveis, 

86,4 bilhões de dólares serão para geração elétrica a biomassa. 
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Em 2013, os subsídios a todas as fontes renováveis de energia somaram 121 bilhões 

de US$ (2013), dos quais 97 bilhões (80%) foram para geração elétrica. A maior parte do 

subsídio (90%) foi praticado em 15 países5, num total de 87 bilhões de dólares, sendo que 

18 bilhões de dólares (15%) foram para bioeletricidade. Em 2040, o total de subsídios às 

fontes renováveis deve alcançar 205 bilhões de dólares, sendo 47 bilhões de dólares para 

bioeletricidade. (IEA, 2014). 

 

Figura 8  Capacidade adicional acumulada de geração renovável por região e por fonte, no 
cenário Novas Políticas, GW 

Fonte: Adaptado de IEA, 2014. 

                                                                    
5 Alemanha, Estados Unidos, Itália, Espanha, China, Japão, Reino Unido, França, Índia, Bélgica, 
Grécia, Holanda, Áustria, Portugal, Dinamarca. 
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Figura 9  Investimento mundial, em bilhões de dólares (valor de 2013) em geração elétrica a 
partir de biomassa, histórico, projeção por período e projeção acumulada até 2040 

Fonte: Adaptado de IEA, 2014. 

2.2 Panorama Nacional 

O Governo Federal vem praticando uma série de incentivos, com vistas ao aumento 

da participação da bioeletricidade no panorama energético nacional, com destaque para 

os leilões de energia dedicados às fontes alternativas. Desde 2004, com a reestruturação 

ocorrida no setor elétrico nacional, a participação da biomassa tem aumentado neste 

segmento, uma vez que as políticas nacionais formuladas fomentaram a diversificação da 

geração elétrica, a adoção de um mercado competitivo descentralizado e a necessidade do 

uso mais racional da energia (diminuindo os impactos ambientais das fontes energéticas 

nacionais). 

Esta seção apresenta o parque gerador a biomassa em operação, em construção e 

ainda sem início de construção, mas com outorga pela ANEEL, e a bioeletricidade 

comercializada em leilões no mercado regulado. 

2.2.1 Parque Gerador a Biomassa 

Atualmente, 517 empreendimentos termelétricos a biomassa estão em operação no 

País, somando uma potência instalada de quase 14 GW. A biomassa da cana, 

essencialmente bagaço, é o principal combustível de 394 termelétricas, com uma potência 

de aproximadamente 11 GW. Termelétricas a lixívia somam 17 empreendimentos, com 2,2 

GW de potência. Os poucos empreendimentos que consomem lenha de florestas 

energéticas, atualmente estão incluídos na categoria Resíduos Florestais, junto com 

empreendimentos menores que consomem resíduos da atividade madeireira na forma de 

cavaco ou serragem. Alguns alto-fornos do setor siderúrgico consomem carvão vegetal 

juntamente com carvão metalúrgico para reduzir o minério de ferro e utilizam o gás 
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resultante a altas temperaturas para geração elétrica voltada ao autoconsumo. A Tabela 2 

apresenta a quantidade de empreendimentos a biomassa, em operação, e a potência 

instalada por fonte. 

Tabela 2 Quantidade de usinas termelétricas a biomassa e potência instalada (kW), em 
operação no país, em janeiro de 2016 

Fonte  APE
6
 PIE

7
 REG

8
 Total 

Bagaço* Unid. 71 206 116 394 

 kW 1.286.122 9.283.709 390.910 10.961.941 

Lixívia Unid. 10 5 2 17 

 kW 1.512.441 709.109 8.100 2.229.650 

Resíduos  Unid. 8 11 30 49 

Florestais kW 147.380 166.120 69.795 383.295 

GAF
9
  Unid. 3 1 5 9 

a Biomassa kW 88.905 10.000 16.400 115.305 

Biogás - RU Unid.  3 9 12 

 kW  52.926 25.305 78.231 

Biogás - RA Unid.   10 10 

 kW   1.924 1.924 

Continua. 
 

                                                                    
6 APE - Autoprodutor de energia elétrica. É a pessoa física ou jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebem concessão ou autorização para produzir energia elétrica destinada ao 
seu uso exclusivo. 

7 PIE - Produtor Independente de Energia Elétrica. É a pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente para produzir energia 
elétrica destinada ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

8 As usinas sujeitas a Registro (REG) são aquelas com capacidade reduzida (até 1MW para 
hidráulicas e até 5MW para as demais fontes). A usina pode gerar energia para consumo próprio 
ou pode vender no mercado livre, conforme seu interesse e possibilidade (Fonte: Contato 
pessoal com SCG/ANEEL). 

9 Gás de Alto-Forno. 
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Tabela 2 (Continuação) 

Fonte  APE
10

 PIE
11

 REG
12

 Total 

Biogás-AGR Unid.   2 2 

 kW   1.722 1.722 

Capim  Unid.  2 1 3 

Elefante kW  64.000 1.700 65.700 

Carvão Vegetal Unid. 1 3 3 7 

 kW 7.200 30.900 13.297 51.397 

Casca de Arroz Unid. 1 3 8 12 

 kW 5.800 20.525 19.008 45.333 

Óleos vegetais Unid.   2 2 

 kW   4.350 4.350 

Total Geral Unid. 94 234 188 517 

 kW 3.047.848 10.337.289 552.512 13.938.849 

* Um empreendimento termelétrico a bagaço, com 1.200 kW, consta como não informada a 
destinação de energia. Fonte: Elaborado a partir de ANEEL, 2016b. 

A maioria dos empreendimentos está cadastrada no BIG como Produtores 

Independente de Energia ɀ PIE, o que significa que podem comercializar energia. A Figura 

10 apresenta a capacidade instalada em operação por fonte de biomassa, por regime do 

empreendimento. 

No caso do bagaço, quase 90% da potência instalada é no regime PIE. No setor de 

papel e celulose, a potência instalada à base de lixívia neste mesmo regime é apenas um 

terço do total. Este fato, juntamente com a ausência de empreendimentos em leilões de 

energia do mercado regulado, indica que este segmento tem como destino majoritário da 

sua bioeletricidade o autoconsumo, e que há interesse pelo mercado livre quando os 

                                                                    
10 APE - Autoprodutor de energia elétrica. É a pessoa física ou jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebem concessão ou autorização para produzir energia elétrica destinada ao 
seu uso exclusivo. 

11 PIE - Produtor Independente de Energia Elétrica. É a pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente para produzir energia 
elétrica destinada ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

12 As usinas sujeitas a Registro (REG) são aquelas com capacidade reduzida (até 1MW para 
hidráulicas e até 5MW para as demais fontes). A usina pode gerar energia para consumo próprio 
ou pode vender no mercado livre, conforme seu interesse e possibilidade (Fonte: Contato 
pessoal com SCG/ANEEL). 
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preços de comercialização são atrativos. Em relação aos resíduos florestais, 60% da 

capacidade instalada está neste mesmo regime. 

A Tabela 3 apresenta dados dos 14 empreendimentos termelétricos a biomassa em 

construção no País, atualmente, que somam 876 MW de capacidade instalada. 

Os empreendimentos no regime de PIE somam 75% da capacidade instalada. Na 

categoria de APE, há apenas 1 empreendimento do setor siderúrgico. Três 

empreendimentos baseados na biomassa de cana, todos PIE, somam 177 MW de 

capacidade. Este resultado é ilustrado na Figura 11. 

 

 

Figura 10  Capacidade instalada de geração elétrica a biomassa em operação, por fonte, total e 
por produtores independentes de energia elétrica, em janeiro de 2016 

Fonte: Elaborado a partir de Aneel, 2016. 

Uma quantidade considerável de empreendimentos termelétricos a biomassa já se 

encontra outorgada pela Aneel, mas não iniciou a construção das instalações. Estes 38 

empreendimentos somam 1,26 GW de capacidade instalada. Resíduos florestais e bagaço 

de cana são as biomassas com maiores capacidades instaladas nesta situação, 

respondendo juntas por mais de 90% do total. Importante observar que dos 688 MW de 

capacidade instalada com resíduos florestais, 628 MW são de apenas 4 empreendimentos 

(2 de 150 MW e 2 de 164 MW). Dos 478 MW de capacidade baseados no bagaço, 1 

empreendimento se destaca com 150 MW. A Tabela 4 apresenta o número de 
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empreendimentos e a capacidade instalada com construção não iniciada, por fonte de 

biomassa, que também é ilustrado na Figura 12. 
 

Tabela 3 Quantidade de usinas termelétricas à biomassa e potência instalada (kW), em 
construção no país, em janeiro de 2016. 

Fonte  APE PIE Total 

Lixívia Unid.  1 1 

 kW  330.000 330.000 

GAF a Biomassa Unid. 1  1 

 kW 218.000  218.000 

Bagaço  Unid.  3 3 

 kW  177.000 177.000 

Resíduos Florestais Unid.  5 5 

 kW  81.970 81.970 

Biogás - RU Unid.  2 2 

 kW  49.547 49.547 

Capim Elefante Unid.  2 2 

 kW  19.600 19.600 

Total Geral Unid. 1 13 14 

 kW 218.000 658.117 876.117 

Fonte: Elaborado a partir de ANEEL, 2016b. 

2.2.2 A Bioeletricidade nos Leilões de Energia do Mercado Regulado 

Desde a introdução do novo modelo13 do setor elétrico em 2004, é através dos leilões 

de energia que os empreendimentos geradores comercializam a energia elétrica junto às 

distribuidoras. Esse é o chamado mercado regulado, onde o preço da energia, pago aos 

geradores, é definido nos leilões e contratos14 de fornecimento de longo prazo são 

                                                                    
13 Uma breve descrição do atual modelo do setor elétrico, e dos modelos anteriores está 
disponível em http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/onde-
atuamos/setor_eletrico 

14 CCEAR ς Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado. 
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estabelecidos. Dois tipos de contrato são realizados, por disponibilidade15 e por 

quantidade16, em função do risco de não geração por falta de combustível. 

 

Figura 11  Capacidade de geração a biomassa em construção, por fonte e destino da energia, 
em janeiro de 2016 

Fonte: Elaborado a partir de ANEEL, 2016b. 

A bioeletricidade teve um importante impulso com os Leilões de Fontes Alternativas 

(LFA), que foram criados para incentivar a diversificação da matriz de energia elétrica, 

inclhindo além da biomassa, a energia eólicas e as Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH). 

Também nos Leilões de Energia Nova (LEN)e de Leilão de Energia Reserva (LER), tem 

havido projetos a biomassa. 

Em relação ao horizonte de contratação, os leilões podem ser classificados como A-5, 

A-3, A-1 e de Ajuste. Nos três primeiros, o número que acompanha determina quantos 

                                                                    
15 CCEAR por Disponibilidade - Os custos decorrentes dos riscos de não geração serão 
assumidos pelos agentes compradores (distribuidoras), e eventuais exposições financeiras no 
Mercado de Curto Prazo, positivas ou negativas, serão assumidas pelas distribuidoras, com 
repasse ao consumidor final, conforme mecanismo definido pela Aneel. 

16 CCEAR por Quantidade - Os riscos de não geração são assumidos integralmente pelos 
geradores, cabendo a eles todos os custos referentes ao fornecimento da energia contratada, 
devendo existir mecanismos específicos para o rateio dos riscos financeiros decorrentes de 
diferenças de preços entre submercados e eventualmente impostos aos agentes de distribuição 
que celebrarem contratos nessa modalidade. 
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anos após a realização do leilão deve se dar o início de fornecimento da energia 

contratada. Os leilões A-5 e A-3 são para novos empreendimentos (LEN), e o A-1 para 

empreendimentos existentes. Os leilões de ajuste têm por objetivo complementar a carga 

de energia necessária ao atendimento do mercado consumidor. A energia adquirida pelas 

distribuidoras é revendida para os consumidores finais. 

Tabela 4  Quantidade de usinas termelétricas à biomassa e potência instalada (kW), 
outorgados pela Aneel, mas com construção iniciada, em janeiro de 2016 

Fonte  APE PIE REG Total 

Resíduos  Unid.  5 4 9 

Florestais kW  677.998 10.147 688.145 

Bagaço  Unid. 5 11 3 19 

 kW 45.000 423.554 9.900 478.454 

Biogás - RU Unid. 1 1 2 4 

 kW 25.600 5.704 6.601 37.905 

Biogás-AGR Unid.  1  1 

 kW  11.940  11.940 

Capim  Unid.  1  1 

Elefante kW  33.006  33.006 

Casca de  Unid.  1  1 

Arroz kW  8.000  8.000 

Carvão  Unid.   1 1 

Vegetal kW   2.000 2.000 

Resíduos17 Unid.   1 1 

 kW   440 440 

Biogás - RA Unid.   1 1 

 kW   42 42 

Total Geral Unid. 6 20 12 38 

 kW 70.600 1.160.202 29.130 1.259.932 

Fonte: ANEEL, 2016b. 

                                                                    
17 No BIG, este empreendimento está cadastrado para consumo de lixívia como principal 
combustível. Entretanto, trata-se de uma instalação localizada em centro de pesquisa sobre 
aproveitamento energéticos de resíduos sólidos de modo geral. 
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* Valores muito pequenos. 

Figura 12   Capacidade de geração elétrica à biomassa outorgada, mas com construção não 
iniciada, por fonte e destino da energia, em janeiro de 2016 

Fonte: Elaborado a partir de  Aneel, 2016. 

A bioeletricidade começou a ser comercializada neste mercado no 1º leilão de 

energia nova em 2005 e fornecida em 2008, com empreendimento termelétrico a bagaço 

de cana. No ano seguinte, empreendimentos a biogás e cavaco de madeira também 

comercializaram energia. Em 2010, foi a vez da fonte de biomassa capim elefante ter 

energia vendida. O total de energia vendida naquele ano foi de 561 MW médios, 

exclusivamente em contratos de disponibilidade, dos quais 542 MW médios eram de 

bagaço de cana. A bioeletricidade gerada com casca de arroz começou a ser 

comercializada em 2014. A bioeletricidade contratada em leilões realizados até 2015 é 

mostrada na Figura 13. 

O bagaço de cana e o cavaco de madeira respondem por quase a totalidade da 

bioeletricidade comercializada, e contratos do tipo disponibilidade reúnem a maior parte 

da energia. Em torno de 2020, a energia já comercializada forma um platô de cerca de 

1.300 MW médios para a biomassa de bagaço, e de 2.000 MW médios para a 

bioeletricidade total. A biomassa de bagaço é dominante até 2024, quando os contratos de 

20 anos de duração assinados em torno de 2004 se encerram. Empreendimentos 
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termelétricos de grande porte à cavaco de madeira começam a comercializar em 2018 e 

mantêm cerca de 500 MW médios até meados da década de 2040. 

 

Figura 13  Bioeletricidade total, de bagaço e de cavaco de madeira contratada nos leilões do 
mercado regulado, por quantidade e por disponibilidade, em leilões realizados até 2015 

Fonte: Elaborado a partir de CCEE, 2015. 

A lixívia, que se destaca no parque gerador instalado, não tem participado dos leilões 

de energia no ambiente regulado, comercializando seus excedentes apenas no mercado 

livre. 

A quantidade de bioeletricidade proveniente de biogás, capim elefante e casca de 

arroz comercializada nos leilões já realizados é bastante reduzida. A Figura 14 apresenta 

as quantidades provenientes destas fontes e o período de fornecimento. 

Destas fontes o capim elefante é a que tem maior quantidade de energia 

comercializada, com 337 MW médios fornecidos entre 2010 e 2024. As quantidades de 

bioeletricidade comercializadas, provenientes de biogás e casca de arroz, são de 150 MW 

médios e 130 MW médios, respectivamente. 
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Figura 14  Bioeletricidade de biogás, capim elefante e casca de arroz contratada nos leilões do 
mercado regulado, por quantidade e por disponibilidade, em leilões realizados até 2015 

Fonte: Elaborado a partir de CCEE, 2015. 

2.2.3 A Bioeletricidade nos Mercados Livre e de Curto Prazo 

Há poucas estatísticas públicas sobre os mercados livre de energia e de curto prazo. 

No ambiente de contratação livre, os geradores a título de serviço público, 

autoprodutores, produtores independentes, comercializadores, importadores e 

exportadores de energia e os consumidores livres e especiais têm liberdade para negociar 

a compra de energia, estabelecendo volumes, preços e prazos de suprimento. Estas 

operações são pactuadas por meio de Contratos de Compra de Energia registrados na 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) (CCEE, 2016). 

O Mercado de Curto Prazo pode ser definido como o segmento da CCEE onde são 

contabilizadas as diferenças entre os montantes de energia elétrica contratados pelos 

agentes e os montantes de geração e de consumo efetivamente verificados e atribuídos 

aos respectivos agentes. As diferenças apuradas, positivas ou negativas, são contabilizadas 

para posterior liquidação financeira no Mercado de Curto Prazo e valoradas ao Preço de 

Liquidação das Diferenças (PLD). No Mercado de Curto Prazo não existem contratos, 

ocorrendo a contratação multilateral, conforme as Regras de Comercialização (CCEE, 

2016). 
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Figura 15  Evolução da bioeletricidade de bagaço injetada na rede 

Fonte: EPE, 2015c. 

A Figura 15 apresenta a evolução da bioeletricidade gerada com bagaço injetada na 

rede através de leilões do ambiente regulado e fora do ambiente regulado. 

Percebe-se um crescimento gradual da comercialização de bioeletricidade gerada 

com bagaço no mercado regulado, enquanto que a quantidade de bioeletricidade 

comercializada nos outros mercados se manteve praticamente inalterada, com uma 

redução temporária em 2011 e 2012. 

3 RECURSOS ENERGÉTICOS 

Neste ítem, são apresentados premissas e inventários da disponibilidade potencial 

de biomassa para geração elétrica exportável para o Sistema Interligado Nacional (SIN), 

através de unidades de cogeração ou geração elétrica, em geração centralizada ou 

distribuída. 

Conforme definido anteriormente, as fontes de biomassa consideradas serão a cana-

de-açúcar, a floresta energética e os resíduos (agrícola, da pecuária confinada e urbano). 

Outras fontes de biomassa e biocombustíveis, tais como o capim elefante, resíduos de 

madeira, carvão vegetal, sistemas extrativistas (por exemplo, jurema preta), óleos 

vegetais, biodiesel etc. não serão considerados. 



158  ENERGIA RENOVÁVEL 

 

 

3.1 Premissas da Disponibilidade de Recursos para 
Bioeletricidade 

Diferentemente dos recursos energéticos de origem mineral, como o carvão, o 

petróleo, o gás natural e o urânio, que formam reservas físicas limitadas, a ocorrência da 

biomassa se dá em função das atividades urbanas e rurais (agrícola, pecuarista e florestal, 

diretamente e de suas respectivas indústrias). Por esta razão, a disponibilidade potencial 

de recursos na forma de biomassa para bioeletricidade será adotada como as quantidades 

projetadas no Plano Nacional de Energia para 2050, que considerou a expansão da oferta 

destes recursos de forma consistente com restrições ambientais, sociais, econômicas e 

técnicas de cada fonte. 

No caso das atividades agrícola, pecuarista e florestal, além da demanda dos 

produtos derivados destas cadeias, a disponibilidade de terra é um fator crucial. As 

atividades agrícola e florestal podem ser dedicadas à produção de biomassa para 

aproveitamento energético, ou terem outras finalidades não energéticas, mas gerando 

biomassa, como subproduto, que pode ter aproveitamento energético. No caso da 

disponibilidade de biomassa de resíduos urbanos, o tamanho da população urbana, a 

renda per capita e a existência dos serviços de coleta, são fatores essenciais. 

A menos que informada no texto outra fonte, as informações e dados apresentados 

nas sub-seções 3.1.1 e 3.1.2, a seguir, foram levantadas em (EPE, 2015b). 

3.1.1 Uso do Solo e Disponibilidade de Terra para Expansão das 
Atividades Agrícola, Pecuarista e Florestal 

Atualmente, de todo o território nacional com uma extensão territorial de cerca de 

8,5 milhões de quilômetros quadrados (850 milhões hectares (Mha)), dos quais cerca de 

300 Mha (35% do território nacional) são utilizados para a atividade agrícola, pecuarista e 

silvicultura, sendo a maior parte, com cerca de 210 Mha, ocupada pela pecuária, seguida 

da agricultura com 77 Mha e das florestas plantadas (silvicultura) com 12 Mha. O restante 

da área (550 Mha) é, principalmente, ocupada por florestas nativas, grande parte 

ÐÒÏÔÅÇÉÄÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÌÅÇÉÓÌÁëÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌȟ ÐÏÒ ÃÅÎÔÒÏÓ ÕÒÂÁÎÏÓ Å ÃÏÒÐÏÓ ÄȭÜÇÕÁȢ 

Um mapeamento de áreas potencialmente disponíveis para a expansão das 

atividades agrícola e florestal no Brasil é mostrado na Figura 16. 
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Figura 16  Mapeamento de áreas para expansão das atividades agrícola e florestal no Brasil 
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A projeção destes usos do solo para o longo prazo é um desafio de modelagem 

econômica da demanda e oferta de produtos de base agrícola, pecuarista e florestal. No 

Plano Nacional de Energia para 205018, é considerado que as atividades econômicas 

acompanham o crescimento do Produto Interno Bruto ɀ PIB do País. Ganhos de 

produtividade agrícola e florestal e eficiência na alocação do recurso área na pecuária 

(intensificação) também são considerados. A Figura 17 apresenta este resultado. 

Com o Brasil tem o objetivo de erradicar o desmatamento ilegal, e proteger os 

biomas Amazônico e do Pantanal (em grande parte ainda preservados), estas áreas foram 

excluídas das áreas destinada à expansão das atividades agrícola e florestal. Diversas 

outras áreas para proteção ambiental também foram desconsideradas. 

 

ϝ LƴŎƭǳƛ ƻǳǘǊŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ łǊŜŀǎ Řƻǎ ŘŜƳŀƛǎ ōƛƻƳŀǎΣ łǊŜŀǎ ǳǊōŀƴŀǎΣ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ 
etc. 

Figura 17  Projeção dos usos do solo no Brasil até 2050 

Na pecuária, especialmente de gado bovino, mesmo com um aumento dos rebanhos 

de 212 milhões de cabeças para 305 milhões de cabeças, a área de pastagens deve se 

reduzir dos atuais 210 milhões de hectares para 142 milhões de hectares. Assim, a 

densidade deve sair dos atual 1,01 cabeça por hectare para 2,15 cabeças por hectare. Os 

                                                                    
18 Para detalhes ver (EPE, 2015b). 
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68 milhões de hectares liberados devem ser ocupados pela expansão da agricultura e de 

florestas plantadas. 

Em 2014, no Brasil, a agricultura ocupou cerca de 80 milhões de hectares (IBGE, 

2016a) e a silvicultura para fins industriais ocupava cerca de 8 milhões de hectares (Iba, 

2015). A área agrícola deve ter um crescimento de 79% chegando à 137 milhões de 

hectares, sendo a soja, o milho e a cana-de-açúcar as culturas que ocupam maiores 

extensões de terra. A área florestal tem o potencial de alcançar 15 milhões de hectares, 

dos quais 3,8 milhões de hectares podem ser para florestas energéticas. 

3.1.2 Condicionantes da Disponibilidade de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

A população brasileira atualmente é predominantemente urbana, tendência que 

deve se acentuar no futuro segundo o PNE 2050. Os resíduos sólidos urbanos são 

constituídos principalmente por materiais oriundos da coleta residencial e dos restos de 

varrição e podas. A geração destes resíduos acompanha o crescimento da população 

urbana e modificações socioeconômicas desta. A Figura 18 apresenta as curvas de 

projeção do crescimento das populações urbana e rural, no Brasil. 

 

Figura 18  Projeção do crescimento das populações, urbana e rural, e do PIB per capita do 
Brasil, de 2015 a 2050 

Os hábitos de consumo, especialmente ditados pela renda, definem a composição 

destes resíduos. A Figura 19 apresenta a projeção da composição dos resíduos sólidos 

urbanos. 
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Figura 19  Evolução da composição dos resíduos sólidos urbanos e do PIB per capita, até 2050 

A partir da Figura 19, depreende -se que à medida que a renda aumenta, a fração 

orgânica dos resíduos sólidos urbanos diminui. A fração de recicláveis, papel, plásticos e 

metais, usados em uma diversidade de produtos descartáveis, aumenta. 

Atualmente, a produção per capita de resíduos é de 0,37 tonelada por ano. 

Considerando o valor projetado do PIB per capita em 2050, e tomando como referência 

países desenvolvidos com valores próximos, estima-se que naquele ano o fator de 

produção de resíduos no Brasil será de 0,5 t/hab.ano. Ao longo do período, assumiu-se um 

crescimento linear. A Figura 20 mostra as curvas de produção de resíduos sólidos urbanos 

totais e da fração orgânica no Brasil até 2050. 

 

Figura 20  Projeção da produção per capita de resíduos sólidos urbanos totais e da fração 
orgânica, no Brasil, de 2015 a 2050 
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Em relação à coleta dos resíduos sólidos urbanos no País, dados do Sistema Nacional 

de Informações Sobre Saneamento (SNIS) relatam que em 2014, a cobertura foi de 98,6%, 

no mesmo nível que nos anos anteriores. Por outro lado, sua disposição final ainda é 

problemática, havendo um volume significativo depositados em lixões e aterros 

controlados. A participação de aterros sanitários tem crescido nos últimos anos, em parte 

pela existência da Lei 12.30519. 

3.2 Biomassa da Cana 

A cana é uma planta do gênero Saccharum, cuja espécie saccharum officinarum, com 

características predominantes de elevados teores de açúcares e baixo teor de fibra, possui 

diversas variedades que são cultivadas no Brasil. Historicamente, os programas de 

melhoramento da cana priorizaram aumentar o teor de sacarose, desenvolvendo 

variedades regionais, adaptadas a ambientes específicos (NOVACANA, 2016). 

A quantidade de açúcar contido na cana é feita através do índice ATR ɀ açúcar total 

recuperado, que consiste em uma unidade de medida muito utilizada no setor 

sucroenergético. Sua presença na cana vai influenciar na remuneração e na quantidade de 

produtos (açúcar e etanol) que poderá ser obtido. 

Recentemente, motivado pelo desenvolvimento do etanol celulósico, tem se buscado 

desenvolver variedades de cana com maior o teor de fibra, em detrimento do teor de 

açúcares. Os esforços neste sentido são feitos a partir de outra espécie de cana, a 

saccharum spontaneum. As variedades desenvolvidas a partir desta espécie são 

denominadas cana-energia, em contraposição à cana-de-açúcar (NOVACANA, 2016). A 

diferenciação entre cana-de-açúcar e cana-energia será utilizada quando necessário. 

A utilização da cana-de-açúcar, para a produção de açúcar e de etanol, confere ao 

Brasil, assim como aos demais países cujas condições edafoclimáticas permitem seu 

cultivo, uma enorme vantagem comparativa frente aos outros produtores mundiais, que 

utilizam milho (para etanol), principalmente os Estados Unidos, e beterraba (para açúcar 

e etanol), no caso da Europa, que são as duas principais culturas concorrentes. Além da 

elevada produtividade de açúcar e etanol por área, a cana-de-açúcar fornece um volume 

                                                                    
19 Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
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significativo de biomassa para uso como combustível na geração de vapor e eletricidade, o 

que torna as unidades energeticamente autossuficientes e até exportadoras de energia. 

A parte aérea da cana é composta por colmos, folhas e pontas. Os colmos são 

caracterizados por nós bem marcados e entrenós distintos. É nesta estrutura que a planta 

da cana armazena os açúcares. Na extremidade superior do colmo fica o ponteiro, uma 

região de formação de novas folhas e que tem pouco teor de açúcares, sendo por isso 

cortado na colheita da cana-de-açúcar20 e deixado no campo juntamente com as folhas. A 

Figura 21 mostra uma representação esquemática da parte aérea da cana. 

De modo geral, o ciclo da cana-de-açúcar tem 5 cortes e mais um ano e meio de 

cultivo. Diversos fatores afetam a duração deste ciclo, tais como mecanização da colheita, 

variedade de cana, clima, solo etc. A colheita mecanizada pode impactar este ciclo, devido 

aos danos físicos causados à soca21 da cana. A produtividade em toneladas de colmo por 

hectare diminui a cada corte até se tornar economicamente interessante renovar o 

canavial. 

 

Figura 21 Representação esquemática da parte aérea da cana. 

Fonte: CTC, 2005. 

                                                                    
20 No caso de cana-energia, esta operação não seria necessária, e a cana seria colhida com 
pontas e folhas. 

21 Parte restante da cana após a colheita, de onde se origina a rebrota. 
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Neste item, a oferta projetada de biomassa de cana considera que a produção é 

proveniente do cultivo de variedades de cana-de-açúcar. As curvas de penetração das 

tecnologias de etanol de segunda22 e de terceira23 geração, bem como das variedades de 

cana-energia são variáveis com elevados níveis de incerteza atualmente, embora algumas 

plantas de etanol de segunda geração tenham iniciado operação no País nos últimos anos. 

É definido como bagaço o resíduo fibroso da cana resultante do último terno de 

moagem ou prensagem da cana, constituído de fibra mais caldo residual. O bagaço é a 

principal fonte de energia das usinas sucroenergéticas, utilizado como insumo energético 

para produção de açúcar e etanol e exportação de energia. Dentre os dados observados, a 

média de toda cana processada tem 27% do seu peso como bagaço, com 50% de umidade. 

3.2.1 Produção de Cana e Etanol 

Em 2015, a área plantada com cana-de-açúcar foi de cerca de 9 milhões de hectares, 

com uma produção de 658,4 milhões de toneladas. Segundo (ANP, 2016), a produção de 

etanol total (anidro e hidratado), neste mesmo ano, foi de 31,8 bilhões de litros. 

Em 2050, a produção de cana-de-açúcar deve alcançar cerca de 1.050 milhões de 

toneladas, com um crescimento de 65% em relação a 2014. A produção de etanol deve 

alcançar 65 bilhões de litros, com um crescimento de quase 140%. A Figura 22 mostra as 

curvas de produção de cana-de-açúcar e etanol. 

                                                                    
22 Via hidrólise termoquímica da biomassa. 

23 Via hidrólise enzimática da biomassa. 
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Figura 22  Projeção da produção de cana-de-açúcar e de etanol no Brasil 

 

Importante observar que, em 2050, uma parcela do etanol produzido é de segunda 

geração, utilizando-se parte do bagaço excedente e da ponta e palha coletadas no campo. 

O conteúdo energético de uma tonelada de cana-de-açúcar (toda a parte aérea) 

equivale a cerca de 1,2 barril de petróleo, dividido em partes aproximadamente iguais, 

entre os açúcares do caldo, o bagaço, e as palhas e pontas (DE HOLLANDA & ERBER, S/D). 

3.2.2 Disponibilidade de Biomassa de Cana 

As biomassas da cana de interesse são o bagaço, a ponta e palha e a vinhaça (efluente 

gerado na produção de etanol). 

De modo geral, cada tonelada de cana-de-açúcar processada nas usinas resulta na 

produção de 270 quilogramas de bagaço, constituído de 50% fibras lignocelulósicas e 50% 

de umidade. Em uma usina moderna, cerca de 70%24 deste bagaço deve ser utilizado para 

atender as demandas energéticas da unidade, e os 30% restantes (bagaço excedente) 

podem ser comercializados ou utilizados para exportação de bioeletricidade (CAMPOS, 

1990). O teor energético do bagaço, com este teor de umidade, é de 8,92 GJ por tonelada 

(equivalente a 2,48 MWh ou 1,5 bep25, com base no poder calorífico inferior).  

                                                                    
24 Estes percentuais podem variar, dadas as diversas configurações de processo e tecnológicas 
possíveis, além das variáveis de operação da unidade. 

25 Barril equivalente de petróleo (bep). 
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A ponta e palha no momento da colheita têm cerca de 50% de umidade, que pode se 

reduzir até cerca de 15%, após uma ou duas semanas no campo. A quantidade total de 

palha e ponta produzida, por tonelada de cana-de-açúcar processada, é de cerca de 155 kg 

(15% de umidade). Assumindo que o teor calorífico da ponta e palha com 50% de 

umidade é considerado igual ao do bagaço, com 15% de umidade o teor calorífico seria de 

15,16 GJ por tonelada de palha e ponta (equivalente a 4,22 TWh ou 2,55 bep, com base no 

poder calorífico inferior), cerca de 70% superior ao do bagaço. 

Em relação à vinhaça, o volume produzido depende, principalmente, do tipo de 

tecnologia dos processos de extração do caldo e de destilação do vinho. Na extração do 

caldo em moendas, é utilizada água de embebição para aumentar a recuperação dos 

açúcares retidos nas fibras que compõem o colmo da cana. A decisão sobre a quantidade 

de água de embebição a se utilizar resulta em um caldo mais ou menos diluído de 

açúcares. Na extração por difusor, em geral se utiliza maior volume de água de embebição 

que nas moendas. Na destilação, se o vapor é aplicado direto sobre a corrente de vinho, 

parte do seu condensado pode se juntar à corrente de vinhaça que é produzida, 

aumentando seu volume e diluindo a carga orgânica. 

A maior parte da vinhaça é utilizada diretamente para ferti-irrigação. O 

aproveitamento energético da vinhaça através da biodigestão anaeróbia para produção de 

biogás foi implantado em algumas destilarias, desde a década de 1970. Os objetivos destes 

projetos eram tanto a produção de biometano para combustível veicular como de geração 

de energia elétrica. Entretanto, vários destes projetos foram descontinuados, e a 

biodigestão anaeróbia da vinhaça não se tornou uma prática comum. Importante observar 

que a biodigestão da vinhaça não remove seu poder fertilizante, apenas converte um 

percentual (60-80%) da carga orgânica em biogás, de modo que o efluente resultante 

ainda pode ser utilizado na ferti-irrigação. 

Independente do volume gerado, o conteúdo energético recuperável a partir da 

vinhaça depende do rendimento da fermentação, ou seja, quanto dos açúcares totais no 

caldo são convertidos em etanol pelas leveduras. Outro fator relevante, em menor escala, é 

a presença de outros hidrocarbonetos, além dos açúcares, tais como proteínas, ácidos, 

óleos essenciais etc. Todas estas substâncias, juntamente com subprodutos da 

fermentação, tais como álcoois pesados, comporão a carga orgânica da vinhaça que pode 

ser biodigerida. De modo geral, com dados de CRAVEIRO (1985), podemos considerar que 

para cada 1.000 litros de etanol produzidos, 150 metros cúbicos de biogás, com 60% de 
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teor de metano poderão ser obtidos. Em termos energéticos, isto significa 0,07926 tep por 

1.000 litros de etanol27. 

A Tabela 5 resume os parâmetros de produção e energéticos das biomassas da cana. 

A Figura 23 mostra as projeções de disponibilidade das biomassas da cana-de-açúcar 

para bioeletricidade consideradas nesta análise28. 

Em 2014, a oferta de biomassa de cana-de-açúcar disponível para bioeletricidade foi 

de cerca de 27 Mtep. Neste mesmo ano, a geração termelétrica consumiu 34,6 Mtep na 

forma de combustíveis fósseis, principalmente de gás natural. Em 2050, a oferta de 

biomassa de cana para bioeletricidade deve alcançar 47 Mtep. 

 

Tabela 5 Parâmetros de produção e teor energético das biomassas da cana 

Biomassa Sólida 
Fator de Produção Conteúdo Energético 

kg biomassa/t colmo tep/t biomassa 

Bagaço total 270 
0,213 

Bagaço excedente29 80 

Ponta e Palhiço (15% umidade) 155 0,362 

Biomassa Dissolvida Nm
3
 biogás /m

3
 etanol tep biogás/ m

3
 etanol 

Vinhaça (Biogás) 150 0,079 

 

                                                                    
26 Para comparação, um volume de 1.000 litros de etanol hidratado tem um teor energético de 
0,51 tep. 

27 O Poder Calorífico Inferior (PCI) do biometano foi assumido como igual ao do gás natural 
seco, que é de 8.800 kcal/Nm

3
 (0,88 tep/1.000Nm

3
). 

28 O etanol pode ser utilizado para geração termelétrica em conjuntos motogeradores e 
turbinas a gás, como será apresentado no ítem 4. Entretanto, esta alternativa não é considerada 
nesta análise, porque o uso veicular do etanol deve se manter economicamente mais atrativo do 
que o uso para geração elétrica. 

29 Considera-se que 30% do bagaço total é excedente em uma usina moderna. O bagaço 
excedente corresponde ao bagaço que sobra após atendida toda a necessidade energética da 
usina, portanto podendo ser comercializado ou utilizado para exportação de bioeletricidade. 
Este valor pode chegar até a 50%. 
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Figura 23  Projeção da disponibilidade potencial de biomassa da cana-de-açúcar para 
bioeletricidade, tep 

3.2.3 Sazonalidade da oferta de biomassa de cana 

A oferta de biomassa de cana-de-açúcar apresenta uma sazonalidade, devida ao ciclo 

de maturação da planta, que restringe sua disponibilidade a um determinado período do 

ano. Na região centro-sul, a colheita da cana-de-açúcar é realizada, aproximadamente, 

entre os meses de março e outubro. Na região norte-nordeste, a colheita ocorre 

aproximadamente no período de entressafra da região centro-sul. Esta diferença é 

explicada pelas condições climáticas destas duas regiões. No período de colheita, o teor de 

açúcares no colmo apresenta um máximo, e caso esta não seja realizada, a planta utilizará 

esta reserva para voltar a crescer (produzir fibras), até o início do próximo ciclo30. 

O bagaço e a ponta e palha, caso estas sejam recolhidas, são armazenados em pátio 

aberto. O dimensionamento da planta termelétrica, para atender a demanda interna de 

energia e gerar excedentes comercializáveis, define a quantidade desta biomassa que fica 

disponível para sua utilização na entressafra da cana. 

A vinhaça, efluente residual da destilaria, não pode ser armazenada, pois a ação de 

microorganismos selvagens levam à biodigestão não controlada, com perda de carga 

                                                                    
30 Esta não seria uma limitação para a cana-energia, pois o que se busca é mesmo o teor de 
fibra. Entretanto, as condições climáticas poderiam impedir as operações de colheita. 



170  ENERGIA RENOVÁVEL 

 

 

orgânica e potencial emissão fugitiva31 de metano. Assim, seu aproveitamento fica restrito 

ao período de funcionamento da destilaria. 

3.3 Biomassa de Florestas Energéticas 

A produtividade32 florestal brasileira é a mais elevada do mundo, devido às 

condições naturais favoráveis e, também, ao esforço técnico e científico realizado pelas 

instituições e empresas do setor florestal. Esta condição garante ciclos de produção mais 

curtos, de 7 a 8 anos, em comparação aos de outros países. A Figura 24 apresenta os 

valores de produtividade média do eucalipto e do pinus, no Brasil e em alguns países com 

atividade florestal importante. 

A produtividade média do segmento florestal brasileiro é de cerca de 37,4 

m3/ha/ano  (IBA, 2015). Espera-se que no longo prazo a produtividade tenha um 

crescimento anual médio de 1,5%, chegando em 2050 a 63,9 m3/ha/ano. SANTOS JR 

(2011), a partir de dados coletados do IPEF e da ABRAF, mostra que com irrigação 

adicional a produtividade atual pode chegar a 50 m3/ha/ano , e 52 m3/ha/ano  com 

irrigação e fertilização adicionais. Complementarmente, a introdução do eucalipto 

transgênico também pode aumentar de 30% a 40% o ganho a produtividade (FAPESP, 

2013). 

 

                                                                    
31 Emissões fugitivas são aquelas não pretendidas, são decorrentes de vazamentos, situações 
anormais etc. 

32 Nesta análise, a produtividade florestal é tomada como o Incremento Médio Anual (IMA) 
obtido pela razão entre o volume comercial produzido em um hectare e a idade da plantação. 
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Figura 24 Produtividade do eucalipto e do pinus, no Brasil e em países selecionados, 

Fonte: ABRAF, 2013 (Adaptado de Poyry) apud IBA, 2014. 

As duas principais espécies cultivadas na silvicultura brasileira são o eucalipto e o 

pinus. Os principais usos desta atividade florestal são a produção de celulose e papel, 

carvão vegetal e madeira para outros fins. 

A Tabela 6 apresenta a densidade típica da lenha e seus parâmetros energéticos. 

Tabela 6 Parâmetros de produção e teor energético da biomassa de florestas energéticas 

Biomassa 
Densidade Conteúdo Energético 

t /m
3
 de lenha tep/t lenha 

Lenha 0,39 0,31 

A utilização da lenha de florestas energéticas, silvicultura dedicada à geração 

elétrica, ainda tem uma participação marginal na atividade florestal brasileira. Entretanto, 

projeta-se que esta fonte vá se desenvolver e ganhará destaque no parque gerador 

nacional. A Figura 25 apresenta a projeção do potencial de produção de lenha para 

bioeletricidade no Brasil. 
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Figura 25  Disponibilidade anual potencial de lenha para bioeletricidade no Brasil, quantidade e 
energia primária 

Até 2020, em decorrência dos empreendimentos que já comercializaram energia nos 

leilões, a demanda de lenha para bioeletricidade deve alcançar 70 milhões de metros 

cúbicos, aproximadamente o que se destina hoje para a fabricação de papel e celulose ou 

de carvão vegetal. Em 2050, o volume potencial de lenha para bioeletricidade será de 

quase 250 milhões de metros cúbicos, com um conteúdo energético de quase 30 Mtep. 

3.4 Biomassas Residuais 

Conforme mencionado, são três os tipos gerais de resíduos considerados neste item, 

biomassas residuais de origem agrícola, pecuarista e urbana. 

Serão consideradas como biomassas residuais as palhas resultantes da produção de 

soja e milho, assim como o esterco da pecuária de gados de corte e leite confinados, suínos 

e aves. 

As curvas de disponibilidade desta biomassa foram obtidas a partir das projeções 

das produções agrícolas e da pecuária constantes em EPE (2015b). 

3.4.1 Biomassas Residuais da Atividade Agrícola (Exceto cana-de-
açúcar) 

Depois da cana-de-açúcar, a soja e o milho ocupam a segunda e a terceira posições na 

classificação das lavouras com maior produção. Juntas, estas três culturas vêm 

historicamente aumentando a sua participação, que atualmente representa 88,5% de toda 
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a produção agrícola do país em 2014, com 70%, 9,5% e 9%, respectivamente. A Figura 26 

apresenta as curvas das projeções das produções de soja e milho no horizonte do estudo. 

 

Figura 26  Projeção da produção de grãos de soja e milho no horizonte de estudo 

A Tabela 7 resume os parâmetros de produção e energéticos das biomassas residuais 

da agricultura, usados para desenvolver suas projeções de disponibilidade. As projeções 

de disponibilidade de biomassa residual agrícola em base seca e conteúdo energético são 

ilustradas na Figura 27. 

Tabela 7  Parâmetros de produção e teor energético das biomassas residuais da agricultura 
Biomassa Fator de geração 

Disponibilidade 
Conteúdo energético 

(Palha) t palha bbs /t grãos i.n.33 tep/t bbs 

Soja 1,68 30% 0,349 

Milho 1,98 40% 0,423 

 

                                                                    
33 i.n. ς in natura. 
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Figura 27  Projeção da disponibilidade de biomassa residual agrícola e seu conteúdo energético 

Em 2014, o conteúdo energético da biomassa residual agrícola produzida foi de 42 

Mtep. Em 2050, o conteúdo energético da produção de biomassa residual agrícola deve 

atingir 134 Mtep. 

3.4.2 Biomassas Residuais da Atividade Pecuarista 

A Figura 28 apresenta as curvas de projeções da produção de biomassa de estercos 

bovinos de leite e corte, suínos e de aves, obtidas a partir das projeções das produções 

pecuárias constantes na Nota Técnica de Premissas Econômicas de Longo Prazo. 

A Tabela 8 resume os parâmetros de produção e energéticos das biomassas residuais 

da pecuária, usados para desenvolver suas projeções de disponibilidade que são 

apresentadas na Figura 29. O conteúdo energético é estimado em função do potencial de 

metanização dos estercos. 
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Figura 28  Projeção dos rebanhos de bovinos de leite e corte, suínos e de aves no horizonte de 
estudo 

Tabela 8  Parâmetros de produção e teor energético das biomassas residuais da pecuária 

Biomassa 

(Esterco) 

Fator de geração Fator de metanização Conteúdo Energético 

Kg esterco/cbç/dia Nm
3
 CH4/t esterco tep biogás/t esterco 

Bovino 15 24 0,0211 

Suíno 2,5 46,8 0,0412 

Avícola 0,1 91,9 0,0809 

 

Em 2014, o conteúdo energético da biomassa residual pecuária (esterco) produzida 

foi de 8 Mtep. Em 2050, o conteúdo energético desta produção de biomassa residual deve 

atingir 18 Mtep, um crescimento de 210%. 
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Figura 29  Projeção da disponibilidade de biomassa residual pecuarista e seu conteúdo 
energético 

3.4.3 Resíduos Sólidos Urbanos 

Nas atividades diárias da vida, seja nas residências, no comércio, nas atividades 

públicas etc., as pessoas geram grandes quantidades resíduos de natureza orgânica. No 

Brasil, a fração orgânica in natura nos resíduos sólidos urbanos coletados e destinados aos 

aterros sanitários e, infelizmente ainda em muitos casos, aos lixões, é de cerca de 60%. 

Devido ao elevado teor de umidade da fração orgânica dos RSU, em torno de 50% em 

peso, o aproveitamento energético deste resíduo por incineração é pouco eficiente, sendo 

sua biodigestão para produção de biogás mais indicada. Por esta razão, o conteúdo 

energético desta fonte de biomassa será estimado em termos da quantidade de biometano 

equivalente potencialmente recuperável por biodigestão. 
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Os efluentes sanitários, embora contenham uma carga orgânica que pode ser 

convertida em biogás, não serão comtemplados neste estudo, pois o nível de diluição é 

elevado e o potencial energético bastante limitado em comparação com os RSU34. 

A Tabela 9 resume os fatores de geração e de metanização, e o conteúdo energético 

potencial da Fração Orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos (FORSU) obtido via 

biodigestão anaeróbia. 

Tabela 9  Fatores de geração e de metanização, e conteúdo energético potencial da Fração 
Orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos (FORSU), via biodigestão 

Fator de Geração  

tFORSU/hab./ano 
Fator de metanização Conteúdo Energético 

2015 2050 Nm
3
 CH4/t F.O. RSU tep biogás /t F.O. RSU 

0,22 0,18 55 0,0484 

A Figura 30 apresenta os resultados das projeções da geração e do conteúdo 

energético da biomassa residual sólida urbana, obtidas a partir das projeções 

populacionais e econômicas dadas na seção 3.1.2 e dos parâmetros dados na Tabela 9. 

 

Figura 30  Projeção da geração e do conteúdo energético da fração orgânica dos resíduos 
sólidos urbanos 

 

                                                                    
34 A geração elétrica a partir de biogás de efluentes sanitários pode ter como objetivo o suprir 
parte da demanda de energia das Estações de Tratamento de Esgoto (Auto-consumo). 
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4 ESTADO DA ARTE NA GERAÇÃO DE BIOELETRICIDADE 

A conversão da energia química contida na biomassa para obtenção de eletricidade 

ocorre, principalmente, por meio de tecnologias que utilizam ciclos termodinâmicos. Por 

vezes, a fonte de biomassa requer pré-tratamentos, tais como evaporação ou biodigestão, 

para ser convertida em uma fonte de energia mais adequada ao armazenamento ou à 

geração de bioeletricidade. Este é o caso de fontes de biomassa na forma líquida, como a 

vinhaça, a lixívia e efluentes sanitários. Também é possível obter hidrogênio a partir de 

processos termoquímicos ou bioquímicos, o qual pode ser utilizado em células a 

combustível para geração de energia elétrica. Esta tecnologia ainda se encontra em estágio 

de desenvolvimento. A Figura 31 apresenta um fluxograma simplificado das rotas de 

conversão energética da biomassa. 
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Figura 31  Representação esquemática simplificada das principais rotas de aproveitamento 
energético da biomassa 

Modificado de Turkenburg, 2000. 

As seções a seguir apresentam de forma simplificada as principais tecnologias no 

aproveitamento da biomassa para fins elétricos, em cogeração e em geração elétrica. 
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4.1 Geração de Bioeletricidade com Ciclo Vapor 

O ciclo a vapor mais utilizado para a geração elétrica é o Rankine. Este ciclo é 

composto de 4 etapas. Na primeira, o fluido de trabalho é bombeado para aumentar a 

pressão até o nível requerido para a próxima etapa. Na segunda, à pressão constante, o 

fluido de trabalho é aquecido para passar para o estado de vapor saturado. Na terceira 

etapa, o vapor saturado à elevada pressão e temperatura é expandido numa turbina até 

valores menores de pressão e temperatura. Por fim, o fluido de trabalho passa por um 

condensador a vácuo, ou por algum processo industrial que demande calor, e se condensa 

à pressão constante, sendo então novamente bombeado, reiniciando o ciclo. 

Algumas modificações do ciclo Rankine são: 

¶ O Ciclo Rankine com reaquecimento 

¶ O Ciclo Rankine Regenerativo 

¶ O Ciclo Rankine Supercrítico 

¶ O Ciclo Rankine Orgânico 

O ciclo Rankine com reaquecimento utiliza duas turbinas. Após o vapor passar pela 

primeira turbina de alta pressão ele é reaquecido, a uma pressão menor que a anterior, 

mas a uma temperatura idealmente igual à da primeira alimentação. Em seguida o vapor 

passa pela segunda turbina de baixa pressão. Entre as vantagens deste arranjo está o 

aumento da durabilidade do equipamento por evitar a condensação na fase de expansão 

com consequente dano às aletas da turbina. Outra vantagem é o aumento da eficiência do 

ciclo. 

No ciclo Rankine regenerativo, o condensado e o ar que alimentam a caldeira são 

aquecidos utilizando vapor extraído da turbina. O aumento da temperatura da água de 

alimentação da caldeira reflete positivamente no aumento da eficiência do ciclo, 

demandando menos combustível para a mesma geração de vapor (TGM, 2012). 

O ciclo Rankine supercrítico utiliza como fluido de trabalho um fluido supercrítico. 

Este tipo de fluido pode ser qualquer substância que esteja à pressão e temperatura acima 

de seu Ponto Crítico, aquele a partir do qual não há mais distinção entre as fases líquida e 

gasosa. Para a água, o Ponto Crítico corresponde à pressão de 220,64 bar e temperatura 

de 374ºC. Atualmente, no parque sucroenergético brasileiro não há nenhum 

empreendimento operando com esta tecnologia, e há uma tendência de uso de caldeiras 

em torno de 65 bar de pressão. 

No ciclo Rankine orgânico, substâncias orgânicas, como n-pentano ou tolueno, são 

utilizadas como fluido de trabalho, ao invés da água. Isto permite o uso de fontes quentes a 
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temperaturas não muito elevadas, como reservatórios de energia térmica (solar, 

geotérmica etc.). 

As modificações do ciclo Rankine adequadas à geração termelétrica com biomassa 

são do tipo com reaquecimento e regenerativo. 

No aproveitamento energético da biomassa, o uso do ciclo vapor pode ser tanto em 

cogeração como para geração elétrica, conforme a natureza da biomassa, seja residual ou 

produto principal. As sub-seções a seguir descrevem estas duas situações de aplicação do 

ciclo vapor para o aproveitamento da biomassa.  

4.1.1 Ciclo Vapor na Cogeração e na Geração Elétrica com Biomassa 

Cogeração é a geração combinada de calor e eletricidade, com uso útil de ambas as 

formas de energia. 

Na indústria sucroenergética, a cogeração é utilizada para gerar vapor e 

bioeletricidade consumidos nos processos de produção de açúcar e etanol35. O vapor é 

utilizado para acionamento mecânico das moendas e picadores no processamento dos 

colmos da cana e nos processos de fabricação de açúcar e etanol. Em usinas modernas, as 

moendas e picadores são eletrificados, o que reduz a demanda por vapor e permite seu 

direcionamento para a geração elétrica. 

Tradicionalmente, a configuração do ciclo vapor adotada na usina de açúcar e álcool 

era a com turbinas de contrapressão, e não se gerava excedentes de bioeletricidade para 

comercialização. Aperfeiçoamentos desta configuração passaram a permitir a geração de 

bioeletricidade excedente. Entretanto, a usina permanecia limitada a operar apenas 

durante a safra, quando há demanda por vapor. Posteriormente, a introdução da turbina 

de condensação no ciclo do vapor, além de permitir um maior rendimento na geração 

elétrica36, tornou possível a geração na entressafra37. As configurações que contêm 

                                                                    
35 A cogeração com biomassa também é feita na indústria de papel e celulose (usando a lixívia e 
resíduos florestais), instalações de beneficiamento de madeira (com lenha, cavacos e serragem), 
etc., onde se demandam calor e eletricidade para os processos. 

36 O condensador permite um maior salto entálpico, ou seja, maior a diferença entre a entalpia 
do vapor que entra na turbina e do vapor que sai da turbina. Quanto maior esta diferença, maior 
a conversão da energia contida no vapor em eletricidade. 

37 Período em que não há a colheita da cana e a usina não produz açúcar e etanol, aproveitando 
este tempo para manutenção dos equipamentos. 
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turbinas de condensação com extração permitem que parte do vapor extraído seja 

direcionada para o processo e o restante seja condensado, otimizando seu aproveitamento 

energético. Neste caso, a cogeração ocorre somente com o vapor extraído. O vapor 

direcionado para o sistema composto pelo turbogerador e condensador tem a finalidade 

exclusiva para geração elétrica. Esta configuração é denominada Ciclo Vapor com 

Condensação e Extração, e é mostrada esquematicamente na Figura 32. 
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Figura 32  Representação esquemática simplificada do ciclo vapor com condensação e extração 
em cogeração e na geração elétrica (hachurado) 

Fonte: TOLMASQUIM, 2005. 

Tradicionalmente, o gerador de vapor (caldeira) empregado é de 21 bar de pressão e 

cerca de 380ºC de temperatura, do tipo grelha. Com a modernização dos processos e o 

foco na maximização de excedentes de energia elétrica, o setor tem cada vez mais adotado 

caldeiras e turbinas de maior capacidade, 40 bar, 65 bar ou mais, e temperaturas como 

550ºC. Segundo MARINO (2013), o emprego de caldeiras de leito fluidizado, substituindo 

as de grelha, é mais adequado para o novo cenário de aproveitamento de biomassas 

outras além do bagaço, pois permite uma variabilidade maior das características do 

combustível. Conjuntos caldeira e turbina com 65 bar de pressão e 550oC têm sido os mais 

utilizados na expansão recente do setor sucroenergético. 
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Tabela 10  Parâmetros técnicos de um empreendimento usando ciclo vapor com 
condensação e extração, consumindo apenas bagaço 

Parâmetros Unidade Valor 

Temperatura de Operação 
o
C 515 

Pressão de Operação bar 87 

Produção de Vapor Kg vapor/t cana 840 

Eficiência das Caldeiras % base PCS 84,5 

Consumo de Eletricidade kWh/ t cana 18 

Consumo de Vapor de Processo Kg vapor/t cana 320 

Geração de Energia Elétrica   

Eficiência das Turbinas % 75 

Cogeração kWh/t cana 95 

Geração Elétrica kWh/t cana 150 

Eficiência da Geração Termelétrica   

Cogeração % 12,7 

Geração Elétrica % 20 

Fonte: TOLMASQUIM, 2005. 

A Tabela 10 e a Tabela 11 apresentam características técnicas de usinas de açúcar e 

etanol usando ciclo vapor com condensação e extração. No primeiro caso, é considerado 

apenas o consumo de bagaço, enquanto que no segundo é considerado o consumo de 

bagaço e ponta e palha. 

Tabela 11 Parâmetros para uma usina sucroalcooleira usando ciclo vapor com condensação e 
extração à 82 bar de pressão, na safra e na entressafra 

Parâmetro Safra Entressafra Unidades 

Geração elétrica 196 232 kWh/t cana 

Energia Excedente 155 232 kWh/t cana 

Consumo de Combustível 
1,43 1,21 t bagaço (50%)/MWh 

0,61 0,52 t palha (15%)/MWh 

Eficiência da Geração Elétrica 19 23 % com base no PCI 

Fonte: Elaborado a partir de LARSON, WILLIAMS e LEAL, 2001. 
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4.2 Geração de Bioeletricidade com Ciclo à Gás e com Ciclo 
Combinado 

As tecnologias para uso do Ciclo à Gás para geração de bioeletricidade dependem do 

tipo de biomassa utilizada. Biomassas sólidas, como o bagaço, as palhas, a lenha e a lixívia, 

requerem uma etapa de gaseificação. Biocombustíveis líquidos e gasosos podem ser 

consumidos diretamente em turbinas adequadas. 

4.2.1 Aproveitamento de Biomassas Sólidas em Ciclo a Gás e Ciclo 
Combinado 

A gaseificação de carvão mineral é uma tecnologia já disponível para a indústria de 

energia. Entretanto, no caso das fontes de biomassa, dadas as características 

termoquímicas destas, a tecnologia ainda não está plenamente desenvolvida. 

Gaseificação da Biomassa 

A gaseificação converte a biomassa (ou outros combustíveis) em um gás que pode 

ser queimado em turbinas à gás ou motores de combustão. O processo de gaseificação 

envolve duas etapas. Na primeira, ocorre a pirólise do material, formando líquidos e gases, 

a partir da fração volátil, e carvão. Na segunda etapa ocorre a gaseificação, propriamente 

dita, dos hidrocarbonetos líquidos e do carvão, a altas temperaturas e na presença de um 

agente oxidante. Os produtos da gaseificação são uma mistura de gases (rica em CO, 

contendo ainda H2, CO2, CH4, outros hidrocarbonetos e N2 se o ar for utilizado) e carbono e 

cinzas. Estas duas etapas ocorrem em zonas diferentes do gaseificador, não sendo 

necessários equipamentos distintos (IRENA, 2012). 

Gaseificadores podem ser classificados com base em 4 características (IRENA, 2012): 

¶ Agente oxidante: Ar, oxigênio, vapor ou qualquer mistura destes gases. 

¶ Fonte de calor: Pode ser direto (dentro do reator via combustão) ou indireto 

(fornecido de uma fonte externa ao reator). 

¶ Pressão: Pressão atmosférica ou pressões elevadas. 

¶ Tipo do reator: Leito Fixo, Leito Fluidizado e Leito Arrastado. 

Gaseificadores que utilizam ar são relativamente mais baratos, mas o gás 

combustível produzido possui baixo poder calorífico (5-6 MJ/m3 em base seca), devido à 

alta concentração do N2 atmosférico. Gaseificadores que utilizam oxigênio ou vapor 
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produzem gases combustíveis mais ricos em CO e H2, com poder calorífico mais elevado 

(9-19 MJ/m3 em base seca), mas a um custo mais alto. 

Integração da Gaseificação de Biomassa com o Ciclo à Gás e Ciclo Combinado 

Neste modelo tecnológico, a biomassa é secada e encaminhada para o gaseificador, 

onde numa atmosfera controlada é submetida a uma oxidação parcial, produzindo o gás 

combustível, uma mistura de gases cujo principal é o monóxido de carbono. Esse gás passa 

por um sistema de limpeza e em seguida é injetado numa turbina a gás, juntamente com ar 

comprimido, onde termina o processo de combustão e impulsiona o turbogerador. Se, 

nesse ponto, os gases de exaustão fossem liberados na atmosfera, este seria o arranjo BIG-

GT (Biomass Integrated Gasification ɀ Gas Turbine). Entretanto, no modelo apresentado, 

os gases da exaustão da turbina à gás são encaminhados para uma caldeira de 

recuperação, onde alimentam o ciclo vapor, descrito na seção 4.1, essa combinação é 

conhecida como BIG-GTCC (Biomass Integrated Gasification ɀ Gas Turbine with Combined 

Cycle). Uma variação desta tecnologia consiste na injeção de vapor juntamente com o gás 

combustível na turbina à gás, BIG-STIG (Biomass Integrated Gasification with Steam 

Injected Gas Turnbine). A Figura 33 mostra um processo BIG-GTCC adaptado para 

cogeração e geração elétrica. 
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Figura 33  Representação esquemática de um processo de gaseificação de biomassa integrada 
com turbina à gás e ciclo combinado (BIG-GTCC), em cogeração e geração elétrica (hachurado) 

Fonte: TOLMASQUIM, 2005. 

Tabela 12 Parâmetros de uma usina sucroalcooleira usando BIG-GTCC, na safra e na 
entressafra 

Parâmetro Safra Entressafra Unidades 

Geração elétrica 302 343 kWh/t cana 

Energia Excedente 254 343 kWh/t cana 

Consumo de Combustível 
0,93 0,82 t bagaço (50%)/MWh 

0,40 0,35 t palha (15%)/MWh 

Eficiência Geração Elétrica 30 34 % com base no PCI 

Fonte: Elaborado a partir de LARSON; WILLIAMS e LEAL, 2001. 
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4.2.2 Aproveitamento de Biocombustíveis Líquidos e Gasosos com 
Ciclo à Gás e Ciclo Combinado 

Único exemplo no mundo, a Usina Termelétrica Juiz de Fora pode gerar eletricidade 

tanto com gás natural (ou biogás purificado) como com etanol. Uma turbina 

aeroderivativa a gás modelo LM 600038, desenvolvida pela General Electric, é utilizada em 

ciclo simples. A usina tem 87 MW de potência instalada e está conectada ao Sistema 

Interligado Nacional, com contratos de venda de energia até 2020 (Petrobras, 2016). 

Operando em ciclo simples, o rendimento é de 41%, podendo chegar a 52% em ciclo 

combinado (GENERAL ELECTRIC, 2016). A geração específica, calculada com base nestes 

rendimentos, é de 2,4 MWh até 3 MWh por 1.000 litros de álcool etílico hidratado. Por 

razões econômicas, esta usina, que é operada pela Petrobras, tem funcionado apenas com 

Gás Natural. 

4.3 Conjunto Motogerador 

Conjuntos Motogeradores são compostos de motores de combustão interna 

acoplados a geradores elétricos. Os motores utilizados podem ser do Ciclo Otto (para 

etanol, biogás, gás natural ou gasolina) ou do Ciclo Diesel (para óleo diesel). 

Embora tradicionalmente motores do Ciclo Diesel venham sendo mais usados, por 

razões de preocupação ambiental, especialmente relativos às emissões de NOx e material 

particulado (PM, da sigla em inglês), seu uso tem sido gradativamente reduzido nos 

Estados Unidos e em outros países industrializados. Em consequência, motores de Ciclo 

Otto para gás natural, que também podem gerar a partir de biogás têm sido cada vez mais 

usados. A eficiência elétrica varia de 29,7% até 37% para equipamentos de 100 kW até 5 

MW de potência, respectivamente. A eficiência global em cogeração, da forma inversa, 

varia de 78% a 73% (USEPA, 2007). 

No Brasil, há 13 aterros sanitários realizando o aproveitamento energético do biogás 

com conjuntos motogeradores, como o Aterro Sanitário Bandeirantes, mostrado na Figura 

34. 

                                                                    
38 O modelo LM6000 originalmente era dedicado ao uso do gás natural e foi convertido para 
usar também etanol. 
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Figura 34  Instalações da unidade de geração elétrica com biogás do Aterro Sanitário 
Bandeirantes, em São Paulo 

Fonte: HELENO DA FONSECA, 2016. 

A Vale Soluções em Energia desenvolveu um motogerador a etanol, com capacidade 

de até 1 MW. A eficiência do equipamento é de 37,2%, consumindo 157,4 litros de álcool 

etílico hidratado por hora, ou 453 litros por MWh gerado (VSE, 2011). 

Enquanto a geração de bioeletricidade com esta tecnologia utilizando biogás é 

bastante comum, o uso com biocombustíveis líquidos, óleos vegetais, biodiesel ou etanol, é 

limitado devido ao elevado custo com combustível. Um potencial nicho para o uso de 

biocombustíveis seria nos mesmos mercados da geração à diesel, nos sistemas isolados ou 

geração em horários de ponta. 

4.4 Biodigestão Anaeróbia 

Digestão anaeróbica pode ser definida como a conversão de material orgânico em 

dióxido de carbono, metano e lodo através de bactérias, em um ambiente pobre em 

oxigênio. Este processo é uma das formas mais antigas de digestão e ocorre naturalmente 

na ausência de oxigênio, como em plantações de arroz, águas paradas, estações de 

tratamento de esgoto e aterros sanitários. O biogás, inclui além do metano e do dióxido de 

carbono, alguns gases inertes e compostos sulfurosos. O biogás pode ser consumido 
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diretamente, situação em que apresenta poder calorífico entre 4.500 e 6.000 kcal/m3, ou 

tratado para separação e aproveitamento do metano, cujo poder calorífico é semelhante 

ao do gás natural. 

A quantidade de biogás produzida depende, entre outros fatores, da tecnologia 

empregada na digestão e do substrato. A usina de Tilburg, na Holanda, por exemplo, pode 

alcançar 106 metros cúbicos por tonelada de resíduos (m³/t), cuja composição é de 75% 

de restos de alimentos e de jardim e 25% de papel não reutilizável, com um teor de 56% 

de metano. A KOMPOGAS, fabricante de biodigestores, sugere, como média, o valor de 120 

m3/t de material orgânico (www.ever-greenenergy.com.au). A composição típica do 

biogás é dada na Tabela 13. 

Tabela 13 Composição típica do biogás 
Gás Dados 

Metano 55 - 70% por volume 

Dióxido de Carbono 30 ς 45% por volume 

Sulfeto de hidrogênio 200 ς 4.000 ppm por volume 

Conteúdo energético do biogás 20 ς 25 MJ/Nm
3
 (4.780 a 6.000 kcal/ m

3
) 

Teor de CH4 por tonelada dos RSU 167 ς 373 MJ/t RSU 

Fonte: Verma (2002). 

A digestão anaeróbica consiste numa sequência de interações metabólicas com a 

atuação de diversos grupos de microorganismos. A produção de metano ocorre em um 

espectro amplo de temperaturas, mas aumenta significativamente em duas faixas: 

mesofílica - entre 25-40°C ɀ e termofílica - entre 50-65°C. 

A biodigestão pode ser dividida em quatro fases: hidrólise, que é a primeira fase do 

processo, onde a matéria orgânica complexa (polímeros) é quebrada em parte menores e 

mais simples; acidogênese, onde os produtos da hidrólise são convertidos em substratos 

para metanogênese; a acetogênese, que também converte os produtos da acidogênese que 

não sofrem metanogênese diretamente; e por último, a metanogênese que é a produção de 

metano dos substratos por bactérias anaeróbias (AL SEADI et al 2008). 

A metanogênese é a fase mais crítica e mais lenta da biodigestão, é extremamente 

influenciada pelas condições de operação, como temperatura, composição do substrato, 

taxa de alimentação, tempo de retenção, pH, concentração de amônia entre outros (AL 

SEADI et al 2008). O fluxograma do processo está exposto na Figura 35. 
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Figura 35  Fluxograma do processo de biodigestão anaeróbia 

Fonte: Al Seadi et al, 2008 apud PROBIOGÁS. 

O processo industrial de produção de biogás é dividido em quatro fases: pré-

tratamento, para adequação da biomassa; digestão do resíduo, produção bioquímica do 

biogás; recuperação de gás, processo de recuperação, tratamento e armazenamento do 

biogás e; tratamento de resíduos, disposição do lodo da digestão. 

A maioria dos sistemas de Digestão Anaeróbia necessita de uma fase de pré-

tratamento da carga de entrada para que o sistema atinja seus objetivos. Por exemplo, 

caso a produção de adubos de alta qualidade seja desejada, a segregação dos 

contaminantes deve ser muito mais apurada. 

Dentro do digestor, pela via úmida, a carga é diluída para atingir o teor de sólidos 

desejado e ali permanece durante o tempo de retenção designado. Para a diluição, uma 

ampla variedade de fontes de água pode ser utilizada, como água limpa, água de reuso 

(esgoto tratado), ou líquido recirculante do efluente de digestor. Frequentemente 

necessita-se de um trocador de calor a fim de manter a temperatura no vaso de digestão. 

As impurezas do biogás são retiradas para que o produto esteja de acordo com a 

necessidade da sua aplicação. No caso de tratamento residual, o efluente do digestor é 

desidratado e o líquido é reciclado para ser usado na diluição da carga de alimentação. Os 

bio-sólidos são aerobiamente tratados para a obtenção do produto composto, 

estabilizados para serem depositados em aterros, vendidos como biofertilizante ou usados 

como combustível para incineração. 

A maioria das tecnologias disponíveis e com plantas em funcionamento sugere como 

escala mínima 100 t/d de fração orgânica, o que representa cerca de 150 t/d dos RSU com 

as características brasileiras (EPE, 2007). 
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Os sub-ítens a seguir apresentam modelos de biodigestores, que foram 

massivamente instalados em propriedades rurais, especialmente, na chína e na índia, e 

serviram de base para o desenvolvimento desta tecnologia. 

4.4.1 Biodigestor Modelo Chinês 

O modelo chinês de biodigestor possui uma câmara cilíndrica com teto abobadado, 

em alvenaria, onde ocorre a fermentação. O biogás formado se acumula na parte superior 

do biodigestor. O princípio de funcionamento é o de prensa hidráulica. O aumento de 

pressão em seu interior, resultante do acúmulo de biogás, desloca o efluente da câmara de 

fermentação para a caixa de saída. Neste tipo de biodigestor uma parcela do gás formado 

na caixa de saída é liberada para a atmosfera, reduzindo parcialmente a pressão interna 

do gás, por este motivo as construções de biodigestor tipo chinês não são utilizadas para 

instalações de grande porte (DEGANUTTI et al, 2002). A Figura 36 mostra uma 

representação esquemática do biodigestor modelo chinês e a Figura 37 mostra operários 

concluindo a construção de um biodigestor.  

 

Figura 36  Representação esquemática do biodigestor modelo chinês. 

Fonte: DEGANUTTI et al, 2002. 
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Figura 37  Operários concluindo a construção de um biodigestor modelo chinês 

Fonte: http://12redmonkeys.blogspot.com.br
39

 

4.4.2 Biodigestor Modelo Indiano 

O modelo indiano caracteriza-se por possuir uma campânula, que funciona como 

gasômetro. Esta campânula pode estar mergulhada sobre a biomassa em fermentação, ou 

ÅÍ ÕÍ ÓÅÌÏ ÄȭÜÇÕÁ ÅØÔÅÒÎÏȢ 5ÍÁ ÐÁÒÅÄÅ ÃÅÎÔÒÁÌ, que divide o tanque de fermentação em 

duas câmaras, tem a função de fazer com que o material circule por todo o interior da 

câmara de fermentação. O modelo indiano possui pressão de operação constante, ou seja, 

à medida que o volume de gás produzido não é consumido de imediato, o gasômetro tende 

a deslocar-se verticalmente, aumentando o volume deste (DEGANUTTI et al, 2002). A 

Figura 38 mostra uma representação esquemática do modelo indiano de biodigestor e a 

Figura 39 mostra um instalado em campo. 

 

                                                                    
39 http://12redmonkeys.blogspot.com.br/2014/07/bio-digesters-and-miracle-of-poop.html 
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Figura 38  Representação esquemática do biodigestor modelo indiano 

Fonte: DEGANUTTI et al, 2002. 

 

Figura 39  Foto de um biodigestor modelo indiano 

Fonte: http://bio-gas-plant.blogspot.com.br 
40

 

                                                                    
40 http://bio-gas-plant.blogspot.com.br/2011/06/vaitheesh-warans-biogas-plant-photos.html 
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4.4.3 Biodigestor Modelo Canadense 

O modelo canadense consiste de um tanque (feito em alvenaria, aço ou outro 

material adequado), que pode ser enterrado ou não, coberto com uma lona plástica que 

funciona como gasômetro e pode ser retirada para manutenção. A largura é maior que a 

profundidade, o que significa uma área maior de exposição ao sol, possibilitando uma 

grande produção de biogás e evitando o entupimento. O maior obstáculo deste 

equipamento é o alto custo da cúpula (TORRES etal, 2012). 

 

 

 

Figura 40  Biodigestor modelo canadense 

Fonte: TORRES etal, 2012. 
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Figura 41  Biodigestor modelo canadense com lagoa de efluentes 

Fonte: www.revistaconexaorural.com.br
41

 

4.5 Resumo das tecnologias 

O parâmetro técnico de maior interesse de cada tecnologia é a eficiência de 

conversão da fonte de biomassa ou biocombustível em energia elétrica. A natureza da 

biomassa, variáveis do processo e fatores ambientais afetam a eficiência de cada 

tecnologia. Os valores apresentados na Tabela 14, para cinco tecnologias de geração de 

bioeletricidade, foram levantados na literatura utilizada no ítem 4, e utilizadas para o 

cálculo do potencial. 
 

Tabela 14  Fontes de biomassa e eficiências típicas para tecnologias de geração de 
bioeletricidade 

Tecnologia Biomassa 
Rendimento  

(%base PCI) 

Cogeração 

Ciclo Vapor com Condensação 

e Extração 

Apenas bagaço durante a safra (70% 

do bagaço total) 
12,7 

                                                                    
41 www.revistaconexaorural.com.br/2015-04-sansuy-participa-da-agrishow-destacando-
biodigestor-19171 
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Ciclo à Gás com Ciclo 

Combinado (BIG-GTCC) 
30 

Geração Elétrica 

Ciclo Vapor com Condensação Biomassa excedente da cana 

Bagaço excedente (30%) 

Ponta e Palha 

Biogás de vinhaça 

lenha de florestas energéticas 

resíduos agrícolas 

20 

Ciclo à Gás com Ciclo 

Combinado (BIG-GTCC) 
34 

Conjunto Motogerador Biogás de resíduos da pecuária e 

urbano 37,2 

5 ESTRUTURA DAS CADEIAS ENERGÉTICAS 

A estrutura das cadeias energéticas da bioeletricidade está relacionada com a 

natureza da oferta da biomassa envolvida, as quais são: Biomassas Dedicadas e Biomassas 

Residuais. Nas cadeias energéticas da biomassa residual, a biomassa é um resíduo ou um 

subproduto com valor econômico reduzido, nulo ou, eventualmente, negativo. Quando 

ocorre valor negativo, por exemplo, por razões ambientais, a biomassa não pode ser 

deixada degradar naturalmente na natureza, sendo necessária uma disposição final 

ambientalmente adequada. As cadeias energéticas de biomassas residuais podem ser 

ainda classificadas com base na espacialidade da oferta em Dispersa, Distribuída ou 

Concentrada. A Figura 42 apresenta arranjos possíveis de cadeias energéticas para 

bioeletricidade. 
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Figura 42  Representação esquemática simplificada de cadeias energéticas da bioeletricidade 

5.1 Biomassa Dedicada 

A cadeia energética de Biomassa Dedicada compreende o cultivo, a colheita, a coleta, 

o transporte e a transformação da biomassa, através de um ou mais processos 

consecutivos, desde o recurso primário até a eletricidade disponível na rede. Estão neste 

grupo a silvicultura para produção de lenha para geração elétrica (florestas energéticas), o 

capim elefante e a cana-energia42. Embora atualmente a participação na matriz elétrica 

brasileira deste tipo de oferta de bioeletricidade seja limitada, ela deve se expandir no 

futuro, especialmente a partir de florestas energéticas, como já se observa nos leilões 

recentes de energia elétrica. 

                                                                    
42 Atualmente, o uso preferencial da cana-energia é a produção de etanol celulósico. 
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5.2 Biomassa Residual 

5.2.1 Biomassa Residual Dispersa 

A Biomassa Residual Dispersa é aquela disponível em uma grande área com baixa 

densidade por área. Algumas biomassas residuais dispersas são a ponta e palha de cana-

de-açúcar quando deixadas no campo após a colheita dos colmos, as palhas agrícolas e os 

resíduos de florestas não dedicadas à geração de energia (papel e celulose, carvão vegetal 

e madeira para outros fins). O aproveitamento deste tipo de biomassa requer coleta e 

transporte até o centro de transformação, o que pode não se viabilizar economicamente, 

devido à baixa densidade energética do material e, se for o caso, à grande distância de 

transporte. 

5.2.2 Biomassa Residual Concentrada 

Por Biomassa Residual Concentrada define-se aquela disponível em determinado 

ponto em quantidade suficiente para viabilizar sua transformação completa neste local. 

Algumas biomassas residuais centralizadas são o bagaço de cana, a ponta e palha caso a 

cana seja colhida integralmente, a casca de arroz, a lixívia, pó de serragem, vinhaça, 

manipueira43, excremento de rebanhos44 confinados, efluentes sanitários urbanos e a 

fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos depositados em aterros ou tratados em 

biodigestores anaeróbios. No caso dos resíduos sólidos e efluentes urbanos, entende-se 

que as operações de coleta e disposição são atribuídas integralmente à prestação do 

serviço de saneamento. 

5.2.3 Biomassa Residual Distribuída 

Já a Biomassa Residual Distribuída é aquela disponibilizada de forma intermediária 

entre a dispersa e a concentrada, porém em escala que não viabiliza a coleta e transporte 

até um centro de transformação centralizado, nem a instalação de um centro de 

transformação completo desde a biomassa até a eletricidade (ou outra forma de energia 

                                                                    
43 Efluente do beneficiamento da mandioca em fecularias. 

44 Bovinos, suínos, galináceos etc. 
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secundária, como combustíveis, vapor etc.). Neste caso, centros de transformação 

menores pré-processam a biomassa (etapa de pré-transformação) antes do produto ser 

transportado para um centro de transformação centralizado, que completa a 

transformação até a forma de energia desejada. Um exemplo desta cadeia é a biodigestão 

de resíduos em pequenas propriedades rurais, que formam um condomínio. O biogás 

ȰÂÒÕÔÏȱ ÁÓÓÉÍ ÏÂÔÉÄÏ ï ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÁÄÏ ÐÏÒ ÄÕÔÏÓ ÁÔï ÕÍ ÃÅÎÔÒÏ ÄÅ ÒÅÆÉÎÏ ÅȾÏÕ ÇÅÒÁëÞÏ 

elétrica conjunto. O condomínio Ajuricaba45, em Cândido Rondon (PR), é um caso real 

deste tipo de cadeia energética. Outro exemplo pode ser a peletização ou fabricação de 

briquetes de forma distribuída, para aumentar a densidade energética da biomassa, 

viabilizando assim o transporte para geração termelétrica em outro local. 

6 CARACTERIZAÇÃO TÉCNICO-ECONÔMICA 

Este ítem apresenta valores típicos nacionais e internacionais de parâmetros 

técnicos e econômicos utilizados no planejamento da oferta de bioeletricidade. O foco é 

dado na última etapa das cadeias da bioeletricidade, onde o biocombustível é convertido 

em eletricidade através das tecnologias descritas no ítem 4. Os custos decorrentes das 

etapas anteriores, quando relevante, são tratados como custos de combustível. Ao final, 

são apresentados os custos nivelados da bioeletricidade gerada a partir das fontes 

consideradas. 

No longo prazo, a geração elétrica com as tecnologias de ciclo vapor e motogerador 

não devem ter uma redução de custos significativa, em razão da maturidade destas 

tecnologias. Por outro lado, avanços tecnológicos na cogeração podem contribuir para 

redução significativa nos custos da bioeletricidade, devido à valoração da energia térmica. 

Na parcela dos custos de combustível para bioeletricidade também não é esperada 

redução, dado que boa parte já tem custo nulo (IEA, 2014). 

6.1 Parâmetros Gerais 

Alguns parâmetros técnico-econômicos são utilizados para todas as tecnologias, tais 

como a vida útil do empreendimento e a taxa de desconto. 

                                                                    
45 https://cibiogas.org/condominio_ajuricaba 
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O valor típico da duração da vida útil de empreendimentos é de 20 anos. Este 

parâmetro afeta a viabilidade econômica dos projetos de forma positiva, quanto maior seu 

valor, menor o custo da energia gerada, mantidas todas as demais variáveis constantes. A 

taxa de desconto adotada é de 10%. Desta forma, o Fator de Recuperação de Capital 

calculado é 0,117. 

6.2 Caracterização Técnico-Econômica da Bioeletricidade 
da Cana-de-Açúcar 

6.2.1 Custos do Empreendimento Termelétrico com Biomassa de 
Cana 

Os custos46 mínimo e máximo de investimento de empreendimentos termelétricos na 

indústria sucroalcooleira, com base nas informações dos leilões de energia, foram de US$ 

337/kW e US$ 2.002/kW. A tecnologia empregada é a de ciclo vapor com condensação e 

extração. A amplitude destes valores se deve à diversidade tecnológica e operacional do 

parque sucroalcooleiro brasileiro. A maioria das unidades produz açúcar e etanol, mas 

algumas destilarias autônomas que produzem apenas etanol, e ainda há outras que 

produzem apenas açúcar. Adicionalmente, a unidade termelétrica da usina pode ser um 

projeto novo, greenfield, ou uma modernização, retrofit , de equipamentos já instalados. 

Dentre os projetos caracterizados como retrofit  pode haver uma ampla dispersão de 

custos de investimento devido aos diversos equipamentos que podem ser modernizados e 

a configuração dos processos. 

O custo de O&M fixo típico é de 5% do custo de investimento. 

6.2.2 Custo dos Combustíveis  

Bagaço 

A cana-de-açúcar é produzida e transportada para a usina para fabricação de açúcar 

e etanol. Por esta razão, estes custos não são imputados ao bagaço, que é considerado 

como custo combustível nulo. 

                                                                    
46 Atualizados à valores de dezembro de 2015 pelo IPCA. 
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Na usina, o bagaço é utilizado como combustível para cogeração de calor e 

eletricidade, e a ineficiência presente neste processo na maioria das usinas era 

providencial para evitar o acúmulo de bagaço. A modernização das unidades 

sucroalcooleiras permite que entre 30% e 50% do bagaço total produzido seja utilizado 

para exportação de bioeletricidade. 

Ponta e Palha 

Tradicionalmente, a ponta e a palha eram queimadas para facilitar a colheita, que era 

feita manualmente. Com as restrições às queimadas do canaviais no Estado de São Paulo, a 

partir da Lei Estadual 11.241 de 2002, esta biomassa passou a ser deixada como cobertura 

do campo. Para seu aproveitamento, é necessários a coleta e o transporte até a usina, 

incorrendo em custos para oferta deste combustível na usina. Existem vários sistemas 

disponíveis para a coleta da ponta e palha, inclusive a colheita integral da cana-de-açúcar. 

Michelazzo & Braumbeck (2008) analisaram 6 sistemas de coleta de palha, para 

distâncias de transporte de 15 km, 50 km e 100 km: 1) Colheita integral, 2) Fardo 

cilíndrico, 3) Fardo algodoeiro, 4) Picado à granel, 5) Peletização e 6) Briquetagem. O 

menor custo de transporte foi observado para a Colheita integral, com U$(2015) 6/t palhiço. 

Neste sistema, como o custo é alocado entre o palhiço e o colmo com base na massa 

transportada, o custo foi menos sensível à distância de transporte. No sistema Picado a 

Granel, o custo foi de U$(2015) 11/t palhiço. Devido à menor densidade do produto, em 

comparação com os demais, esta opção foi mais sensível à distância de transporte. Os 

sistemas de briquetagem e de peletização apresentaram os maiores custos. Os sistemas de 

fardo algodoeiro e fardo cilíndrico apresentaram custos intermediários. A Figura 43 

apresenta estes resultados. 
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Figura 43  Custo de coleta de palhiço através de seis sistemas, em US$ de 2015 

Fonte: Elaborado a partir de Michelazzo & Braunbeck (2008). 

Neste item, será adotado como custo combustível da palha o valor de U$(2015)19/t. 

Este valor é semelhante ao custo do sistema de fardo algodoeiro com 50 km de distância 

de transporte. Considerando-se a eficiência da tecnologia com ciclo vapor, o custo da 

ponta e palha na bioeletricidade seria de U$(2015) 22/MWh. 

Biogás de Vinhaça 

A vinhaça, sendo resíduo da destilaria, da mesma forma que o bagaço, não tem custo 

combustível associado à sua disponibilidade. Entretanto, para se produzir o biogás é 

necessária a construção de biodigestores, e para sua utilização como combustível 

complementar na caldeira é necessário investimento para adaptação desta, sendo 

considerado neste estudo o custo de retrofit  adotado para o bagaço e ponta e palha. 

Devido ao seu potencial poluidor, a aplicação no solo, transporte e armazenamento 

estão sujeitos a restrições ambientais. No Estado de São Paulo, a Norma Técnica P 

4.231/2015 define que o armazenamento em áreas de sacrifício fica proibido, e que os 

tanques de armazenamento devem ter geomembranas, ou técnicas superiores de 

proteção, que parcialmente cobrem os custos de construção do biodigestor. Define 

também limites para a aplicação no solo, de acordo com análises químicas de 
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componentes da vinhaça. Estas condições podem, em situações extremas, gerar custo de 

disposição final para o gerador da vinhaça. 

Adicionalmente, o valor fertilizante da vinhaça não é perdido com a biodigestão, 

podendo o efluente gerado seguir para a ferti-irrigação da mesma forma que a vinhaça, 

com a vantagem de ter a carga orgânica reduzida. 

O custo combustível do biogás, de forma simplificada, será estimado apenas 

considerando o investimento na construção do biodigestor dado em EPE (2014b), que é 

de US$ 119/kW. Os demais parâmetros de vida útil, fator de desconto e custo de operação 

e manutenção fixo são os mesmos do investimento na geração. 

6.3 Caracterização Técnico-Econômica da Bioeletricidade 
de Florestas Energéticas 

6.3.1 Custos dos Empreendimentos 

Empreendimento Termelétrico com Biomassa Florestal 

O empreendimento termelétrico para biomassa florestal utilizando ciclo vapor com 

condensação, com base nos dados dos leilões de energia, tem um custo de investimento47 

entre U$ 1.133/kW e U$ 1.199,00/kW. Estas unidades têm potência instalada entre 150 

MW e 164 MW. O custo de O&M fixo destes empreendimentos é adotado como 5% do 

custo de investimento. 

De acordo com USEIA (2013), um empreendimento de 50 MW tem custo de 

investimento total48 de US$(2013)3.659/kW e os custos de O&M fixo e variável são, 

respectivamente, US$(2013)105,58/kW-ano e US$(2013)5,26/MWh. 

                                                                    
47 Atualizados à valores de dezembro de 2015 pelo IPCA. 

48 Total overnight costs. 
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6.3.2 Custo do Combustível  

Lenha 

Dentre os recursos considerados, a lenha de florestas plantadas é o único 

combustível avaliado neste estudo que conta com um levantamento sistemático das 

quantidades produzidas e do valor da produção realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). O custo combustível da lenha é assumido como o valor de 

mercado deste produto. 

Em valores atualizados para dezembro de 2015, o custo combustível médio da lenha, 

em 2014, foi de aproximadamente U$ 15/m3. Os valores mínimo e máximo foram, 

respectivamente, U$ 3,9/m3 e U$ 26,1/m3. Importante observar que o custo de produção 

efetivo deve ser inferior ao valor médio do produto, mas o uso do valor de mercado reflete 

o custo de oportunidade do produto. 

Considerando o rendimento termelétrico de uma usina em geração elétrica, de 20%, 

o custo médio da lenha na bioeletricidade é de cerca de U$ 51/MWh, com valores mínimo 

e máximo de U$ 13/MWh e U$ 93/MWh, respectivamente. Os valores mínimo e médio 

serão utilizados para o cálculo do custo nivelado, considerando-se que a atividade de 

geração elétrica deve levar em conta a modicidade tarifária e por isso os menores custos 

de geração devem ser buscados. 

 

Figura 44  Valor de mercado médio da lenha, no Brasil, de 2000 a 2014, em dólares americanos 
atualizados para dezembro de 2015 

Fonte: Elaborado a partir de IBGE, 2016b. 
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6.4 Caracterização Técnico-Econômica da Bioeletricidade 
de Resíduos 

Para o aproveitamento energético dos resíduos, são consideradas duas rotas: 1) Ciclo 

vapor, e 2) biodigestão com motogerador. 

6.4.1 Custos dos Empreendimentos 

Empreendimento Termelétrico 

O custo de investimento do empreendimento termelétrico, utilizando tecnologia de 

ciclo vapor, para o aproveitamento das palhas de soja e de milho adotado neste estudo é 

de US$(2015)1.565,0049/kW, (EPE, 2014b). 

Como custo de O&M total será adotado o valor de 5% do custo de investimento da 

planta para as plantas de geração elétrica, conforme DE OLIVEIRA (2011). 

Biodigestor Anaeróbio com Motogerador 

De acordo com estudos realizados na EPE, o custo de investimento para geração 

elétrica a partir de biodigestores anaeróbicos com motogeradores (motores de combustão 

interna + grupo gerador) são de cerca de US$ 2.402/kW. 

Para a planta de biodigestão anaeróbica com motogerador também será utilizado o 

valor de 5% por ano do custo de investimento conforme EPE (2014b) apud CHEN et al 

(2010). 

6.4.2 Custos da Biomassa de Resíduos 

Os custos dos resíduos rurais podem ser compostos por diversos custos, tais como 

logístico, de oportunidade e de remuneração ao produtor. Nestes casos, o fator mais 

importante é o custo da cadeia logística desde a coleta da biomassa até a entrega na 

unidade de conversão. Por outro lado, se a disposição final for problemática do ponto de 

vista ambiental e/ou sanitário, pode se caracterizar um custo negativo (receita) no 

processo de biodigestão anaeróbia. 

                                                                    
49 O valor em EPE, 2014b é de US$ 1.186/kW para o ano de 2011. Aqui, foi atualizado pelo IPCA 
de dezembro de 2015, sobre o valor de dezembro de 2011. 
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Resíduos Agrícolas 

A situação dos resíduos agrícolas é a semelhante a da ponta e palha da cana-de-

açúcar. São necessários sua coleta e transporte até uma unidade termelétrica, incorrendo 

em custo de combustível. 

Por se tratar de uma fonte energética praticamente inexplorada no país, neste estudo 

serão adotados os custos, bastante conservadores, relacionados na NT Economicidade e 

Competitividade do Aproveitamento Energético de Resíduos Rurais, publicada pela EPE 

em 2014. Sendo assim, será adotado o custo de US 37,5/t  bbs, igual ao modelado para um 

transporte de 100 km (DE OLIVEIRA, 2011). Considerando-se a tecnologia de geração 

elétrica com ciclo vapor, o custo combustível dos resíduos agrícolas no custo da 

bioeletricidade varia entre cerca de US$ 39/MWh e US$ 45/MWh, em função da origem da 

palha, soja ou milho, respectivamente. Estes valores serão adotados como as margens 

inferior e superior. 

No que se refere ao custo de oportunidade dos resíduos agrícolas, outros usos, como 

biofertilizantes e camada de ação protetora do solo, poderiam ser citados como custos 

positivos. Porém, com vistas a minimizar este impacto nos sistemas produtivos e para 

evitar este custo positivo, considerou-se nos modelos a coleta de apenas uma parcela do 

resíduo. 

Resíduos da Pecuária Confinada 

No caso dos resíduos da pecuária confinada, um custo negativo deve ser 

considerado, dada a exigência inerente ao sistema produtivo de se dar uma disposição 

ambientalmente adequada para este resíduo. Portanto, assim como na NT Economicidade 

e Competitividade do Aproveitamento Energético de Resíduos Rurais (EPE, 2014b), como 

custo de tratamento de resíduos pecuários será adotado o valor negativo de US$ 15/t 50. 

Considerando os conteúdos energéticos (MWh/t biomassa) das biomassas residuais da 

pecuária (bovino, suíno e avícola), dados na Tabela 8, o rendimento da tecnologia de 

conversão do biogás em eletricidade, Conjunto Motogerador, e uma redução do volume de 

esterco que necessitará de destinação final da ordem de 50%, obtemos para os valores de 

custo negativo do combustível de US$ 50/MWh, US$ 25/MWh e US$ 14/MWh. Estes 

valores são considerados como as margens inferiores do custo combustível destas 

                                                                    
50 Este valor representa 80% do custo pago no sistema produtivo pecuário 
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biomassas. Na margem superior, é considerado metade de cada um destes valores, 

levando-se em conta que pode haver, em alguns casos, redução da receita devido à 

necessidade de disposição final do efluente. 

Resíduos Sólidos Urbanos51 

No Brasil, o pagamento pela coleta e disposição de resíduos urbanos pelas 

prefeituras varia entre US$ 3,3/t  e US$ 18/t  (SNIS, 2011). É de se esperar que os custos de 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos sejam crescentes no Brasil, nos próximos anos, 

sobretudo pela exigência da Política Nacional de Resíduos Sólidos de eliminação de lixões 

e somente rejeitos serem destinados a aterros52. Isto será resultado, também, das pressões 

internacionais sobre combate ao possível Ȱdumpingȱ ambiental e, ao mesmo tempo, da 

população local exigindo melhoria na qualidade do tratamento aplicado. Por esta razão, 

neste estudo, será considerado o valor de US$ 15/t  de resíduo como custo negativo para a 

FORSU. Considerando que cerca de 50% da FORSU não é digerida e, portanto ainda deverá 

ser disposta, e o rendimento da tecnologia empregada, o custo negativo do combustível é 

de US$ 34/MWh. Na margem superior, é considerado como custo nulo. 

6.5 Custo Nivelado da Bioeletricidade e Preço nos Leilões 
de Energia 

A partir das informações de custos de investimento, de operação e manutenção, de 

combustível, vida útil (20 anos) e taxa de desconto (10%) apresentados acima, foram 

calculados os custos nivelados da bioeletricidade para as fontes de biomassa. A Tabela 15 

reúne estas informações e os custos nivelados calculados. A Figura 45 apresenta os 

resultados dos custos nivelados. 

                                                                    
51 O conteúdo desta seção foi extraído de EPE, 2014a. 

52 No Brasil a destinação final do lixo é cobrada em valores muito abaixo dos praticados nos 
países do hemisfério norte tende a tornar-se uma barreira comercial para o Brasil ς uma vez que 
o baixo custo reflete a utilização de práticas proibidas na Comunidade Europeia, além de causar 
poluição local que repercute nos custos do sistema de saúde. 
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Tabela 15 Custos de investimento, de O&M, de combustível e o custo nivelado da 
bioeletricidade das fontes consideradas 

Fonte 
Invest. 

(U$/MWh) 

O&M fixo 

(U$/MWh) 

Combustível 

(U$/MWh) 

Custo Nivelado 

(U$/MWh) 

Bagaço 
7* 44**  3* 19**  

0 0 11 63 

Ponta e Palha 22 22 33 85 

Biogás de Vinhaça 16* 53**  7* 22**  0 0 23 75 

Flor. Energéticas 25 26 11 13 51 49 89 

Res. Agrícolas 34 15 39 45 88 94 

Res. Pecuária Bovina 

53 53 22 22 

-50 -25 25 50 

Res. Suinocultura -25 -13 50 63 

Res. Avicultura -14 -7 61 68 

RSU (Biodigestor) -34 0 41 75 

* Cana retrofit (margem inferior). ** Cana retrofit (margem superior) ou Cana greenfield. 

 

Dentre as biomassas estudadas, projetos de retrofit com bagaço de cana possuem o 

menor custo nivelado na margem inferior, US$ 11/MWh. Este valor pode crescer até 

próximos de valores de projetos greenfield, estimados neste estudo em torno de US$ 

63/MWh. 

No caso da ponta e palha, como os custos de investimentos na planta de geração são 

semelhantes aos custos do bagaço, o custo combustível determina os valores das margens 

inferior e superior para o custo nivelado da bioeletricidade. Os valores encontrados são de 

US$ 33/MWh na margem inferior para os projetos de retrofit mais simples, até US$ 

85/MWh na margem superior para projetos de retrofit mais complexos ou projetos 

greenfield. 
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Figura 45  Faixas de custos nivelados da bioeletricidade para as fontes consideradas neste 
estudo 

Da mesma forma, o aproveitamento do biogás da vinhaça em projetos de retrofit 

variam desde US$ 23/MWh até os valores de projetos greenfield de US$ 75/MWh. 

As florestas energéticas, considerando apenas projetos novos, apresentaram uma 

faixa de custo nivelado entre US$ 49/MWh e US$ 89/MWh. O custo combustível tem um 

grande peso na composição deste valor. Valores mais baixos, nesta faixa podem ocorrer 

quando os empreendimentos são localizados em regiões onde o valor de mercado da 

lenha é mais baixo. 

O custo nivelado da bioeletricidade dos resíduos agrícolas, com aproveitamento 

através de usinas termelétricas, varia entre US$ 88/MWh e US$ 94/MWh. 

Dentre os resíduos da pecuária, dado que os custos de investimento são os mesmos, 

o custo combustível foi determinante para o cálculo do custo nivelado da bioeletricidade. 

No caso do gado bovino, o custo nivelado varia entre US$ 25 e US$ 50/MWh. No caso da 

suinocultura, o custo nivelado varia entre US$ 50/MWh e US$ 63/MWh. Finalmente para a 

avicultura, o custo nivelado varia entre US$ 61/MWh e US$ 68/MWh. 

No caso da bioeletricidade de biogás de RSU, a margem inferior da faixa de custo 

nivelado calculada foi de US$ 41/MWh e a margem superior foi de US$ 75/MWh. O valor 

da margem inferior pode ainda ser menor se não for construído o biodigestor. Entretanto, 

neste caso, ocorrem outros custos como redução da vida útil do aterro e mudança no perfil 
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da geração de metano, por exemplo, que poderiam resultar em aumento do custo 

nivelado. 

7 ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS 

7.1 Considerações Iniciais 

A biomassa é uma fonte renovável de energia que pode ser produzida em escala 

suficiente para desempenhar um papel expressivo na matriz energética nacional. 

O termo biomassa aqui empregado abrange várias matérias primas, a saber: bagaço, 

palha e ponta da cana de açúcar, lenha, carvão vegetal, resíduos urbanos, biogás, lixívia, 

óleos vegetais, resíduos vegetais (casca de arroz, por exemplo) e outras culturas plantadas 

(capim elefante, por exemplo). 

Dentre as matérias primas citadas, há algumas que estão vinculadas a processos 

industriais, podendo ser classificada como resíduos ou subprodutos de outras atividades. 

É o caso do bagaço de cana-de-açúcar que já vem sendo tradicionalmente utilizado nas 

usinas de açúcar e etanol para obtenção de energia elétrica e calor (cogeração). O mesmo 

se aplica à lixívia, subproduto da indústria de papel e celulose, também utilizado para 

cogeração.  

É possível também aproveitar os resíduos agropecuários e os resíduos urbanos. 

Alguns desses resíduos podem ser queimados diretamente e, em qualquer caso, pode-se 

submetê-los ao processo de digestão anaeróbica, gerando biogás. Esse combustível pode 

ser queimado para geração de energia elétrica ou pode ser comprimido e utilizado em 

motores de combustão interna de veículos. A produção de biogás também ocorre nos 

aterros sanitários, onde a fração orgânica do lixo urbano passa naturalmente pelo 

processo de biodigestão anaeróbica. Se o aterro sanitário for adequadamente projetado, o 

biogás produzido pode ser captado e utilizado para geração de energia elétrica. Para esse 

conjunto de matérias-primas adotou-se o nome de biomassa residual. 

Outras matérias-primas, chamadas de biomassa dedicada, podem ser produzidas 

com a finalidade específica de geração de energia elétrica, como é o caso da madeira e do 

capim elefante. Há também culturas que podem ser cultivadas especificamente para a 

produção de óleo vegetal, que convertido em biodiesel pode ser usado em motores de 

geração elétrica, puro ou misturado com o diesel de petróleo. 

O Brasil se beneficia de condições climáticas bastante favoráveis para a produção de 

todos os tipos de biomassa. Além disso, a disponibilidade de terras e a experiência 
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acumulada ao longo do tempo, principalmente no setor sucroalcooleiro, permite que a 

biomassa já contribua para a renovabilidade da matriz elétrica brasileira, principalmente 

em função do aproveitamento do bagaço de cana. 

Porém, o que se percebe atualmente é que boa parte dos resíduos agropecuários e 

urbanos não são aproveitados, o que significa um desperdício considerável em termos 

energéticos. 

O aproveitamento energético da biomassa em suas diversas formas tem, portanto, 

uma dupla função: agregar valor e otimizar o processo produtivo agrícola e minimizar 

impactos decorrentes da geração e disposição dos resíduos no meio ambiente. 

Embora sejam claros os benefícios da utilização da biomassa para geração de energia 

elétrica, as usinas termelétricas a biomassa não estão isentas de impactos negativos, que 

devem ser evitados, mitigados ou compensados para que os projetos sejam viáveis. Neste 

ítem serão abordados tanto os benefícios quanto os impactos negativos e medidas de 

mitigação tipicamente associados a projetos de termelétricas a biomassa. 

Tendo em mente a diversidade de matérias primas e as várias vias para obtenção das 

mesmas é feita também uma breve discussão sobre os impactos socioambientais 

associados às cadeias de produção das várias formas de biomassa. 

7.2 Benefícios 

O uso da biomassa para geração de energia elétrica apresenta vantagens para o 

sistema elétrico, tanto em termos técnico-operacionais quanto em termos 

socioambientais. 

Em termos técnico-operacionais é importante destacar o fato de que, via de regra, 

usinas termelétricas a biomassa são facilmente despacháveis. Além disso, é possível 

implantar os projetos relativamente próximos aos centros de carga, o que reduz a 

necessidade de construção de extensas linhas de transmissão (LT), evitando perdas e 

também os impactos socioambientais dessas LTs. 

A maior parte da bioeletricidade gerada no Brasil atualmente provém da queima do 

bagaço nas usinas de açúcar e etanol. Essa geração acontece durante o período da safra, 

caracterizando-se como uma operação altamente sazonal, realizada no período entre abril 

e outubro. Nesse aspecto, é importante diferenciar as usinas a madeira de floresta 

plantada e as usinas a biogás que não apresentam sazonalidade, ou seja, é possível se ter 

um estoque de combustível o ano todo. Mesmo para as usinas sucroalcooleiras há 

soluções tecnológicas para armazenamento de biomassa do bagaço e palha da cana-de-
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açúcar como, por exemplo, a transformação em pellets. Essas soluções podem transformar 

o que é hoje uma limitação em um benefício para o sistema elétrico, pois permitiriam que 

esses projetos operassem na base do sistema, desde que esteja garantido o suprimento de 

matéria-prima. 

Já nos aspectos socioambientais, uma das vantagens do uso da biomassa é o fato de 

ser uma energia renovável e que contribui para a mitigação das mudanças climáticas. 

Apesar da queima da biomassa gerar emissões de CO2, entende-se que o carbono emitido é 

o mesmo que foi absorvido pela planta no processo de fotossíntese e, assim, o balanço é 

nulo. Adicionalmente, vale mencionar que, no futuro, caso as tecnologias de Carbon 

Capture and Storage (CCS) se tornem viáveis e sejam aplicadas em projetos de geração a 

biomassa, será possível se obter um balanço negativo de emissões, ou seja, ocorrerá 

absorção de carbono da atmosfera. 

Um dos principais benefícios socioambientais da utilização da biomassa reside no 

fato da maior parte dos combustíveis ter origem residual, ou seja, ao mesmo tempo que se 

garante um maior aproveitamento dos recursos disponíveis, evita-se a disposição 

inadequada desses materiais.  

Em regiões isoladas a biomassa também pode oferecer alternativas como o uso de 

resíduos de madeira (VELAZQUES et al, 2010), biogás a partir de biodigestores de 

pequeno porte, óleos vegetais e biodiesel. 

É mister que se destaque ainda a geração de empregos e renda ao longo de toda a 

cadeia de produção de biomassa, de qualquer tipo. Tais empregos promovem um ciclo 

virtuoso de aumento dos níveis de consumo e qualidade de vida, inclusão social, geração 

de mais atividades econômicas, fortalecimento da indústria local, promoção do 

desenvolvimento regional e redução do êxodo rural. 

7.3 Principais Impactos e Medidas de Mitigação 

Nesta seção são discutidos os impactos negativos e positivos associados à produção 

de energia elétrica a partir da biomassa e as principais medidas para mitigar, prevenir ou 

compensá-los. Além disso, são apresentadas as principais tecnologias para controle das 

emissões de poluentes atmosféricos e uma breve discussão sobre os impactos causados ao 

longo da cadeia energética. 
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7.3.1 Impactos e medidas associadas à geração de energia elétrica 

Os impactos socioambientais discutidos nesta seção referem-se a qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem, negativa ou positivamente, a 

saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a 

biota; os aspectos estéticos e do relevo; e a qualidade dos recursos ambientais. 

(CONAMA,1986) 

Cabe destacar, no entanto, que são discutidos apenas os principais impactos 

relacionados à atividade de geração de energia elétrica, aqui delimitada pelas fases de 

construção e operação da usina. Neste exercício, procurou-se dar maior atenção àqueles 

impactos mais significativos e típicos da fonte de geração em questão. Assim, impactos de 

menor significância ou que dependem sobremaneira de especificidades de determinados 

projetos não são abordados. Impactos relacionados à cadeia do combustível são discutidos 

no ítem 7.3.2. 

O processo de transformação da biomassa, seja ela residual (origem agrícola e 

urbana) ou plantada (floresta energética, capim elefante e outros), em energia elétrica se 

dá em usinas termelétricas. Como já mencionado, essas usinas podem funcionar com 

caldeiras em ciclo rankine (biomassas sólidas) ou turbinas a gás e motores (biogás). Sendo 

assim, pode haver impactos típicos desses tipos de tecnologias, a variar conforme o tipo 

de matéria prima empregada. 

Desta forma, considerando que a geração à biomassa é predominantemente térmica, 

os impactos socioambientais são mais preponderantes nas fases de construção e operação 

da planta, e os temas a serem analisados são: 1) Uso e ocupação do solo; 2) Transporte da 

biomassa; 3) População; 4) Produção de efluentes líquidos; 5) Emissões de gases 

poluentes; 6) Recursos hídricos; 7) Empregos e receitas. 

Analisando especificamente a usina termelétrica, pode-se afirmar que os impactos 

sobre o uso e ocupação do solo no geral não são muito expressivos, pois se ocupa uma 

área relativamente pequena. Dependendo do local escolhido para implantação da planta 

termelétrica pode ser necessária supressão de vegetação ou mudança no uso do solo. 

Também são esperados impactos sobre a fauna em decorrência da interferência no habitat 

natural. 

Uma observação importante é que no caso dos resíduos da cana-de-açúcar (bagaço e 

palha) e da indústria de papel e celulose as usinas de cogeração estão integradas à planta 

industrial e podem ser consideradas como parte fundamental da usina. Isso porque, 

independente da exportação de energia para a rede, a autoprodução de calor e energia 
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elétrica se faz necessária para o funcionamento do processo de produção de açúcar e 

álcool e papel. Algo semelhante ocorre no caso dos resíduos sólidos urbanos, pois a coleta 

e a instalação da usina dos gases gerados no aterro sanitário é feita na própria área do 

aterro. Tais casos são diferentes da usina que usa madeira plantada ou capim elefante 

como combustível, na qual a termelétrica é construída especificamente para fins de 

geração de energia elétrica.  

A medida de mitigação mais importante no que diz respeito ao tema uso e ocupação 

do solo é uma boa avaliação de alternativas locacionais. Devem ser consideradas variáveis 

como a existência de vegetação nativa, ecossistemas sensíveis, disponibilidade hídrica, 

proximidade com a área fonte de matéria prima, entre outros. Caso haja supressão de 

vegetação nativa, podem ser adotadas medidas compensatórias como a recomposição de 

áreas com espécies nativas. Outras medidas que visam minimizar a perda de habitat e a 

interferência na fauna são o resgate de fauna e o monitoramento dos ecossistemas. Vale 

mencionar também o impacto sobre a paisagem, dependendo do local onde a usina for 

implantada. Soluções paisagísticas como a implantação de cinturões verdes podem 

minimizar esse impacto. 

Outro tema importante é o transporte da biomassa, que pode gerar impacto sobre a 

infraestrutura viária devido ao tráfego de veículos pesados tanto na fase de construção 

quanto de operação. A circulação de veículos pesados ainda gera a emissão de poluentes 

atmosféricos e ruídos e aumenta o risco de acidentes com a população e com a fauna. A 

poluição do ar e a sonora também provocam afugentamento da fauna local. As medidas de 

mitigação são um bom planejamento logístico, evitar os horários de maior tráfego, 

manutenção adequada do maquinário e a manutenção das vias utilizadas para transporte 

da biomassa. Adicionalmente podem ser implantados planos de prevenção de acidentes 

que contemplem, por exemplo, a implantação de lombadas, radares e placas de 

sinalização. 

No caso específico do bagaço de cana-de-açúcar deve-se considerar que o transporte 

dos colmos de cana-de-açúcar do campo até a usina já ocorreria para a produção de 

açúcar e álcool, e portanto esse impacto não pode ser atribuído integralmente à geração 

de energia elétrica. Considera-se, neste caso, que o bagaço está disponível no terreno da 

usina. O mesmo raciocínio vale para a lixívia, que está disponível na planta de papel e 

celulose. 

O tema recursos hídricos é importante para as usinas termelétricas porque, 

dependendo da tecnologia de resfriamento adotada, pode haver consumo expressivo de 

água, o que impacta na disponibilidade hídrica para outros usos. O consumo pode ser 

minimizado em usinas termelétricas por meio de tecnologias de resfriamento de baixo 
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consumo de água, redução de desperdícios e reuso de água. Cabe destacar, entretanto, que 

o uso da água é sujeito à outorga, que tem como objetivo garantir os direitos de acesso aos 

recursos hídricos pela população e os diversos usos. Desta forma, caso a usina seja 

instalada em áreas de baixa disponibilidade hídrica, será imperativo o uso de tecnologias 

de resfriamento de baixo consumo de água, sob pena de não se obter a outorga.  

Outro ponto a ser observado é a geração de efluentes líquidos, que no caso das 

usinas a biomassa são representados pela água de processo e pelo esgoto sanitário. A água 

de processo, principal descarga, corresponde às purgas do sistema de resfriamento e 

arrefecimento/purgas de caldeiras. O lançamento da água de processo e esgoto sanitário 

sem o devido tratamento pode alterar a qualidade do solo e da água e, consequentemente, 

interferir  na biota como um todo, especialmente na aquática. De forma a mitigar esses 

impactos, os efluentes devem ser tratados e dispostos adequadamente, respeitando-se os 

limites impostos pelos padrões de lançamento previstos na legislação ambiental. Além 

disso, devem-se monitorar os efluentes lançados e a qualidade da água do corpo hídrico 

receptor. No caso de usinas de açúcar e álcool e de papel e celulose, essas indústrias geram 

outros efluentes líquidos que também deverão ser tratados. Essas indústrias tendem a 

investir em um sistema único de tratamento de efluentes para toda a planta industrial. 

Uma das principais preocupações em relação aos impactos da geração termelétrica 

reside na emissão de poluentes atmosféricos. Para termelétricas a biomassa destacam-se 

as emissões de material particulado, que alteram a qualidade do ar, provocando efeitos na 

saúde da população local. Existem tecnologias para controle de emissão de particulados 

que atingem até 99,9% de eficiência, como os Precipitadores eletrostáticos e Filtros de 

manga. Entretanto, esses equipamentos são caros e não são amplamente empregados na 

geração elétrica a partir da biomassa. Os equipamentos mais comumente empregados são 

os coletores mecânicos e lavadores, que atingem eficiências menores. Cabe ressaltar, no 

entanto, que as usinas devem respeitar limites de emissões impostos pela legislação 

Federal e Estadual. 

Com relação à emissão de gases de efeito estufa, a biomassa é considerada uma fonte 

benéfica que contribui para a mitigação das mudanças climáticas, pois considera-se que, 

no caso de biomassas plantadas, como a cana-de-açúcar e a madeira, o CO2 emitido na 

combustão é o mesmo que foi absorvido da atmosfera no processo de fotossíntese 

realizado pela planta. Portanto, assume-se um balanço nulo de emissões de CO2. No caso 

da combustão do biogás de aterro considera-se que o benefício é ainda maior, pois o 

carbono emitido na combustão do biogás seria emitido na forma de metano (CH4) caso 

não fosse captado e esse gás possui um potencial de aquecimento global (Global Warming 

Potential ɀ GWP) de 28 vezes o do CO2 (IPCC, 2013). 
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Do ponto de vista socioeconômico, a usina cria postos de trabalho importantes. 

Considerando somente a termelétrica, os empregos gerados são maiores na fase de 

construção da usina, ou seja, postos temporários. Durante a operação, o número de postos 

tende a ser reduzido. Há que se destacar, entretanto, que durante a operação há 

necessidade de uma quantidade significativa de trabalhadores nas demais etapas da 

cadeia de produção das matérias primas. Uma forma de potencializar os benefícios da 

geração de empregos e renda na região é priorizar a contratação e capacitação de mão de 

obra local. 

Por outro lado, o contingente de trabalhadores atraídos pela obra pode acarretar 

sobrecarga dos equipamentos e serviços públicos e alteração da organização social, 

econômica, cultural e política da região. Como medida mitigadora, é preciso 

redimensionar os equipamentos e serviços sociais da região, buscando melhorias na 

infraestrutura  e garantir o atendimento da população residente, além de ações para 

fortalecimento da gestão pública. 

Há que se recordar ainda que a implantação de um empreendimento desse tipo gera 

benefícios econômicos na região tais como aumento na arrecadação de tributos e 

incremento na economia local. Para potencializar os seus efeitos devem-se adotar ações 

para fortalecimento da gestão pública. 

A Tabela 16 apresenta os impactos socioambientais, assim como as medidas de 

mitigação, causados durante a construção e operação normal de usinas termelétricas a 

biomassa. A Tabela 16 apresenta os impactos de uma forma geral, uma vez que os 

impactos específicos causados por uma usina em particular dependem do tipo de usina, 

das condições do sítio e das práticas de gerenciamento empregadas pelo pessoal da 

empresa operadora.  
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7.3.2 Tecnologias de abatimento de emissões atmosféricas 

A remoção ou redução de poluentes atmosféricos produzidos pelo setor energético 

inclui tecnologias que podem agir na pré-combustão, combustão ou pós-combustão. A 

tecnologia empregada depende das exigências legais, da composição da biomassa utilizada 

como combustível e do processo de geração de energia. 

De modo geral, o poluente mais significante na combustão de biomassa é o material 

particulado (MP). As emissões de óxidos de nitrogênio (NOx) podem ser relevantes 

dependendo da composição do combustível e das condições da combustão.  

A redução da emissão de poluentes atmosféricos na pré-combustão incluem a 

seleção de combustível com baixos teores de impurezas, ou então beneficiamento para 

separação das impurezas e aumento da qualidade do combustível. Já na combustão, a 

redução das emissões envolve a escolha da tecnologia da caldeira, método de combustão e 

condições operacionais mais adequados. Caso as medidas na pré-combustão e na 

combustão não sejam possíveis ou não reduzam o nível de emissões de forma a atender as 

exigências legais, utiliza-se tecnologias de pós-combustão.  

No caso de controle na pós-combustão, normalmente são empregados lavadores de 

gases (Figura 46). O equipamento promove o contato dos gases exaustos com um líquido 

(geralmente água) que irá absorver o poluente. Também podem ser empregados coletores 

mecânicos, com diferentes arranjos de ciclones, dependendo do nível de abrasividade das 

cinzas. Filtros manga geralmente não são empregados devido ao risco de incêndio, já 

precipitadores eletroestáticos apesar da alta eficiência apresenta custo mais elevado que 

as demais alternativas. 

 

Figura 46 Representação esquemática de lavador úmido de gases 

Fonte: BRAGA et al., 2005 
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7.3.3 Considerações sobre os impactos da cadeia 

A geração de energia elétrica é somente uma etapa dentro da cadeia de produção de 

cada combustível, no caso da biomassa. Assim, é importante que sejam considerados os 

impactos relevantes ao longo da cadeia da biomassa envolvem as etapas de cultivo, 

transporte e beneficiamento. No caso do transporte, os impactos e as medidas já foram 

descritos no item 7.3.1. 

Cabe ressaltar que os impactos associados à cadeia da biomassa residual devem ser 

contabilizados nas atividades produtivas que geram os resíduos (agricultura, pecuária, 

florestas não energéticas, industrial e urbana) e não têm fins de geração de energia 

elétrica. Portanto, assume-se que a produção do resíduo está vinculada à atividade 

produtiva e que os principais impactos no aproveitamento energético dos resíduos têm 

natureza positiva considerando a grande problemática da disposição inadequada de tais 

rejeitos. 

Dessa maneira, os impactos referentes à etapa de cultivo da cadeia são 

especialmente relevantes para a biomassa dedicada, incluindo aqui a cana de açucar, dada 

a importância que o bagaço assumiu como combustível.  

Os principais impactos ambientais da cadeia produtiva das biomassas plantadas com 

fins energéticos estão relacionados com a alteração no uso do solo, visto que os plantios 

compreendem grandes áreas com monoculturas que substituíram a vegetação nativa, 

causando impacto expressivo na paisagem, bem como interferindo na fauna e na flora, 

alterando ambientes naturais e simplificando os sistemas ecológicos. A principal medida 

para minimizar essas interferências é ocupar áreas já antropizadas. Outras medidas 

adotadas são plantio em mosaico, intercalando áreas homogêneas com vegetação nativa e 

o monitoramento da biota e dos ecossistemas. 

O uso de fertilizantes, defensivos agrícolas e maquinário e a queima são práticas 

adotadas para preparo do terreno, plantio e colheita que resultam em impactos 

significativos nos meios físico e biótico, como a aceleração de processos erosivos, a 

compactação do solo e a contaminação da água e do solo. Para tais impactos propõem-se o 

manejo e controle biológico de pragas, uso de biofertilizantes, prática de rotação de 

culturas, recuperação de áreas degradadas, monitoramento e controle dos processos 

erosivos, monitoramento da qualidade da água, dentre outros. 

Quanto ao meio socioeconômico, são esperados impactos e medidas semelhantes 

aqueles relacionados com os temas atração populacional e geração de empregos e 

receitas, já listados na Tabela 16 e discutidos no item 7.3.1. No entanto, é importante 
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lembrar que a ocupação de grandes áreas e a interferência na população desencadeiam 

conflitos por território, ou outros conflitos sociais, e potencializa os já existentes. O 

conjunto de medidas voltado ao meio socioeconômico visa minimizar os conflitos 

relacionados com o empreendimento. 

Em relação ao beneficiamento, algumas matérias primas devem ser tratadas e ou 

transformadas antes de serem encaminhadas à usina termelétrica. No entanto, em geral, o 

pré-processamento da biomassa é relativamente simples, compreendendo picagem, 

secagem e armazenamento. Assim, tais impactos não são considerados expressivos. 

Em outros casos, os impactos ocorrem ao longo do processamento industrial e se 

referem basicamente ao armazenamento do resíduo, caso do lixívia, subproduto da 

produção da indústria de celulose, aproveitado em sistemas de co-geração de energia. 

 

 

7.4 Desafios e Gestão 

Como mostrado ao longo deste ítem, o aproveitamento da biomassa para geração de 

energia elétrica apresenta uma série de benefícios. Boa parte dos desafios dessa fonte 

reside justamente em buscar aumentar esse aproveitamento e consequentemente os 

benefícios socioambientais relacionados. 

Apesar de já existirem sinergias entre políticas de produção agropecuária, políticas 

industriais, políticas de saneamento e a política energética, elas devem ser mais 

exploradas. 

O desperdício da biomassa residual ainda é grande e parte do problema é devido à 

dispersão dessa biomassa. Na agricultura, por exemplo, os resíduos ficam dispostos no 

campo, em diversas propriedades, muitas vezes distantes de locais que possam dar o 

devido aproveitamento. Para minimizar esse desperdício é preciso investir em pesquisa e 

desenvolvimento de soluções logísticas e tecnológicas para facilitar o recolhimento dessa 

biomassa e disponibilização nas plantas de geração. É possível desenvolver soluções de 

pequeno porte para propriedades isoladas ou soluções para um conjunto de propriedades, 

por meio de cooperativas. 

No setor sucroalcooleiro também há o desafio de se aproveitar uma maior parte da 

palha e ponta, o que também envolve aspectos logísticos e tecnológicos. Além disso, há a 

necessidade de se aumentar a eficiência dos equipamentos na planta de geração. Quanto 
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mais eficientes as caldeiras e demais equipamentos na planta de cogeração, menores as 

emissões de poluentes. 

O biogás merece também bastante atenção, pois trata-se de um combustível limpo e 

gerado a partir do aproveitamento de resíduos e deveria ser mais incentivado. O biogás 

pode ser uma solução rentável para o tratamento de resíduos da pecuária intensiva, 

especialmente na suinocultura e avicultura onde já existem projetos bem sucedidos no 

Brasil. Também pode ser uma solução interessante para o tratamento da vinhaça, o 

principal efluente da indústria sucroalcooleira e que hoje é utilizado na ferti-irrigação, 

procedimento no qual a vinhaça é lançada diretamente no solo na área dos canaviais. O 

tratamento via biodigestão da vinhaça além de gerar o biogás, gera também o digestato, 

uma espécie de lodo, que pode ser aproveitado como fertilizante e, pela sua consistência 

mais sólida, é facilmente transportado. 

No âmbito dos resíduos sólidos urbanos, a Política Nacional de Resíduos Sólidos ɀ 

PNRS (BRASIL, 2010) impõe prazos para a adequação do sistema de disposição de 

resíduos sólidos dos municípios, recomendando a implantação de aterros sanitários, e o 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2012) possui diretriz para indução do 

aproveitamento energético do biogás de aterros e de biodigestores. Interessante será que 

todos esses novos aterros sigam essa diretriz, e sejam efetivamente implantados contando 

com sistemas de coleta e tratamento do biogás para geração de energia elétrica. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

8.1 Potencial de Oferta da Bioeletricidade 

Este ítem apresenta o potencial de oferta de bioeletricidade, em geração 

centralizada53 e em geração distribuída54, a partir das biomassas e tecnologias 

consideradas. O potencial apresentado está condicionado à competitividade da 

bioeletricidade em relação aos outros usos da biomassa, como o etanol celulósico (bagaço, 

ponta e palha da cana e palhas agrícolas) e o biometano (vinhaça, resíduos da pecuária e 

urbano) para uso veicular. 

                                                                    
53 Empreendimentos termelétricos com 5 MW ou mais ce capacidade instalada. 

54 Empreendimentos com menos de 5 MW de capacidade instalada. 
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As tecnologias de ciclo vapor, biodigestão e motogerador são consideradas maduras 

e comercialmente disponíveis. A tecnologias de gaseificação de biomassa ainda se 

encontra em estágio de pesquisa e desenvolvimento, e foi utilizada na estimativa do 

potencial para ilustrar a magnitude viável no estado da arte. 

O ciclo vapor e os sistemas com gaseificação, em regime de geração elétrica, foram 

aplicados ao bagaço excedente, à ponta e palha, ao biogás de vinhaça, à lenha de florestas 

energéticas e à palha agrícola das culturas de soja e de milho. 

O conjunto biodigestor com motogerador foi aplicado para as biomassas residuais da 

pecuária e dos resíduos sólidos urbanos. 

A Tabela 17 apresenta as combinações Biomassa/Tecnologia adotadas para a 

estimativa do potencial da bioeletricidade, que é apresentado de forma agregada na 

Figura 47 para a geração centralizada. A geração distribuída é estimada apenas para 

resíduos da pecuária e resíduos sólidos urbanos, e é apresentada mais adiante no texto. 

Tabela 17  Combinações de biomassa e tecnologia de geração elétrica utilizados para a 
estimativa do potencial da bioeletricidade 

Fonte de Biomassa Tecnologias em modo de Geração Elétrica 

Bagaço excedente Ciclo Vapor com Condensação 

Ciclo a Gás com Ciclo Combinado (BIG-GTCC) Ponta e palha 

Biogás de Vinhaça Biodigestão Anaeróbia com: 

Ciclo Vapor com Condensação 

Ciclo à Gás com Ciclo Combinado (BIG-GTCC) 

Florestas Energéticas 

Resíduos Agrícolas 

Ciclo Vapor com Condensação 

Ciclo à Gás com Ciclo Combinado (BIG-GTCC) 

Biogás de Resíduos da Pecuária confinada e de Resíduos 

Sólidos Urbanos 

Biodigestão Anaeróbia com: 

Conjunto Motogerador 
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Figura 47  Oferta potencial de bioeletricidade em geração centralizada, tecnologias maduras, 
até 2050 

Em 2014, a oferta potencial de bioeletricidade gerada de forma centralizada é de 

cerca de 127 TWh. Com os crescimentos projetados no Plano Nacional de Energia para 

2050 para as atividades sucroalcooleira e agropecuária e da população, e o potencial de 

florestas energéticas, a bioeletricidade pode chegar a cerca de 380 TWh em 2050. Ao 

longo deste período, os resíduos, especialmente da agricultura, apresentam o maior 

crescimento do potencial de bioeletricidade. Detalhes da oferta potencial são 

apresentados a seguir. 

8.1.1 Potencial da Bioeletricidade da Cana-de-Açúcar 

Considerando as tecnologias baseadas no ciclo vapor, em unidades sucroalcooleiras 

com alta eficiência energética, seria possível gerar, em 2014, cerca de 64 TWh de energia 

elétrica excedentes. A ponta e a palha seriam a principal biomassa, considerando um 

percentual de bagaço excedente de 30%. O biogás da vinhaça, utilizado junto com a 

biomassa sólida na alimentação das caldeiras, teria uma contribuição marginal. Em 2050, 

o potencial da bioeletricidade da cana alcançaria quase 109 TWh. Valores mais elevados 

são possíveis com a introdução da gaseificação de biomassa. A Figura 48 apresenta o 

potencial de bioeletricidade da cana. 
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Figura 48  Potencial de bioeletricidade excedente da cana-de-açúcar, com ciclo vapor e BIG-
GTCC, até 2050 

8.1.2 Potencial da Bioeletricidade de Florestas Energéticas 

Atualmente, a biomassa florestal já apresenta um forte crescimento. Em 2050, a 

oferta de bioeletricidade por esta fonte, utilizando ciclo vapor, pode alcançar 69 TWh. Se a 

tecnologia de gaseificação fosse utilizada, em 2050, a geração de base florestal chegaria a 

quase 120 TWh. A Figura 49 apresenta estes resultados. 
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Figura 49  Oferta potencial de bioeletricidade de florestas energéticas, com ciclo vapor e BIG-
GTCC, até 2050 

8.1.3 Potencial da Bioeletricidade de Resíduos em Geração 
Centralizada 

A escala mínima do empreendimento termelétrico com ciclo à vapor utilizando 

palhas agrícolas, adotada nesta análise, é de 5 MW, com fator de disponibilidade de 0,85 e 

rendimento de 20%. Assim, a demanda de combustível é de 186.150 MWh por ano, o 

equivalente à 45,4 ou 38 mil toneladas em base seca de palhas de soja ou milho, 

respectivamente. 

Em 2014, considerando os dados de produção municipal de milho e soja em grãos 

levantados em IBGE, 2016c, 27% da palha de milho e 46% da palha de soja ocorreram em 

municípios que comportariam uma termelétrica de 5 MW ou mais de capacidade instalada 

alimentada exclusivamente com uma ou outra biomassa. Ao se considerar a possibilidade 

de complementação entre elas, o percentual de palha de soja e milho em municípios 

viáveis de aproveitamento nestas termelétricas chega à 49%. Este percentual é 

considerado ao longo de todo o período como constante. Também foi desconsiderada a 

possibilidade de transporte de palha entre municípios. A Figura 50 apresenta a oferta 

potencial de bioeletricidade de resíduos agrícolas. 

Em 2014, considerando a tecnologia do ciclo vapor, o potencial de bioeletricidade a 

partir das palhas de soja e de milho foi de 48 TWh, e até 2050 o potencial deve alcançar 

153 TWh. Se a gaseificação da biomassa estivesse plenamente comercial, plantas BIG-

GTCC poderiam gerar 63% mais bioeletricidade. 
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Figura 50  Oferta potencial de bioeletricidade de resíduos agrícolas, em geração centralizada 

O aproveitamento do biogás de resíduos da pecuária e urbano é considerado apenas 

através de motogeradores, conforme dito anteriormente. A capacidade e o fator de 

disponibilidade do motogerador são os mesmos da termelétrica com ciclo à vapor. A 

eficiência, entretanto, é mais elevada, de 37,2%. Desde modo, a demanda de combustível 

para gerar a mesma quantidade de energia é significativamente menor que no ciclo vapor. 

A demanda de biogás calculada é de 100.081 MWh por ano, cerca de 9,8 milhões de 

metros cúbicos. 

Considerando a oferta, em nível municipal, de biomassa residual da pecuária e de 

resíduos sólidos urbanos para atendimento da demanda de combustível desta usina, 

apenas uma parcela dos recursos disponíveis estimados é considerada para o cálculo do 

potencial em geração centralizada. Adotando os valores de geração de resíduos em 2014, 

apenas 3,2% dos resíduos da pecuária de gado leiteiro (manteve-se este mesmo valor para 

gado de corte confinado, atividade que somente deve se tornar relevante no longo prazo, 

como visto na seção 3.5.2), 12,3% dos resíduos da suinocultura e 31,4% dos resíduos de 

granjas (galináceos) são viáveis de geração centralizada, ou seja, permitem 

empreendimento com capacidade instalada igual ou superior à 5 MW. As curvas de 

potencial de bioeletricidade de resíduos da pecuária e de resíduos sólidos urbanos em 

regime de geração centralizada são mostradas na Figura 51. 

Em 2014, o potencial da bioeletricidade de resíduos da pecuária e de resíduos 

sólidos urbanos, em geração centralizada, foi de 6,5 TWh e 2,3 TWh, respectivamente. Em 

2050, o potencial dos resíduos da pecuária pode chegar a 15 TWh. O potencial da 
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bioeletricidade de resíduos sólidos urbanos deve diminuir ao longo do tempo, chegando a 

1,9 em 2050. Isto se deve à diminuição das taxas de crescimento da população no longo 

prazo e da mudança de hábitos de consumo. 

 

Figura 51  Oferta potencial de bioeletricidade de resíduos da pecuária confinada e resíduos 
sólidos urbanos, em geração centralizada 

8.1.4 Potencial da Bioeletricidade em Geração Distribuída 

Considerou-se nesta análise, que a geração distribuída é aquela realizada em 

empreendimentos termelétricos que possuem escalas inferiores a 5 MW. Sendo portanto 

apropriado neste regime toda a geração de bioeletricidade potencial, excetuando-se a 

contabilizada na seção 8.1.3 como geração centralizada. Este resultado é mostrado na 

Figura 52. 

Na forma de geração distribuída, um grande potencial de bioeletricidade pode ser 

obtida pelo uso de biomassas residuais da pecuária e de resíduos sólidos urbanos. Em 

2014, o potencial é de 35 TWh e, em 2050, deve chegar à 67 TWh. As biomassas de esterco 

avícola e de gado leiteiro, ao longo do período, contribuem com quase 70% do potencial. O 

esterco da suinocultura contribui com 18% do potencial. Em decorrência da mudança na 

composição dos resíduos sólidos urbanos, a disponibilidade da fração orgânica deve 

diminuir, mesmo com o aumento da geração de resíduos urbanos sólidos. A participação 

no potencial de bioeletricidade desta fonte de biomassa é decrescente, chegando em 2050 

à 5%. O gado de corte confinado, somente deve se tornar relevante no final da década de 

2030. 
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Figura 52  Oferta potencial de bioeletricidade de resíduos da pecuária confinada e resíduos 
sólidos urbanos, em geração distribuída 

8.1.5 Potencial Agregado da Bioeletricidade 

A Tabela 18 apresenta as estimativa de oferta potencial de bioeletricidade em 

geração centralizada e geração distribuída por fonte, para anos selecionados. Em 2014, o 

potencial de bioeletricidade com geração centralizada é de 136 TWh. Em 2050, este valor 

pode chegar a quse 250 TWh. Em relação à geração distribuída, o potencial em 2014 foi de 

36 TWh e o projetado para 2050 é de 67 TWh. 

As sazonalidades das biomassas dificultam a estimativa de uma potência instalada, 

sendo muito mais apropriado estimar o potencial com base na energia. Caso fosse possível 

considerar um fator de capacidade fixo de 85%, a energia estimada representaria 51.000 

MW para a geração centralizada e 9.000 MW para a distribuída. 
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Tabela 18 Potencial de oferta de bioeletricidade por fontes, geração centralizada e geração 
distribuída, em anos selecionados 

Geração Centralizada 

TWh 2015 2020 2030 2040 2050 

Bagaço 26 32 37 41 42 

Ponta e Palha 34 41 49 53 55 

Biogás de Vinhaça 6 7 10 11 12 

Florestas Energéticas 11 22 47 59 69 

Palha de soja 19 22 32 50 75 

Palha de milho 30 34 44 60 78 

Biogás Gado Leiteiro 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 

Biogás Gado Corte Confinado - - - 0 0,1 

Biogás Suinocultura 0,8 0,9 1,1 1,4 1,8 

Biogás Avicultura 6 6 7 10 12 

Biogás RSU 2,3 2,3 2,4 2,2 1,9 

Total Centralizada 136 168 231 287 348 

Geração Distribuída 

TWh 2015 2020 2030 2040 2050 

Biogás Gado Leiteiro 12 12 13 16 19 

Biogás Gado Corte Confinado - - - - 3 

Biogás Suinocultura 6 6 8 10 13 

Biogás Avicultura 12 13 16 21 27 

Biogás RSU 6,5 6,7 6,7 6,3 5,3 

Total Distribuída 36 38 44 54 67 

 

8.2 Desafios 

8.2.1 Bioeletricidade da Cana-de-Açúcar 

Os desafios relacionados à bioeletricidade da cana-de-açúcar podem ser divididos 

em duas esferas principais: uma relacionada à produção de matéria-prima e outra ao 

investimento em exportação de energia. 
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Com relação à matéria-prima, a área destinada ao plantio deve aumentar nos 

próximos anos, sendo que as novas fronteiras podem expandir para áreas degradadas ou, 

em virtude do adensamento dos rebanhos, locais onde a atividade inicial era a pecuária55. 

A expansão, contudo, está intimamente relacionada ao incremento da produtividade e da 

qualidade da cana. Culturas de destaque nacional como milho e soja aumentaram sua 

produtividade em taxas maiores que as observadas na cana no mesmo intervalo de tempo 

(1990 - 2014). Os maiores e os menores valores neste período tiveram aumento de 191% 

para milho, 100% pra soja e de apenas 30% pra cana, o que pode indicar espaço para 

melhorias desta cultura. Investimentos em espécies regionais, aumento da mecanização 

do plantio e da colheita e tratos culturais podem influenciar este cenário.  

Em relação à produção de energia, esta vem se tornando um ativo mais interessante 

para o setor sucroenergético recentemente. A falta de experiência com este novo negócio e 

os custos mais elevados das tecnologias mais eficientes podem ser identificados como 

pontos de dificuldades para o empreendedor. Além disso, há um elevado grau de 

endividamento das usinas por diversos fatores. Entretanto, linhas de financiamento com o 

objetivo de elevar a eficiência das unidades e incrementar a exportação de energia são 

percebidas como ações de incentivo.  

Além dos já citados, outro ponto relevante está relacionado ao escoamento da 

eletricidade, uma vez que nem todas as unidades sucroalcooleiras estão ligadas à rede. Em 

2008 o Governo Federal criou as ICGs56 (Instalação de Transmissão de Interesse Exclusivo 

de Centrais de Geração para Conexão Compartilhada), que visam beneficiar 

empreendimentos distantes do sistema de transmissão existente. Essas centrais 

possibilitam que algumas usinas conectem-se a elas, elevando sua tensão, e, em seguida, à 

rede do SIN. Esta iniciativa beneficiou apenas os estados de MS e GO e, até o presente 

momento, não houve novas ICGs para biomassa. 

Outro aspecto relacionado à distribuição da energia é a cobrança de tarifas de 

transmissão. Os empreendimentos geradores despachados de forma centralizada ou não 

pelo Operador Nacional do Sistema (ONS), quando conectados à rede distribuidora ou às 

                                                                    
55 Estima-se que haja, no País, cerca de 50 milhões de hectares de pastos com algum grau de 
degradação, especialmente em áreas de Cerrado. 

56 As ICGs foram dimensionadas para tornar menos custoso o processo de escoamento de 
energia para dois ou mais geradores, pois os investimentos no sistema de conexão são 
realizados pelos transmissores. No caso da biomassa, a procura por este tipo de facilidade foi 
aquém das linhas de transmissão já construídas nos estados de MS e GO. 
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Demais Instalações de Transmissão (DIT ɀ redes de transmissão com tensões inferiores a 

230 kV) estão sujeitos ao pagamento da TUSD - Tarifa de Uso do Sistema Elétrico de 

Distribuição. A Resolução Normativa ANEEL 77, 18 de Agosto de 2004 prevê 50% de 

desconto na TUSD para usinas eólicas, de biomassa ou cogeração com potência menor ou 

igual a 30 MW. Em dezembro de 2015 foi promulgada a Lei 13.203, que expande este 

limite de desconto para empreendimentos com base em fontes solar, eólica, biomassa ou 

cogeração qualificada, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição 

seja maior que 30 MW (trinta MegaWatts) ou menor ou igual a 300 MW (trezentos 

MegaWatts). Este era um pleito antigo do setor, pois várias usinas estavam expandindo 

sua capacidade instalada para geração de energia e os descontos nas tarifas de 

transmissão não incentivavam este movimento. 

A bioeletricidade ainda conta como obstáculo ao seu amplo uso a baixa eficiência de 

algumas usinas, que possuem caldeiras com baixa pressão de operação. Mesmo que a 

moagem seja em quantidade adequada para exportação, o perfil tecnológico não é 

suficiente para tal. Além disso, seria oportuno ampliar a sua área de atuação para outras 

regiões produtoras, como as unidades do nordeste, por exemplo. Ademais, o consórcio 

com outras culturas poderia alavancar seu potencial e tornar esta atividade ainda mais 

atrativa.  

Dada a sua contribuição inegável à matriz energética nacional, este segmento vem 

chamando a atenção dos principais atores do setor, nas esferas governamentais e 

privadas. A base desta indústria é nacional e seu crescimento impulsiona a geração de 

empregos e impostos. Assim, esforços vêm sendo feitos dentro dos pilares do novo marco 

do setor elétrico, almejando a maior segurança energética, a modicidade tarifária e a 

universalização da energia, para aumentar a participação desta fonte. 

8.2.2 Bioeletricidade de Florestas Energéticas 

A silvicultura brasileira é uma das mais avançadas do mundo, se beneficiando dos 

esforços em pesquisa e desenvolvimento para melhoria das espécies realizados pelo setor 

e das condições edafoclimáticas favoráveis. Tradicionalmente, os produtos florestais são o 

papel e celulose, o carvão e produtos da indústria madeireira. 

A lenha para fins energéticos tem sido principalmente consumida para geração de 

calor. A utilização para fins exclusivos de geração elétrica tem ganho espaço nos últimos 

anos, e há perspectivas de um grande crescimento no médio prazo. A EMBRAPA 

FLORESTAS (2016) relaciona alguns desafios para que tais perspectivas se tornem 

realidade, tendo como base o desenvolvimento sustentável da cadeia produtiva: a) 
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desenvolver germoplasma adaptado às diferentes realidades do território nacional; b) 

ocupar lacunas silviculturais para aumentar a produtividade dos plantios em sistemas 

solteiros e integrados; c) utilizar tecnologias avançadas de conversão da lenha em energia; 

d) desenvolver tecnologias para geração de produtos energéticos mais elaborados para 

aplicações específicas (briquetes e pellets); e) conduzir estudos sobre a importância e a 

competitividade da cadeia produtiva do setor e seus impactos econômicos, sociais e 

ambientais. 

8.2.3 Bioeletricidade de Resíduos 

Apesar de diversas empresas terem o know-how de construção e operação de 

biodigestores e tratamento de biogás, é necessário que sejam estabelecidas cadeias de 

fornecedores de biodigestores de modo que facilite a implementação dos projetos, e de 

fornecedores de equipamentos de limpeza e tratamento do biogás. 

Tratando-se de biomassa energética, há que se considerar ainda que investimentos 

de magnitudes diferenciadas se fazem necessários no preparo da biomassa para seu uso 

energético, tais como secagem ou diluição e adequação granulométrica. Estes 

investimentos variam significativamente em função da biomassa e sua origem e da 

tecnologia de conversão. 

Dois fatores são críticos para o futuro desenvolvimento em larga escala da geração 

elétrica a partir dos resíduos: o desenvolvimento técnico e comercial em larga-escala de 

plantas com alta eficiência e a garantia de fornecimento contínuo a um preço baixo. 

Finalmente, é importante salientar, que os custos de investimento devem considerar, 

nas plantas de conversão de biomassa, plantas de pré-processamento e armazenamento 

da biomassa. Estas plantas de pré-processamento e armazenamento de biomassa têm 

como função adequar as características da biomassa para o processo de conversão 

(granulometria e umidade, principalmente57) e manter um mínimo de horas em operação 

(caso do armazenamento). 

 

                                                                    
57 Estas plantas também podem incluir tratamento com aditivos e uma série de outros 
beneficiamentos, novamente como consequência das biomassas e tecnologias de conversão. 
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Eólica 

1 INTRODUÇÃO 

O aproveitamento do vento como um recurso nasce da descoberta da conversão da 

energia nele contida em algo útil , através do uso de um instrumento transformador como 

os moinhos de vento, que possibilitaram a moagem de grãos ou elevação de água, ou as 

velas de um barco que permitiram a navegação.  

Seguindo a linha dos precursores dos atuais aerogeradores, os dispositivos de vento 

mais simples datam de milhares de anos atrás, como os moinhos de vento de eixo vertical 

encontrados nas fronteiras da Pérsia (Irã) por volta de 200 AC (Kaldellis e Zafirakis, 2011). 

Seguindo no tempo, algumas centenas de anos depois, acontece a era de ouro dos moinhos 

de vento na Europa ocidental (entre 1200 e 1850), onde se estima que tenha havido cerca 

de 50 mil deles, principalmente na Inglaterra, Alemanha e Holanda (Tester et al., 2005). Os 

moinhos tiveram seu apogeu e evolução entre 1850 e 1930, quando aproximadamente 6 

milhões de pequenas máquinas com múltiplas pás foram utilizadas para bombeamento de 

água nos EUA.  

O uso do vento para fins elétricos é relativamente recente, data de finais do século 

XIX na Dinamarca e nos EUA, com a utilização de máquinas que geravam eletricidade a 

partir do vento, ou aerogeradores (Tester et al., 2005). Vale lembrar que a eletricidade com 

fins comerciais, nos moldes similares ao que conhecemos hoje, data também dos finais do 

século XIX. Um século depois, quando a eletricidade já era fortemente provida por 

combustíveis fósseis, acontece a crise do petróleo de 1973, levando o governo dos EUA a 

apoiar a pesquisa e o desenvolvimento da energia eólica.  

Após algum amadurecimento da tecnologia, o período entre 1981 e 1990 observa um 

boom de instalações nos EUA, totalizando aproximadamente 1,8 GW, graças aos incentivos 

dados pelo governo dos EUA (Kaldellis e Zafirakis, 2011; Tester et al., 2005). Neste mesmo 

período, entre 1980 e 1990, a Europa também investe em energia eólica, motivada pelo 

aumento do custo de energia elétrica, pela busca da redução da dependência energética e 

ÐÏÒ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÄÅ ÉÎÃÅÎÔÉÖÏ ÁÏ ÕÓÏ ÄÅ ÒÅÃÕÒÓÏÓ ÅÎÄĕÇÅÎÏÓȢ ! ȰÄÅÓÃÏÂÅÒÔÁȱ de recursos 
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eólicos em algumas regiões, como na Dinamarca, levou à criação de um mercado estável 

nesse período.  

Depois de 1990 o mercado se concentrou na Europa, tanto em termos de instalações, 

quanto em fabricantes, fruto de incentivos provenientes de preocupações antigas, como a 

dependência energética, e de novos problemas como as preocupações ambientais com 

foco nas emissões de gases de efeito estufa.  

No final dos anos 1990 e inícios dos anos 2000 o mercado se diversificou mais pelo 

mundo, saindo do binômio EUA-Europa, surgindo instalações e fabricantes na Ásia 

(principalmente Índia e China) e de forma embrionária na América Latina e África. 

A partir do meio da década de 2000 a energia eólica já estava espalhada pelo mundo 

todo, chegando à década de 2010 como uma energia renovável de relevante contribuição 

para a redução de emissões de gases de efeito estufa de forma competitiva. 

2 PANORAMA  

2.1 Panorama Mundial 

O aproveitamento da energia eólica para geração elétrica tem crescido 

exponencialmente no mundo nos últimos anos, como ilustrado pela Figura 1. A maior 

parte dos parques eólicos está instalada em terra (onshore), porém vários parques têm 

sido implantados no mar (offshore), devido à diminuição de locais apropriados em terra 

para novos empreendimentos (notadamente na Europa) e pelo bom potencial, apesar de 

apresentarem maiores custos. 

A despeito do expressivo crescimento da capacidade instalada, a fonte eólica é 

responsável somente por uma pequena parte da energia elétrica produzida no mundo, 

cerca de 3% do total gerado em 2014. Contudo, esses números podem variar de acordo 

com o país em questão. A Dinamarca, por exemplo, foi capaz de suprir 39% da sua 

demanda de eletricidade em 2014 com energia proveniente do vento (GWEC, 2015). 
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Figura 1  Evolução da Potência Eólica Instalada no Mundo 

Fonte: GWEC, 2015 

Do total da capacidade instalada em 2014, 84% está localizada em 10 países, sendo 

os três maiores a China (31%), os Estados Unidos (18%) e a Alemanha (10%) (GWEC, 

2015). Esse grupo de países forma o maior mercado tanto de produção de aerogeradores e 

serviços vinculados, quanto de aquisição e instalação de novos parques eólicos. O Brasil 

ocupa o décimo lugar da lista, com 1,6% do total da capacidade eólica instalada no mundo. 

Cabe ressaltar que o grande crescimento dos aproveitamentos eólicos no mundo foi 

fruto de políticas de promoção e inserção de energias renováveis, como as adotadas na 

União Europeia (European Parliament e Council of the European Union, 2001, 2009) e a 

implementação de vários mecanismos de apoio, como o corte de impostos para 

renováveis, mercado de crédito de carbono, taxas de carbono, sistemas de preços (i.e. 

tarifas feed-in1), sistemas de quotas (i.e. leilões de renováveis2) (Butler e Neuhoff, 2008; 

Couture et al., 2010; Ringel, 2006; Saidur et al., 2010).  

                                                                    
1 É um mecanismo que oferece contratos de compra e venda de energia de longo prazo (10-25 
anos), com pagamento da totalidade da energia gerada a um valor atrativo e que compense os 
custos do projeto, geralmente acima dos valores de mercado das fontes concorrentes (Couture 
et al., 2010). 

2 Também conhecidos como "leilões de demanda" ou "leilões de contratos", são processos em 
que o governo abre concorrência para adquirir certa capacidade ou geração de eletricidade a 
partir de energias renováveis. Desenvolvedores de projetos que participam no leilão apresentam 
proposta com um preço por unidade de eletricidade e leiloeiro avalia as ofertas em função do 
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De todos os mecanismos utilizados, o de maior destaque foi o de tarifa feed-in, 

adotado por pelo menos 78 países (REN21, 2015), incluindo todos os líderes em 

capacidade instalada (como China, EUA, Alemanha, Espanha e Índia). A preferência pelas 

tarifas feed-in se consolidou por proporcionar estabilidade financeira de longo prazo, por 

estimular a participação de todos os tipos de empreendedores, por resolver as incertezas 

relativas ao acesso à rede e ter baixos custos transacionais, encorajando investimentos em 

renováveis e estimulando o crescimento do setor, em especial, quando há baixa 

maturidade tecnológica e de mercado (Couture et al., 2010). As políticas de apoio feed-in se 

mostraram muito eficazes para estimular o crescimento das renováveis, contudo, os 

regimes de leilões ganharam popularidade entre 2010 e 2015, como indicado na Figura 2. 
 

 

Figura 2  Países com as principais políticas de inserção de renováveis 

Fonte: REN21, 2015 

O crescente interesse nos leilões é impulsionado por sua capacidade de conseguir a 

implantação de energia renovável de acordo com a necessidade do sistema e de forma 

planejada, sendo seus pontos fortes a flexibilidade, o potencial para a descoberta do preço 

do real, a capacidade de garantir uma maior segurança no preço e na quantidade, e a 

transparência do processo (IRENA e CEM, 2015). Contudo, os sistemas de leilão possuem 

um custo transacional elevado tanto para a entidade responsável pelo leilão, que precisa 

                                                                                                                                                                                    
preço e outros critérios, assinando acordo de compra de energia com os licitantes vencedores 
(com propostas mais baratas). 
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arcar com os mecanismos do leilão e toda a validação dos projetos participantes, quanto 

para os participantes, que arcam com custos associados à execução de procedimentos 

administrativos, legais e de projeto necessários para participar do leilão. 

Alguns fatores globais também explicam a adoção de leilões ao invés de políticas 

feed-in, dentre eles, as diminuições significativas nos custos de várias tecnologias de 

energias renováveis, principalmente a eólica, a competitividade relativa e uma mudança 

nos objetivos das políticas, de eficácia, inserção de uma nova tecnologia (mesmo com alto 

custo), para eficiência, menor custo de fornecimento de energia.   

Cabe destacar que a adoção de leilões entre 2010 e 2015 foi majoritariamente de 

países em desenvolvimento, levados a esta opção para atender a necessidade de estimular 

a implantação de fontes renováveis, atender o crescimento da demanda e garantir 

menores custos de energia. 

Como observado na Figura 2, ambas as políticas de feed-in e de leilões estão 

crescendo no mundo, mostrando contínuo interesse pelas energias renováveis, e cabendo 

destacar que cada método é utilizado conforme objetivo definido e as barreiras locais a 

serem vencidas, além de serem utilizados em alguns países em conjunto, fazendo com que 

os mecanismos não sejam necessariamente substitutos, mas sim, complementares. 

O primeiro aerogerador a entrar em operação no Brasil foi fruto de uma parceria 

entre o Grupo de Energia Eólica da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e a 

Companhia Energética de Pernambuco (CELPE), financiada pelo instituto de pesquisas 

dinamarquês Folkecenter, em 1992 (ANEEL, 2005). Este aerogerador possuía apenas 75 kW 

e foi instalado no arquipélago de Fernando de Noronha (Pernambuco). 

O primeiro incentivo à fonte eólica ocorreu durante a crise energética de 2001, 

quando se tentou incentivar a contratação de geração de energia eólica no país, até então 

insignificante, através do Programa Emergencial de Energia Eólica (PROEÓLICA) (Brasil, 

2001). O programa tinha como objetivo a contratação de 1.050 MW de projetos de energia 

eólica até dezembro de 2003, contudo, não obteve resultados. 

Em 2002 o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(PROINFA), instituído pela Lei nº 10.438/2002, entrou em vigor com o objetivo da 

diversificação da matriz energética brasileira, promover a segurança no abastecimento, a 

valorização das características e potencialidades regionais e locais, além da criação de 

empregos, capacitação e formação de mão-de-obra e redução de emissão de gases de 

efeito estufa (Brasil, 2002). 

Além da criação do PROINFA, a Lei nº 10.438/2002 alterou o artigo 26 da Lei nº 

9.427 de 26 de dezembro de 1996, instituindo a redução de 50% às tarifas de uso dos 
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sistemas elétricos de transmissão (TUST) e de distribuição (TUSD) incidindo na produção 

e no consumo da energia associado à geração eólica. Esse subsídio cruzado foi um auxílio 

adicional à viabilização da geração eólica no Brasil. A Lei nº 10.762 de 11 de novembro de 

2003 limitou o benefício da redução da TUST e TUSD para fontes solar, eólica, biomassa e 

cogeração qualificada cuja potência instalada fosse menor ou igual a 30 MW (Brasil, 2003). 

O PROINFA pode ser considerado um apoio do tipo tarifa feed-in por estabelecer 

valores específicos para a energia vendida por cada tipo de fonte por 20 anos. Os custos do 

programa são recuperados através de uma taxa paga pelo consumidor através das contas 

de energia elétrica. No caso da eólica foi estipulado um valor base de 180,18 e um valor 

teto de 204,36 R$/MWh (Brasil, 2004). Somente após esta definição de valor de energia em 

2004 que o programa realmente deslancha. O programa contratou 1.304 MW de eólica, 

um aumento substancial em relação aos 27 MW instalados anteriormente a sua 

implantação (ABEEólica, 2015). Além de viabilizar a contratação de uma grande quantidade 

de parques eólicos, o programa introduziu regras de conteúdo local, com o objetivo 

principal de fomentar a indústria nacional de base eólica, bem como das outras fontes 

envolvidas no programa.  

Após o PROINFA, a primeira tentativa da fonte eólica para continuar a se inserir foi 

através do Leilão de Fontes Alternativas de 2007, onde foram habilitados 9 

empreendimentos somando 939 MW. Contudo, a fonte não obteve contratação até um 

leilão exclusivo ocorrido em dezembro de 2009 (Leilão de Energia de Reserva - LER). 

Nesse leilão foram habilitados 339 empreendimentos, totalizando 10.005 MW, sendo 

contratados 1.805 MW de 71 empreendimentos ao valor médio da época de 148,39 

R$/MWh.  

Dentre os fatores que viabilizaram o resultado do LER 2009 estavam: a concorrência 

somente entre empreendimentos eólicos, o preço teto de 189 R$/MWh, desoneração 

tributária proveniente do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da 

Infraestrutura (REIDI) (Brasil, 2007), as boas condições de financiamento (BNDES), isenção 

do ICMS nas operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento da 

energia eólica (Brasil, 1997), possibilidade de aderir ao regime de tributação com lucro 

presumido para apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSSL), a desvalorização do dólar, o desconto da 

TUST/TUSD e um sistema de bandas que garantia a receita dentro de um limite de geração 

entre -10% e +30% da energia contratada. 

O sistema de bandas teve uma particular importância, pois, apesar de atuar na 

receita do empreendimento e parecer somente uma vantagem econômica, foi crucial para 

reduzir a percepção de risco do investidor com a criação de uma reserva contábil de 
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energia, dado que o recurso explorado é de natureza variável e não controlável. Qualquer 

desvio entre 90% e 130% é acumulado durante quatro anos e pode ser utilizado no 

processo de contabilidade de qualquer um dos anos dentro do período de quatro anos. 

Quanto a sanções, no caso em que a produção anual é inferior a 90% da quantidade de 

energia contratada, o investidor é penalizado em 115% do valor do contrato, além de criar 

um déficit a ser compensado. Se a produção anual for superior a 130% da quantidade 

contratual, o excesso de geração recebe uma tarifa fixa de 70% do valor do contrato, e 

30% do excedente é acumulado para a contabilização no ano seguinte. 

Com o intuito de manter as regras de conteúdo local estabelecidas no PROINFA, o 

BNDES exigiu o mesmo critério de valor mínimo de 60% de equipamentos e serviços 

nacionais para conceder financiamento a um custo mais baixo que aquele que poderia ser 

obtido em outras instituições financeiras. Essa continuidade das regras de conteúdo local 

teve como resultado a rápida expansão da cadeia de abastecimento local, atraindo 

fabricantes de aerogeradores, pás e componentes.  

Em finais de 2012 Ï ".$%3 ÁÐÒÏÖÏÕ ÕÍÁ ȰÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ específica para 

ÃÒÅÄÅÎÃÉÁÍÅÎÔÏ Å ÁÐÕÒÁëÞÏ ÄÏ ÃÏÎÔÅĭÄÏ ÌÏÃÁÌ ÐÁÒÁ ÁÅÒÏÇÅÒÁÄÏÒÅÓȱ (BNDES, 2012), 

estabelecendo metas físicas. A intenção do BNDES era corrigir a falha da regra anterior, 

que acabava por ser vinculada ao peso, levando os fabricantes a produzirem partes 

grandes e de muita massa, como a torre e as pás, mas sem conteúdo tecnológico de valor. 

Com as mudanças nas regras de nacionalização foi possível aumentar gradativamente a 

nacionalização de componentes de alto conteúdo tecnológico e com uso intensivo de mão 

de obra, viabilizando a desejada transferência tecnológica, acompanhada da geração de 

empregos qualificados. 

A partir do Leilão de Energia de Reserva de 2009, o recurso eólico esteve presente 

em 15 leilões, entre Energia de Reserva (LER), Energia Nova de três e cinco anos (LEN A3 

e A5), e Fontes Alternativas (LFA), como indicado na Figura 3, onde se observa a 

quantidade contratada em cada leilão.  
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Figura 3  Potência contratada por leilão 

Fonte: Elaboração EPE 

O processo de habilitação técnica dos empreendimentos de geração para fins de 

participação nos leilões de energia para comercialização no ambiente regulado, que é de 

competência da EPE, envolve análises do licenciamento ambiental, do acesso à rede 

elétrica, da viabilidade técnica e orçamentária dos projetos, incluindo avaliação de 

possíveis interferências entre parques, assim como avaliação do montante de energia 

passível de comercialização. 

Os dados dos projetos habilitados tecnicamente pela EPE, na hipótese de a energia 

vir a ser objeto de contratação, são utilizados na composição dos contratos de compra e 

venda de energia e nos documentos que constituirão os atos de autorização do Poder 

Concedente. 

Cabe destacar que a quantidade de empreendimentos habilitados tecnicamente tem 

se mantida elevada, como pode ser visto na Figura 4, indicando o constante interesse em 

se investir em energia eólica no Brasil. 

Além do PROINFA e dos leilões, a energia eólica também é comercializada no 

Mercado Livre onde as condições contratuais são livremente negociadas entre 

comercializadores e compradores de energia. Com o maior conhecimento dessa fonte de 

energia e preços mais competitivos, o Mercado Livre tende a oferecer oportunidades para 

uma maior penetração dessa fonte na matriz elétrica brasileira. Em 2015 o Mercado Livre 

comercializava contratos de 107 parques, somando aproximadamente 2.250 MW 

(ABEEólica, 2015). 
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Figura 4  Potência habilitada para concorrer por leilão 

Fonte: Elaboração EPE 

O sucesso da energia eólica se confirma pela contratação de 14.626 MW no ambiente 

regulado entre 2009 e 2015. Tal sucesso pode ser atribuído à competitividade da fonte 

eólica que, dado seu relativo baixo custo nos leilões, vem garantindo tanto uma indicação 

de montante mínimo a ser contratado pelo governo, quanto sua efetiva contratação. Essa 

competitividade foi fruto de um conjunto de fatores como a qualidade do recurso eólico 

em determinadas regiões do país e a sinalização, nos planos decenais de expansão de 

energia, de continuidade de leilões mantendo perspectiva para a expansão da energia 

eólica, que também acabou por criar um mercado interno. Percebe-se uma 

retroalimentação positiva nesse processo, onde a indicação do planejamento para inclusão 

do recurso eólico na matriz ganha força dado o valor que a fonte vem apresentando nos 

leilões. 

Vale ressaltar que o limite de 30 MW por empreendimento, instituído muito antes 

dos leilões com participação das eólicas, acabou, indiretamente, por definir a potência 

instalada máxima dos parques eólicos vencedores dos leilões. A partir de janeiro de 2016 

o limite vigente para obtenção de desconto foi alterado para 300 MW através da Lei nº 

13.203/2015 (Brasil, 2015), corrigindo uma distorção, dado que um complexo eólico era 

normalmente dividido em subprojetos de até 30 MW no intuito de garantir o benefício, 

gerando somente maior burocracia para uma mesma contração.Recurso Eólico no Brasil 

2.2 Conceitos 

O vento é provocado pelo aquecimento desigual das superfícies da terra pelo sol, 

portanto, a energia eólica é uma forma de energia solar. O aquecimento diferenciado das 

regiões, e em específico da atmosfera, provoca gradientes de pressão que são 

responsáveis por movimentos da massa de ar. Além das diferenças de pressão, o vento é 


























































































































































































































































































































































































































